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CONGRESSO NACIONAL 
Presidência 

Convocação de sessões conjuntas pdra aprecL1ç~o de vetos presid!;!nciais 

SF.~Sú~F' COX.JUNTAS ?ARA APR.ECIAÇAO DE VETOS PRESlDEi>;­
CIAIS tCül\VüCADAS EM 21 DE 11.1ARÇO DE 1958J 

Dia 211 de abril; 

7 - Veto ao Pro.]f'to ctc Ltl ln.o 2.158. de J956. 113. Câmara dos De;1u~ 

tados, e n ' 233, de 1957, no Senado\ que dlspôe sõbre a emtssáo de h.'tras 
1 obngações cto Tesouro Nacwna1 e dé. outras provtdenCll:\.5. 

Dta 6 d~ J/lU1r1; 

8 - Vno ao Prt'J<'to (h~ f.ei te," 382, de 19:;5, na Cf1mara do.! D<!p'l­
tados, ~ n. <~ 293. de 1956, no Senado> que chspóe sõGre as condtçôes Pa 1a 
admissão de nacwnais e estrangeiro::; ao exet'CJClO de atlviantte remurte­
rada no Pr.ts e sôbre a. aboliç-ão do registro' policlf!,.l- de estningeiro. 

Ccnvocação de sessão conjunta para apreciação de ''veto" 

O Presidente do senado Federal, nos tértnos do art. 70. i 3.0 ela 
Constituição Federal e do art. 45 do Regimento Comum convoca as ClUa.!; 
e-usas do Congresso Nac,onal para. em sessão conjunta a realizar-se no 
dia B de maio próximo, àf> 21 horas. no ediftcio da Câmara dos Depu­
tados conhererem do veto presidencial ao, Projeto de Ler 1 n." 1.975 de 
I95G, nn Cãtnara do.s Deputados. e n" 25 de. lD58 no Senado Federal1 
túe' efeuva nos ptJStos de graduação e agrega aos respect1vos -quadros 01 

Mesa 
Presidenl·~ - ,João· ooulart cVice­

PresJdenle da RepúbiJcaJ. 

Vtce~Pres!dente - Senador Apo.>b 
nlo Sa.Jles. 

1.• · SecreUtrto 
Mello. 

2.u Secretdrw 
Ca va.Jcanti. 

3.• Secretáno 
Freire. 

4.0 Secretário 
Vell(U;Co. 

1.0 Suplen.ts 
Olympto. 

Senador Cunha 

Senador Freu 1S 

S-çnador Victorinc 

SenadOr Domingot=. 

Senador Math~!IS 

2.0 .Suplente - Senac:tor P1·isco dOti 
,Sa.:J.toS. 

Líderes e Vice-Líderes 

SENADO 
!la Minoria 

Líder: Jcâo Vlllast>a-a!. .. 
Vtce.Lider Rnt Pa::nt'tra 

Dos Partidos 
DO P.'\RTIDO SOU1~-l.r 

DEMOCRA TICO 

Líder: Fi:mto MUller 
V1ce-L!der: LaJneira B,~tnconrt. 

DO PARTIDO· fFl:AB,~.LHl31A 
BRASILEIRO 

Llcter: L1ma uu.manics. 
Vrce-W.deres: 
Mourf10 V"it"tra. 
Satt!o Ramos.. 

DA ONlAO DEMOCRATlCA 
NACIONAL 

Líder: João Vtlla~hOas. 
Vlce-Lioer: Ru: PnJmP•r.'l -I 

oficwis graduado~ da ath-·a das Fõrçns Armadns do corpo ae uomoetrJiJ 
e da Policia Militar do DJstnto Federal, e da outr:u; muvrriPncm .. 'il 

Senado Federal, ·em 15 ·de abnl de 19:J8. 

Senador Apolómo Sale .. 

Vicc.Pr::-s:dente, no exerc;cio da Pre~;idência 

TranstaCncia de ses~~ao Ci;lljunta !lcsfinaàa à apredação d~ 
veto ]JfcÚdcncinl. 

O Pre.sident-e do Senado Federal atendendo a que, se.;;undo informa~ 
ções. chcgndas a esta Presidêncm, deverão ausentar-se desta Capital, a 
parur da presente data.-. numerosos congressist.rts, a fim de nssist.ir a sole~ 
mdad-2s c1vicas que se I"ealiznrão em São Paulo e em outros Estados no­
dia 1.0 de ma1o proximo t·csolve transferir. para <lata a ser oportUna ... 
mente marcada. a sessão conjunta que hn\"ia sido convoc-ada oara 29 do 
mês em curso, destmada à apr·eciação de vet{1 pre<>1denclnl no Projeto de 
Le1 rn." .! 158, de 19561 na Cãmara dos Deputadür;, e n.0 233. de 19fi"l. no 

Senadol que dispõe &ôbre emissão de l-etras e obngaçõe~ do Te,o:;ouro Na-. 
cicnRI e dá outras- providências. 

Senado Federal, 23 de abril de 1958. 

Senarlor Cunha J.1fek 

J.l' Secretário, no exerck~o dR Presidência 

FEDERAL 
DO P.~RTIDO LIBEHTADO~ 

L!der: Naval.!! Filho. 

l:om1ssao Dwetora 
Apoiamo· SaBes - Prestat!nt.e, 
Cun11a fl:ldJO. 
F'1~iLa.'> Ca \'alcanti, 
Vwtorm0 Freire. 
Domr"ngos Vei!Moo. 
M::tthuu:; O!ympro. 
Pt'If-CO ,dos Sant.os. 

&>creU\r:o. Luiz NabuC<J cDiretor 
Geral da Secretana. 

Comissão de Constituição 
e Jusrina 

L<:·uhval Fcntea - Prestdente. 
DanleJ Kneg·er .- Vlce-.Prc,Iaent'e. 
Gtlbf'rt< Marmt10. 

} Lir.l'tl Pn•.'>t."~ 

I 
Secretãno; odene~u.~ 0 0 n ç '\ 1 , ~ 1 t.e1te 

! Reunrôe.~: Qua.rtas-teu·n.s, a.s .iU,.li 
jhOJas. 

Comissão de Economia 
Carlos LinCenbrrg _ Pte~adent~ 
Fernàndes Távora _ Vlc'-Pc. •sJ 

dente ~ .... 
AlO ÜUin11l"U€S·. 
Leõnidas Meto. 
Lima Teixeira. 
AJenca_strrl UJlrnarãerrr. 
Argem1ro de f'Iguerrecto. 
Juracy Mngalhães. 
Lmeu Preste&. 
Secre-t.ário: IJy Rodrig-ue~ A..l~s. 
Reuniôe/J Têrças-feira.s, u ,~. 15 hor~ 

r 

DO PARTIDO R!.':PUBLIC.\NO 
Llcte~:· At.illO V!V3C"QUa. 

B~neo1t.0 v a Jada.re.s. 
G,:.spfJ.t veJo.;:o. 
ftlJJ Cu~'lH'lrO 

Comissão de Educação 
e Cultur:> "'-Da Maioria 

Líder: F'llmto l\Hi:ler. 
Vice-Lideres.: 
Gaspa• llelos.r 
Llm:-t Guimnrürs 
G!lberro ;vi:nrr.tlO 

DO PARTIUO SOCIAL 
PROG R ESSIS'I .'\ 

Lider: Ker~mn:a.o CHUJ"<H'.)I't. 
Vtce-LictC'I ;. LtnO de M~tQ.:':.. 

Ar:~,.·:n:;_·,-. t:H' 1--.lgueired.o, 
Uma G-1:rnad1l'S. 

Mourão Vieira 
Pub!io de Mello 
Nelson F1rmo. 
Saulo Ramos 
Ezequia.s da ROeh:J.. 

Pre.'>iden~. (J)' · 
Vt;:e.Preatdent•

4 
• ~· 

f<'P [· 3 [m•'l!"U 
· 'li~hl \-'l:' ... ·'o,·~ 



Regmaldo Fernandes. (2) 
J..tem ae ::;á 

1 I• Subsutuido temporàriamPnl~ 
pí'!O Sr. N~ve.s aa Rucna 

121 Su~stitUJc o t-emporàrtamentt. 
_p,.":o Sr. Octacillo Jurr-ma. 

S::cretana: DlVa GaJJOHl. 
Reumóes: Sextas-retras, t.s 15,3( 

boi as. 

· Comissão de Finanças 
Alvura Adolpho - Pre.sJdent~ 
VIvaldo Lima - Vtce-Preswente, 
uameua smencoun. 
JHy V1anna 
Lima Ulllmarâes. 
Onofre Gomes. 
Paulo f<•ernauues. 
CarJQ.s Lmdenberg: 

1Matmas 01ymp1o. 
Fausto Caora •. 

· Dame1 Knev.er. 
J uracy Magali.1at:s 
Julio Leite 
Othon Mãder. · 
Lmo de Matt-mi. 
Novaes Filho 
Auro Moura Androde. 

Suptentel 
Gaspar Velloso. 
Otac1ho Jurema. 
Mourâo V!eu•a 
Attlll() Vivacqua. 
Lineu Prestes. 

E X P E D I E N ,--E 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIO:~AL 

CIRE'tOR GERAt. 

ALBERTO DE BRITO PEF~E:IRA 

CHEFE IDO Si!ôRVIÇO Dll: PUQLICAÇ6E9 CHE.FE OA SttC.i.O OI! REDAÇÃO 

MAURO MONTEIRO MURILO FERREIRA ALVES 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SEÇÃO 11 

lmpr~u:o nas Oficinas do Departamento de lrnpren!a Nacional 

AVEN!OA RODRIGUES ALVES, 

ASSINATURA:~ 

REPARTIÇõES E PARTICULAREfj FUNCIOI!AE.lOS 

!· Çapital e Interior \ Capital e InteriOr 

Semestre ..... ~ ........ Cr$ 50,00!Semestre .......•..••• 

Ano ......... ~~~~~;~~· cr$ 9u.orno ...... : .. ~~~~:,;~~· 

Mem de sa 
secretário: Renato de Almeld> C:Lfr. Ano .. .. .. • • .. .. .. • .. Cr$ 136,00 I Ano ................ . 

ltl>..tnt . 
Reuniões: SextaS~relti.s. as 10 e 30 

h NaS. - As pssinaturas, feitas em qualquer época. pNlerão ser semes~ 
trais, com exceção das do exterior, que serão sempre anuais. 

Ker&lnaldo Ca.vatcanu. 
OLhOll MRGel. 
EJ·na.m Satuo - Vlce~Preslclf'nte. 
Aarã.o StP"Inhruch - RelatoJ Gerai 
l'arso Dt.i.ra. 
Jetterson 1\gular. 
Ctmna Mello - Presidente ... 
Mour~ J'ernandel5. 
LlCUI'gO l .. elte . 

. bJlv1o Sanson. 
Lr,ut·n·al ·ele Almf':ida, 
Raimundo Bt'Jto. 

I . 
I Comissão de Reforma Cons!ilu· 

· monal par~ emitir oare~er 
sobre Projete tfe Reforma 
Constíl ·e•on~1 n. 1 de 1%6; 
que altera a Emenda Consti­
tucional n. 2 
Attif1o Vit;acqua - Presldt:nte. 
Lima Uu1mar1i.es VICe·.Preà· 

dente. 

Gllber!o ·Marinho. 
Ruy Carneiro, 
Saulo H.amos. 
Gaspat VeiJa.!).'). 
LounvaJ. Fontes. 
CaJado de castro. 
Argcmiro de Figueiredo. 
Alvaro AdoJpno. 
AUl ouunarães. 
Mem de sa. 
João Viii'L"bOU. 
Uan1e1 Kneger. 
Sá rtnoco. 
LI no de Muos. 

Comissão de Redação 
1 - Ezecllias da ROcha 

- A fim de possibilitaii' a remessa de v.alores acompanhados d".. 
esclarecimentos quanto à sua aplicação, solicitamos dêem preferênria i Comissão Mista de Reforma 
• remessa por meio de cheque ou vale poseal, emitidos. a favcr do ~ Admtms!rativa 

itctente. 
2 - &!Oa.stl~O Arch~r Vice-:?re~ 

-Tesoureiro do Departamento de Imprensa Na(:ional. · 
- Os suplementos às Eidições dos órgãos oficiais serão fcruecidos H-.Jré.clo ~Lar~r - Pres1dente. 

sidente. aos assinantes sOmente mediante solici;ação. Gome:s de Oliveira Vtce-Preal· 
- O custo do nUmero atrasado será ao;escido de Cr$ 0,10 e, po.r dente.· 3 - PúDll.o de Mello. 

4 - Ruy Palmeira.. 
5 - SauJo Ramos ( •) . · u.ercicio dacarrido, .cobrar-se-ão mais Cr~ 0,:50. Gustavo- ~apanema Relator. 

1 "', Substir.uido. interinamente, 
})elo Senador Argemiro de FL.guel­
redo. 

Secretária - Cecilia de Rezende 
M.a.l'tiDS. 

Reuniões - Têrça.s~feiras M 15 
.,l}l'~.S. 

Comissão de Relações 
~ xteriores 

JOtio Villasboas - Prestden!e. 
.ISernardes Filho - Vtce~Pr~stdente. 
Geurgmo Avehno, 
Gt1berto Marmho. 
Benedito Valadares. 
Low-tval Fontes 
Gomes de ouveira. 
Rw Palmena 
Moura Andrade. 
Secretário: J B. Custejon ·Bl'anco. 
REumões: Quartas-tetras. a.s ~6 

horas. 

Comissão de Saúde Pública 
lteginal<lo Fernandes - Presid~n· 

t~. ( 1) 
Alô Gulrnarãe.s - Vice-Pr~Jdente. 
Pe<lro Ludovtco. · 
VivaJd.o (Ama. 
EzeqUJas da ROcha. 

i 11 Subst.ituldo temporàriametltc 
pc-lo Sr. SylvlO Cun·o, 

, secretàrJa: Dtva Oallottt. 
· Reun:ôes: Quartas-leu·as, is 16 
horas. 

SeCretário - Pedro de Carvt.tao 
Muller. 

Reuniões - 'Quartas-teu-as, às 16 
horas. 

Comissão de Segurança 
Nacional 

Onofre GomP..s - Presidente. 
Caiado de Castro VlcC-P1e'S1· 

denr.e. 
Pectro Ludov1co. 
Sà Tino~o. 

A1encastro Guiinarâes, 
Si! vio curvo . 
Jorge Maynard. 
Secretári-a: ROm1lda DUarte. 
Reuniões; Qmntas-feira.s As lt> 

boras. ' 

Comissão de Serviço Público ' 
Civil 

Prisco do.s Santos - Presidente. 
Gilberto Marinho Vice~.Presl~ 

dente. 
Ar1 Vlanna. 
Nelson Firmo. 
Calado de Caatro. 
Neves da Rocha. . 
Mem d.e Sé.. 
seereta.rta: ny Rodriguea A!ve4·. 
Reuniões: Quintas .. teiras, ia 15 

horas. 

. Com1ssão de Legislação Social ~ 
Lima Teixeira _ Pr.sidente. De Trar.sportes, Comunicações 
Rui Carneiro - Vice-Preoidente. e Obras Públicas 
Lameira Bittenoourt. 
Prin1IO Beck. .Jorge Maynard - Presidente. 
L..110 de Matto.!\. Neves da Rocha - Vice-Pr~sJdent..e. 
w a·Jd..;mar Santo6. Waldemar Sanoos. 
sy:v1o Curvo. Coimbra Bueno. 
-o:ncilio Jurema. NOvais Filho. 
.!'.J'l!ndo Rodrigues c•). Secre~ár1a: .Maria Cherubina cos~~~~ 
'" 1 SUb'ititulcto temporàriamente Reumões: Qunrta.s-feJr~. a:; lii 

peJO Sr. Gomes de Oliveua. lhoru. 

Comi~~~es ESileciais 
De Revisão do Código 

de ProcessG Civil 
JOlo Vtllaaboas - Pre&:ldente. 
Georgwo AVeiiJ11l V!ce-Prlà-

dente 
AtUHo Vlvacqua - ft.elator. 
F'tllnt() MUJ.er 
SecretàrloJ: Josê da SUva LisbOa. 
ReunJoes: Qua.rus-terra.. 

.;omissãu Especial incumb<da 
de elaborar as Projetos do 
Codigo Elei!o1 ai e do Código 
Partidário. 

M:em de SA - Vice- Presidente. 
João VHhi..~DOas - Prl'!!idente. 
Oaspa.r v·euoso - Relatol do Pro-

Jeto da Có,cila'o EleU.crat. 
. Gomes do 01Jveu·a - Relator fo 

ProJeto do COdlgo Par-tld:ir1o. 
Lamelra Blttencourt. 
FrlllclSIXI .-.. rruda - llecret4r1o. 

De Mudança da Capital 
Coimbra Bueno - Prestliente. 
Paulo Fertlanuea \l'tce-Pretl-

t.lfnte. 
Attillo Vh•a.cqua - Relator. 
Alberto t~asqu&llnJ. UJ '-.:t 
Llno De Mattos. 
U Su~;tttuldo temJ>oràrt.unente 

peJo Sr. Prlmto Beclt. 
Reuntôes - Qutntas-retras. 
secretárl<l - SP-basttQ.o Ve1g"-

Consolidaçã-;(iãs Leis do 
Trabalho. 

S4nadoru 

Lfma l'Phre1ra :- Pre.!lll~:ntr. 
Ruy CarneJro. 
.'\rgen11ro cte i'lJuei:redo. 

Aronso ArltJOS - Relator. 
Bllac PUlto. 
Batista Ramos. 
Arnaldo Cerdelra. 
Fellnto MOI!er. 
A..r, Vianna~ 
cunna · Meuo. 
Cotmbra Bueno. 
Juracy Magalhft.es. 
Bernarctes Filho. / 

Secreté.rtos Lazary Guedes e JeM 
tia Silva LisbOa. 

Ata das ComísE:'es 

Comissão de Serviço 
Público Civil 

SEGUNDA REUNIÃO, REALIZADA 
EM 17 DE ABRIL DE 1958 

Aos dezessete dias do mês de abril. 
s<c_b a presidência do Sr. Prisco dos 
Sàntos, presentes os Srs. Gilberto Ma· 
rinho, l,::aiado de Castro, Ary Yia1m3. 
e. Mem de Sá, reUQ.e~se a Comissão 
de 'SerViço Púbiicó CiviL Deixam de 
comparecer com causa just1fkada os 
.Srs, Neves da Ro;::ha e Nelson Firmo, 

·E' lida e aproyada sem alterações 
a Ata da reunião anterior. 

Inicialmente, o Sr. Presidente distri~ 
bui ao ~=ir. Caiado de Castro ~ P'f' •• 
jeto de Lei da Câmara n' 23, de l~S . 
qu_ tnodifica o art. 10 c revoga o ãr­
tigo 29 da Lei n9 593, de 24~10~48. 
que restaura a .aposentadoria para o:o: 
ferroviários, aos trinta e cinco anos de 
sereviço, e dá outras providências, 

Antes de serem iniciados os tra~ 
balhos constantes da pauta, o Sr. Mem 
de Sã propõe Que seja consignado em 
ata um voto ·de Jouvor à antiga Se~ 
crc' 'tria da Comissão de Serviço Pú~ 
b!fco Civil, Da, JuliNn Riht>iro :!~·~ 
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Santo.s, que por longos anos prestou ATA DA 27.• SESSÃO DA 4.•, l.'' 
0 melhor dos seus esforços para o bom I O Sr. 2"' Secretário~ servindo de ~;er remetida para o Brasil, f:cando 

dá ~,;.•:da do scr;uínt~:; annazenada no pais d;:: origem, pan 

an<~amento dos t<>balhos da Comissão. SESSÃO LEGISLATIVA DA 3: 
o Sr. Presidente também teve pa- LEGISLATURA, EM 28 DE 

lavras de encômio para a funcionána ABRIL DE 1958 
<m questão, declarando que o seu alas- ) 
tamento dE~ve~se tão sõmenfe a impedi- PRESID't:NCIA DO SR. CUN~1A 
menta :le crdem lcÇJal. de vez qu:- MELLO 
D. Juliela Ribeiro d_os Santos !ntegr;~, Às 14 horas c 30 minutos L~cham-sc 
uo momento, o Gabmete do Ltdcr d~ · S S d . 
l\ ~ · • • ~resentes os rs. ent~ ores. 
.~o>.atona~ Vivaldo Lima - Cunha Mello 

Dando inicio "à pauta, o Sr. Pre.>i- Prisco dos Santos -.. AJuaro Adalpho 
d~.ate dá a palavra ao Sr. Gilberto _ Lameira Bittcncwrt - Sebastii'io 

Marinho, que lê parecer favorã..,!l à ArchÚ _ Públío de Mello - Wal­
t"menda nQ 2, oferecida. em p\enário ao demar Santos - Mathias Alympío -
Projeto de Lei da Cf1mara nQ 225, de Leônidas Mello - Onofre Gomes -
1957, que cria cargos na Justiça do Fausto Cabral - Fernandes Távora 
Distrito Frderal e dá outras pn>Vidén- _ Georgino Avc:ino - R.eginaldo Fcr-
'id:>, n<mdcs - Ruy Carneiro - Argcmiro 

Enl dl·sc<<ss'o ,. · S '{en• de Figueiredo - NotJaes Filho - Ncl-.. n ma ctta, o r. n ,, · ~ . 1 R \ 
d • Sá submete à <tpre.::iação da Co- • son hrm7 - E~Pch:ll!> t:a oc, a -
missão snb1:menda que, no seu entender, FreLitas Ca1v~cantl -Jorge :lakna~d 
melhor disciplina a matéria em tela: - I ourwaM onlt;~- er~s Te·;;. -1 

O relator. no que foi acompanhado pe- - Curncly La.gad n~cs - mAttT 1 ~~ 
lo~-. demais membros da Comissão, rna~ - ar os Am c~.crg - S . 1 T· l­

nifesta-se favorâvclmt:"nte à alteraç:i~ t.Jac~ua 1 -F cy d ~annaA-l 8

1 
mGoco 

- r-au o ernarz es - encas ro uz 
proposta· . mar."ies - Caiada de Castro - B~t·-

Pros.seguindo, o Sr. Gilbl·rto Mi!rÍ-[nardes Filho - Benedicto Valiadvre!> 
nho dã parecer favorável ao Projera ~- Lima Guimarães - Lineu Pre:.te.s 
de Lei da Câmara n9 18, de 1958, que: _ Lino de Mattos - Cotmbra Bueno 
retifica a Lei n" 2.58':1:, de .1~9-55, qui!)- Sylt.Jio Curvo - Filinto Mü!icr -

'cria coletorias federais e dá outns Othon Mader _ Gaspar VC'llo.so -
pwvidCncia,,;, A Comiss5o aprova o A'õ Guimarães - Gomes de 0/iveir::l 
parecer. - Ncren Ramos - Saulo Ramos -

Finalmente, o Sr. Mem de Sá oferec::: Danícl Ar:icgcr -- Mem de Sá - ·!'J. 
patccer fa\orâvel, aprovado pela Co­
missão, ao Projeto de Lei da Câmara 
n" 195, de 1957, que substitui o pará­
grafo Umco do art. tv da Lei n"' 2. f71. 
d<= 18-1-5':1: que dispõe sõbre o ingresso 
na carreira de diplomata. 

Nada mjis havendo a tratar, o Se­
nhor Presidente encerra a reunião, la· 
vrando cu. Ily Rodrigues Aives. Se· 

. crctária, a presente ata que. urna vez: 
aprovada~ serâ assin<\da pe\o S;, Pre­
zsidcnte. 

O SR. PRESIDENTE: 

A lista de presença ' acusa o compa­
recimento ·de 49 Srs. Senadores. 

Havendo número legal. estâ, jlhertn 
a ses.c;ão. 

Vai ser lida a ata. 
O Sr. Neves da RociJa, srruind,) 

de 211 Secretário, procede á. !citur:l 
da ata da sessiio anterior, qu?:, 
posta em discussiio. é sem dcbat~~ 
aprovada. 

.:.er ~..nLregue nJ un.J correnle; 

Expediente 
R. F.Ietivamente o D!·asil de.x.ou de 

Unpvrtar parte das quow..s .de \SI· 
g0 argentino que ctevenam &Zr adqUI· 

<\VISO ridJ.s em 19:>7 por obrigação d0 Gcu· 
D:l Sr. Ministro da Agricultura. nú- v-~nio .em vigor, ficanüo azmazenau; 

mcJ .... :b. llL.s S('gw1lt€.> ú::.mcs: no pais de origem p.:tra ser r .me H• 
.1VIJ1Lsterio da A;p·icultura. da em 1958. 
R.o de JJ.neiro, .o. F., 25-4-58. 3.0 A ~er pcs!tiva a re.e;:Jcatn :u 

G. M. 335. Item anter:or, qual a quantidade ne.s.· 
. . . . sa condição; . . 

s~nhOl' Pl'lme~·J Secr:;:tano: ' . I R. - o Slldo de 1957. que flcO\! 
Tenho a honra de transm:t1r ft. armazenado na Argentina, 101 oe .. 

V~a Exc.e~ência. em a-nexo, us ~nfcr~ 54l.QOO toneladas. Dr::ssas tcnelatta~ 
maçõ;;s com que otSta . S~~ret:.um . de entr.:tanto. foram canceladas 350 OOt 
Estado attnde à sol!c1taçuo contiCi,a toneladas por interfel'ência do NiinJS· 
no Requerimento n.0 63. de 1958.. de térlo da.s Re1açõe.s Extenorts. que re 
autcJ.'ia do nobl'e senad::lr M~- ~e 1 ceb:::n ped:d::>, neste sentido. do pró· 
Sá., e ·encareinhado a ets~ Mmiste· 1 pno Go~êrno A:gentino. ncand'l, a~· 
no pelo oHc'to n.a 122, que me fol', sim, 0 s.lldo de 191.000 t:ne:adas p:l· 
d.rig.do por vo~sa Exc.lênc.a em 21; rn 0 ano d~ 1958 .. tr.go êsse que JU. 
c.e ma~ço último. está sendu rect!bido em -:.r.~o pilb. 

Va1hü-liJ.e oa oportllllidade pun re-, 4.o Qual o plane das in:portr~çôr! 
nr.var a V essa Exce1ênc1a os me.u~ I pal'a 0 c:>rrente ano dlscnminancto as 
prou:stcs de elevada esttma e dls- \ qu:mtidades por procedência,~;; 
t.nta co!l.Sideração. - Mario MenP- R. - o programa da importação d~ 
OlVJtti 1.61Lv.JO- tone!ada.s para 1C58 CStú 

AÚexc: Cópias das Ata3 das reu- consubstanciado no mapa anexo, 
n:ôes da ComlSSã:. ConsultlV'.l do '!'ri- 5,o Quál 0 montante, em tonzladas, 
gJ, r.~nl:~:.~ua.s no ano ae 19:>1 e no da produçã-o do trigo nacicnll, efe~ 
c-..ucnte an{), ate a pre~.çnte ctata. tivam. nte verificad::> n11 última sn~ 
lnjormaçõ~s prestaaas. pelo M,nis~ (ra? · 

térlo ele! Agr·cutlura, ao Senado Fe- R - o levantamento do mon~an~e 
deral, em jace do requerimento nú- exaio da produçãO de trigo nacu:l.lal. 
mero 68, d.! 1958, do n~bre Sena- da safra de 1957-58. amtlJ. '1á<l !<">i 
dor Mern de Sá. . mcluído, em vü·tude de não hav<'l o 
!Y <:tunis as qUaDLlctadez ~"ffi co- serv•ço de Expansão do Trig•, re. 

n~ladas. cte trigo 1mport:1do p<!lO Bra- cebido do B'.n1co elo Biasi1, até a y·c· 
sll, no ano de 1957, discnm.nandl>-as sente data, as s<:gundas v;a.,.-; das 1\o .. 
êe:gundo ss proced5ncias, tas de Compra do tng.o Jagc :tJ~ Jd~ 

R. - O Brasil im}X)rtcn, em 1957 vradores. Calcula-s , no ent.'l!tto. tma. 
a.s seguin~es quantidades d~ trigo: produção real de 730.0CO a 7&:> ooo 

Toneladas toneladas no máximo. ante a que-
O_a Arg;:nt:na .......... . 
Do Uruguai . , , ......... . 

648.897 bra do? 30% sôbre n produção rsp:>ra-
1.443 da, que deveria ai;ingir a l.lCO 000 

toneladas c::.nfotmE" tam'oem ocorreu 
na Argent!na e no Urugu~i . . r ... .,. i s­
sa quebl"tl. atingiu maiores prooor-

Dos F.str_d:s Unid<;:s da 
América . . . . . . . . . . . . 4B9. 903 

2.0 Se é exato que part.e das quo­
tas de trigo argentir.o, adquiridas err. 
1Li7, ou que o deveriam sel'· comoan­
te os convénics em vigor; deixou di! 

ções. · 
Pcblique-se. 
Ao R~quen:nte. 

PROGRAMA DE E.VI.BARQUES DE TRIGO ES.TR'J\NGB!RO PARA 1Si>B 
I.POR 'fONELADA) - -----------------,------------

1 

MESES 
URU­

GUAIO 
·1958 

I 
ARGENTINO 

----~--

1 SJ.ldo 1957 j 
-----------~----~--

1 

Janeiro 

Fevereiro 

Março 

Abril 

Maio 

Junho 

Jullto 

Agôsto 

SetemPro 

Outubro 

Novembr<1 

........ · ..... 

I 
Dezembro' ........ "'") 

To;ais .. .. .. ·l 

I 131.000 

----'---

1958 l 

I 
I 

40.000 ! 
I 

4o.ooo I 
40.000 

40.000 

80.000 

110.000 

100.000 

450.\W{) 

I 
I 
I 

\ 

l 
I 

-
-

131.000 

60.000 

40.000 

40.000 

4{}.000 

40.000 

80.000 

úo.ooo 

100.000 

-

641.1;0!) 

.... -~. 

ESTADOS UNIDOS 

1957 1958 Soma 

I ' 
I - - \ -I 
I - - -
' ' I - - -

' 1W.ooo - I 
10U.OOO 

I 100.000 - I 100.000 

! 
' 125.000 - I 125.~00 
I I 
I 125.000 - ! 125.000 

I 125.000 - 125.000 
{ I 

125.000 - 125.000 

I - 40.0ÓO 40.000 
I 
I - 40.000 40.000 

I - - -
I 
I ' I 

700.000 80.000 I 'i80.000 

I 
NOTA: -~ ~ d L A t'nn e do ~::u~ uai foram -tstipuladas qua.ntid:tdes de trigo proce rutes r~ rgen 1 pelos 

· · · !Jaixa produção no corrente ano. 

I Mercado 

1 1957 

Interpaci0 nnl 

1958 

'I'utal 

- ·-~-

- -
- -
- -

' I 
50.000 -
- -

) - -
I - -

I, - I -
- -
- -
- .so.ooo 

I - ! -

I 50.000 50.000 

l 
dol'f países, 

I 

i 

I 
I 

-
-

13l.Oil ~ 

o 
o 
o 

210.00 

15{1. {){) 

175.00 

175. 

L75.Dt, 

000 

o 
00 

o 
o 

215.0 

170.00 

210.00 

-

1.611.00 o 

rcduzict..u e111 
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6~6 Têrça~felrn 29 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAt: (SG<Jáo li)'\, Abril de 19~3 ·:·-······· .. -- ....... - ·,· ·~~~-. ....;;.....---~~~~-·t 
Presidente do Sn-lde direito da. comarca <exarou a H:n-' reno..r; com paga.nu:ato inferiOl" a. i reito embora 1t redação do precei~o, 
Feàeral, n Hl.fi, ,r.ença-de fls. 14: . :Cr$ 50 000,00 ~·m 12 ou mais presta ... contido na letra h ~ 1.o d art.. 14 d()-' 

I ções mtervaladas de um mês no nú- Oecretu-leí n." 77 de. 28 de fev,;rel-

OFiCIOS- Do 
premó Tr<burwl 
wmo se.gu~: 

supl'emo Tribunnl Fede:·ai 
Rio de Janei!·o, D.P .. 25-4-53. 
16·5-P. 

''0 Decreto-lei Fe-..ieral n ° 58 del nm 0 . d 
. 10 de dezembro de 1957. regulamen-l 1 • ro· e H140 po;;sa. 1-zvar o intérprete 
ta<! o pelo Decreto n. o 3 079 de 15 de I 1. o loteados na forma do Decreto.. desatento a concluil· pela competên­
.setembro de 1938. 'estahel<e'Cel'a no lei n.u 58: ela.. .do Tribunal Pleno pa.ra julga-r 
art. 5. o QUe a a v-crbação dos con- 2. loteados ou divididos CDm e .s s a as causas em que ::;e discuta matertll 

S·cnhor Presidente: t.rat~ de compromis~o de compra de formalidade para venda part:i.culax; constitucional. 1 t) 
Envio a vos.Su I::J:celência cópia<> t,errenos com loteamento in.."iCrito • 3. 0 desm~nnb1·ados isola-damente de Cu.stas e~-lege. 1 ._; 

autêHticas dos acórdãos déste Tr.i~ at~ibuia 'direito. rea_l op~_?nlrel a ter- ~aior r oprit'àade, in.str~ndo-se !?-os 1 Niteroi. 31 de outubro -de 1:14~. -
bunal e n:.spectiva.s notus t:~.quigra·. 1 c~tros, quaf!-tO a a}lenaça? ou oner~-. mstrw.n€ntcs a_s declaraçoes meneio-i Abel de Magathiies, Pr-esidente 
ficas p1·of<2rldo.-, nos Recursos Ex· . çao post€1'1or, QUt'Ü!'ganuo gal'a..ntnt, I nadas no r.efendo Decreto n.o 58, no 1 ad ho<:. -- Age-nor F. Rabelo, :Rela­
traor.dinál'iCs nUmeras 11.534, delfigun.l pelo art. 22 aos C?mprom.Issos/quE,farel.ll ad•r.quadE.s. . ltor.- portelti· Santos . .- Luiz Pai .. ~ 
19-w. 16.697, de 1950 e 19.499, de de compra C· :venda· de unoveis nfuo\ E. obyw. Pc.rt~nto, que, dentro das 1 va.." - Oldemar Pacheco. - TobiM ~ 
1952 ..:_ que dec.reu;.ram a -incon.sti- lot.eaôo.s. cujo pr-eço de.ve pagar-s<e a I abSua~es legaL.<:, nenhuma vanta.~ I Dantas. - Hurácto ]3raga. - No- · 
;tucionalidad.:l' respect.ivatT;.ente, d!:i.'i prazo. em unut. ou mais prestações. gem a~vén:t para o Esta.do. de un:a (Jtt.eira Itagiba.. - Itabaiana de ou­
Lei<; do ..::stado do Rio. de núm-tro.'i j ~t:s·egurados ar~n~ Os compromJssa- \ fl~tuaçao c.a pequena PT?pnedade _Já t veiraL - Foi voto vencedor o do 
'723 e 749-1939, Decreto-lei Federal; rw.s em seus_ d!reltos no jmMeJ, CoJ_TI I crla:Ja. pru;sandG. ele mao. ~m mao. Sr. Deembargador Ataíde Parreiras. 
n." 9.108-19-W. da. cubrança do Im·la posse e gOZO; d_esd·e logo transfen-. conforme ~u;::ede na esp~le, .'~isto 1

1 os apelantes valeram-se do. pre-· · 
pôsto de Renda. relativo à remun.era- 1 da pelos pr~,m~tent~s vend;dores, como prom1teute vendedo~· adqumu o 1 sente recurso extraordinário. e~t:eia.:-. 
ção de jornalistas bzm assim do jul~ 1n-a~hu~a urgehc.1a tmh_am é.t>s nà ]nte em 19J~·- de ~á. ruu~to transmu~~ do no art. 1~1. n. o IIJ, alinea..<;' a, b 
gam<Ento e:11 questão de ordem .na: efe .. uaç,,o. do. contra~o _f mal. operan; 1 dado em ~m1w cc,·to, aut_õnomo, BeJ!li e c da carta. Magna de 1946. ut pe ... 
se$São d·e 30 de IHH'en:i-bro de 1956,) do-se uma tran.smto;;~ao. "de fato'·. resultar drre.tanh:!I?te de unÇ)vel m~1-1s: t1ção a. fls. 61, 0 qual .teve preces•. 
que decretou a inconsti.tucionalidflde :como lhe ch!l ma a le1 estadual: ;::~m .[ e?'t,enso e t01a~ pOIS, do procrpuo obje-

1 
m regular. -

da L'~i n.o 2 _910. de 24-11-56. )pn.gam~nto oportuno de.-;:_ tr1bmos, two do Decreto 749, ~ ~e estimulai' o ouvido, ·Msim opinou o Exmo, Se• 
Tão logo ·estejam P!'Onias as có- ~cl·e.,.pecpvos.. . . . I d~t:1el.l!-bramento. ptedml. ~ . Apenas/ nhor Procurador Geral. da RRpúbU .. 

pias de outrcs proce.<:Sos, compl-Etarei i A hm de c01b1r. a fraud-e exDed.m 1 o.co_ll'ela na ~.trá~Ica hesi!aça.o em de~ ca: . 
a solicitacão de vo.c:sa. Excelência no o Oovê:'DO ..: Decret.~ n.o 7:13 de .21 de_! f~mr·se a.. ~~nae p~prtedad-e susc.e-: I'Parece-nos que tem razão a .Fa. .. 
dídÕ 11 . 0 ' 2-w_57 . , mar-ço de .19~9 para. exigir o ~mpbsto f tiV~l de dJ.v~a.~ ~ amparo,, QUe a 1e1 zenda. · recC>rrida quando .sustenta. 

.. . . \de transnu~.san "no c~mpromisso ou I pmece CO~Ide:a:t: a de valor peno <n.<>. 74 que 0 rf:cur.so·é prematuro:. 
Ap!·oveitO a oponumdade para nTomes~a de oompr:} e venda. d~ /m-enos. ar:nna de C:;:$ 5().000.()0. Resolvidas auenas a questão cons .. 

enviai' a Vo.qsa Exe~lência_ os prote3 i ~ns imóYeis. sej3 oual fór. a forma . A solu.ç~.D ~1e dúv,ida. dos serventu~w I tttuc1ol1al- pelÔ Tribunal Pl<eno (Ô .. 
tos de el~vada. cons!de1:ao:;ao € a:_:1rê- i de pagMnento do preço'': ma.~. pa.')-

1

. ~·1~s ~nst.1t~1 pl'()Vtmento para cru.~ lhas 51), devera. a nosso t'el' 0 re ... 
ço. - Minist.ro C?rosnnb_o. Nonato. !Sado pouc1 te1nno._ considerhncto que ldenticos .. nau podendo por isso dei- corrente ter a-guardado 0 'julgàmento 
Presid-Ente do Supremo Tnbunal Fe-; era- d·.3' ~lto int·::rê.s.';e para o Estado xur o Jmz de obedecer à 1~1 . . em.- da a.~lação. pela Câmara pR1'a en-
deral.· , . . . in d-E'sem·.cJvin' :mtn da. "pequena . pro- ! bOl'a avet·bada.. <le .. 1nconstitucl0nal. tão recorrel' se~ a d'€cisãÕ lhe fõsse 

TP.,IBUNAL PLENO 'prieqs.d~··. j.i ~.sbcçruJo em vários ! çm c a~ a espécie s~cit_a.da. Mesmo) contrária. . , 
RECURSO EX'fRAORDINÃRIO hnun:cip10:c flumin~n:P;. ('<1lll o ae-s- 1 nos fertos . con~e~1C1~0s, onde s~! Caso a.ssi:n não ~ntenda 0 Egré ... 

I membram"C·1to e dlYlé=ao das grandes 1 ~b:;;tenl1a. de aPh~·Lr 1ll con.creto, so ~ gi0 Tl'ibuna.l opinRmos que conheça 
N. o 11.534 - RIO DE JAi\/ElRO i áre~.s tenit~~·.:,.ds af!~ur~u.-je-!11'.~ con-tas ~â~ar~s Reumdns do ::nbunal de do r~ur.so. 'com ba~-e na invocad.a 
. a !vennmtc far.1htar os ncg-o~1os de:o.sa na-! Apelaçao ~~ompete declara1·lhe aque- letra c (fls· 61)' pois o recorrente 

Pr_on~es~a de c~n~príl: e ven~ l ture:-a. publicando eEtáo o Decr~t.o! la. eiva. f~m Unica instância Decre-! alegóu a inc~nstitllcionalid~de de tes' 
d~ 11nOVe1..,S .- • _Exlge!rcw. ,;d~ c - in. 0 749 de 6 de maio. em que foi I ~p-lel n · 0 7'i de 1940, art. l4 § 1.rr~ estadual. e a arguição tol reje.Ha~a.. 
_b1ança d., nnposl.o mt:elv.v_s -idi.spensadn· no..., comp!·9misso.s de!Ietra. b),_ ~ . j QUa.nto ao mérito opinamos que 
E.r::tempc_raneida~e. ' P.o.t,<; nao r se) . --nda a J:~)Y,o· prazo. r~lrn1vos a pe~-~ Não me cabe, llortanto, e~anunar ao recurso seja negàdo provimento. 
tra_ta., de a.to tJ ans,~_IH:co_ da . p. u- I quen:-.s· . gleb3,:;; <le \'rtlol' menor de i nqui os ~_:·gument-es exp~ndidas a I l'lão nos . parece manffestamenfJe 
prteaa~e. Inc?nStltl~c~~:~alzd~~e i Cr$ 50.<l.üO.ca loteadas ou não. o pa-! êsse respeito pelo dou~o lmpugnan~ I inconstitucional a·Iei que exige o pa­
das z:r~ estaduu.zs lU. 1"'·-' e.~:~· 1 gamento do ín~:Jô..~to de tranBmhsiio. • te. . . . . . , gamento do irr.pôsto de transm~sáo 
respecllvam~mte, de ... 21 de mau~o ! _ et1~b:Jra. jã d·z•:!do em vi;tude do i A duv1~a do. Oflclal e legt1ma por ao ser assina-da a escritura de pro-
e 6 de maiO de 19J9. Der:1 e~o ~:1 tetK't ~u'.:Jo:'ste:·1 r. .. _ :•'ejnão pron:r o mt.itulado lote. descr1- 1 me.ssa de venda do imóvel, · 

AcoanÃo · I ex"rar-.se a es<.:r:tm a deünitivn. de- to n.a escritura a fls. 3. de lotea., ~ E' cert-a que a. Consbtulçfio !ala. 
1

• + oois d3. últcmn. prestaçf..o. ou a.nós di- 1 menta arqUl'i'.ado ou de desmem.b:r-a:. em ImpOsto de transnrls.s!io de pro ... 
'\LStos, r e I a t R dos e dJ:<Clh.lC!?o; : lntacão m8xm1a rle um semestre) mento ou diVIsão atual de área maior pr1edade e esta não se tran.smtte pei& 

êstes autos de recu~..":o extrrwrdma- ! aju<;tada _pelas partes. ftlldo a qual, com valol" e~_edente ~":. Cr$ 50.~00.00, 
1 
promessa de ven-da. 

rto n. 0 11.534 (Matená Cor.stltUclO-Ia PBZenda se cob:'P..l'la do 1mpõ:-to elsendo em tal!> cond1çoes ex1gn·e1 ol 
nal) do Rio de J:mev:o, em qUê .<;ão I multa rf>:'>pondeJldo pela (itV rh .-~cal: 1m!J&to mte-1'ViVos ao lr..strumentar-se Mas apreciado o problema com 
recorrentes LU11. JoaqUim de Souza 0 lDt.e COTrl')!'Jmetido ou 0 imóvel n:io j o comprotn!.Sso de compra e vemta, ~s.o;e rlgo-r-, m;m .mesmo .ao tempo dlt 
e sua mulher, ,<;endo Ie:;:ornda a 'Fa- petf'Rdo. A alt'São no art. t.a do, nos tern;;os do Deaet n.o 723 de 

1 
escritura defn11tiva. se!'ra exigivel o 

zt.nda Pública do Estado: .o~creto 74-!l ao Dxreto-lel 11 .o 58·19·53, ,tributo. pois é pela transcricão da 

A d 
. M' . t d S 11:utçou 'c.=rt••:.; dúvidas- no et\té!di / lntime-,s!.'. f t.!.tu!o que a: propriedade lmóve: se 

cor am, os miS ros o unremo 

1

. -· " d '"1 1· . · - · I adquire <cod. Civil art r.:30 n o· n 
Tribuna! F::ctera1. em sessão Plena. men,? a-que e D~reo. como atnda J "Nova l:;:U::i..'i';U. 2·1 d-~ abril de 19H. · · 

1
>;) . · : 

decretar a incon<:titucionalidade cta:;; o ass.na.ln o pare<::er do pcnr~do Che- I- Acácio Aruqão de Scu"a Pinto" . De . modo que a ob!e..-ao ao recor 
leis estadual.~ n~;.-eros 723 e 749. Tes'- i f e da. Rf>c~be~o:iar lce~l a. fls. , 6, i Luiz Joaquim de Som; e sua n~u.l ~en~m t~~t:; alca~ç~ria a e~!~ê~;ta· 
pectivamente- dt' 21 d.e março e 6 ,dando et::c.Jo a ap.lcaç,o df" lHU1.as/1hcr prom~.;sários compradores .. ln-j. o po ao t n Po dn J?,OllL.sa 

. ., · . - . __ , 1acs t:.>.bCb!e.<> e panes. consoante in- · . · " , __ .,1 ,.. 0 , ·t-- _ de ~enda. ~Jmo _a sua co~rança -ror 
de maiO d ... 1939, D·:.lS llalte~ em qt.e f • r or· . 1 d R . t t·mpuse~arn a~:-~a ... ~o pat.t o rr-t LI 'O<;Sstão da e~crltura d~fin·~;,,a 
exigem a. çobram,.a d{~ impõ.sto de .1 ~O~ln~~ 0 ~ tgno... lCia 1 egl~ .ro. a I na! do ~Esta<~o de. Rio de Janeiro. E i ,) l - '·• ' · 
transmi.ss5o de. propri.zdade nas es- ! ~l · 2· pe.a 1.: ,.~ atur~,. ~e comp, ~n;us- i a. 1,11· Camal'!l., por acórdão .~ fls. 39, 1· ~. que.nt. ~ _esta últ!_rnn. nunc~ se 
crituras de prcmPssa de compra. e ,ostsem 0 PI...Vto pa_,:1.ncnto cto l!l.l·l:nahdou ren·,ctn os autos as Cãma-·ISU.SCitou duvldfl. o qne-m-oshn q11e a 
venda de bms imóFei.<;. - I r:.~s~~·\ salvo .e~~. :aFio C. e. !~_!:~<111l€lÜo ra..<; Reunidas. frente à matéria ·cons~.! quesU\.o .não deve Se!' .. posta. no-S· têr .. 

· _ 1 --~~"L ~do. E.lt etanto. a 1 •.• rtd:> re-_1 tH.ur:ionai rtiscutida no ef-eito. 1 mo.<; em oue • a coloca. o reeor'l"tnte. 
· . PRLU~IRA TURMA · fer'-'er:.c.'.~ ~~,a .... le .a. barre;~ os t,lão _Io;t_ca~ Em 'Ifi'J:YJnal· Pleno. foi . rejeitada!· . Çonferirido· ao;>. ~stadçs .o · i~põsto 
REC.UR~O EJ...""''.'R!\ORDTNÁR!O )do: e,.d.l"'JEt n mt-t:nç ... o tio L!l:"'la- a inconstilu.cionalidade dos citados)sôb1~ a transnns.são da procme.·<lad. e 

~ . - .~, i dor ·{':Jn. cs~eiJder a ltbera!~d:'l.de fl~cai I diplomas esta<Iuai:l, competlndo à 1." 'Jrtwbilfária. nã(.. disse a Cono::-)tn! ... 
N. 0 11.534 - Rro DE JANEIRO lao!i mtO~eJs nessas cond1~oe.;. Bas- Câmara .:fecidir a causa. lçâo qu~ ê!e só· Dodei-la se-r (~Ob!'ado 

Rcl:<.rr.or: 0 Sr Ministro Bar'·os, ta 1-~r a.eJ~tr~~·e.m-e 0 pr-eamouln do i E' o sr~uinte a<!órdão d-e fls. ·59:- ) apó.c; a tran.s111is.~ão. ·Nem s~t·ia .ra .. 
Barreto.· · • I D~crcto 11 · · ',"'9 t::?ra F-~ perceber 0 l Vi<;t.os relatado/< e dil:;cutidos êstes ! zoável que o dí~s-esse, " 

. 1 nen3ame11to c.~.:tris.m-co C'.(' s:cu autor 1 aut de ~~~ l"to h·e) (j 1 16Sl 
R.ecorrent-:'8: Luiz Jo~.qwm de Sou~ •.ali ex.pres-.o;o .. d-e1'·em'!J-se cumprir a 1 ~'i â~ d, ~J"· · \ ~ n. · á' Não há. ·inconstitt!cion!llidaàc. n 0 y .. ·,_ 

za e sua mulher. -ll'êi cte modo conciliat.ôrio de ~eu.SI n f{ e \ .•a gun.:su em que .s 0 tanto. em que a lei declare deFidv o 
Recorrida: . A Fazend~ Pública do 

1 
p. receit.ns.. em Vez de neles re:;.pigar I apeinnte~. L:.ur, Joaqutm de Sousa e tJ:~bu_to, ;no _momento em que· a. trar .. ~-

'E.st.~do do R to de Janetro. . \contrhdiC'Õ::'R. Convlnha à ffonomia ~ua_ mu.h-er .,1.-d Aur;ra ~ulr~~bUQ.e m;<;Sao e ~-l~~s!ada, s~ja me_diant.c CE .. 
~ P.ELo'.tÓR!o · 

1
oo Estado fomentar o !'f!talham~nto ~~(z~ el ap~ .... a a azen a · ca: cntura defmthva ·se33. ·ruedt~n·~ Co..'lll":" 

· . , dos lat.itúnd.io.<: ir'l'31..1roveíta.dos me~ 1:!;:; a ua · - trato ele n:.ome.<;.'5a, -hlnto mal.<: que 
O Sr .. ~-Iinislra ~arros Bar~et~: 'ictianl!E- facilidades à 'aquisiQão r!e ne~ I ,.Acordam as C~m .. ~ras Reunf~as do esta. no ~lir~it{} V:i~~tlt'€' n:::-de .. '>el' 

Ao contrano do R-égl~tro de lmo\-elS quenos 'trato~. que pode1·i::..m sêl~ m:l~S! rlou~;~ ~e ~P'd~ ... -0 • rejei,ad3, a para C'flr;stJtun· um diiClt0 real. 
de Nova Igt:!1SSU ·fci apresent:lda a bem culth-ndos ou f-d!f!cfl.d~s. D'e.<:de.) nc:;:.g:t~ ;1c ona~. r: ~ ·Julgar Diat1te do· ~posto. opina;;~s QUê 
es~ritura de . pronH'ssa. de' C'!!npra € I :wi.o::. qur. 0 ('ompl'C;mi!~"l :i ... .c::>m:Y·'·1 ~i ~~ctdÍJ· -Ia ec-n.~tso tmeJra mara_ para o Egrfgio Tdbun:aJ -ne_;nle nrovimen~ 
l'enda de cena terl'eno. U.}Ustada venda deriye do di"~UW'n~h~·:'lmf'n 1 o de 1· - " · t'} :'lo r-eeurm. se dele conhcc"!r. 
entre :\inno:;J Ju,<:~ . F'iur.a e ~tia nlll.: ma1or gr3ndeza, .ou' d.'l dl1'i.srío de Realment~. em face dM artigos 23 Dl~t!1to .Fe'deral. 4- rl~ rvrve~'h!'.., 
lJ:e~ e AurOl-a. Qmr:po d<t Souza. ,a;;~ h~óv.el a vo:~df't em lot.e;.;, ~O:'"l'l qf,?:·tn, e 24 da Ca~t-a Constitucional de '10 rff' 194.8. _ r,1,í.., Gnllotli Pr..-cur;J.dor 
s1stlda de ;eu ·mando. · . lnubhca e conseauenbcn~~'!"if" i~e~1t"l.:d~ novembro de·193'7 11ão M· pode,G~,.a.l da. R~püt>lica" · -

Dando pela procedência da dúvida 1cta inscri<;áo ín};tititída rio Dec:retn-1ei ~-.sustentar serem. man1f€".Stamente jn-.l · - ~ · • . 
su·scitada pelo Oficial do Regü;tro.ln. 0 58 eriquadra-se tan-.:Mm nos rn·-. constituclona.!s as. te1s estaduais r-e-~ · _ VO'fO 1 

refer~'l1!,e _R. cobrança do in~pôsto. de t--ürf'S. c-Jnc-eclid<O:; l'!n .1f'"";~:a:"<i,.., f'~tn ~ rcr~nte.~ ao 1mpõsto intet:-vlvos ex1- .. Afjgura-.sé-mt> irret..r uive!. r
1 

-c-:.bi· 
b-ansmiS.::~o. no comprom1sso .. q_u dual._c:ue tev~ ~m m!!'f\ JncrPP..,~n:.., .... ~vefs nos contrato; doe promessa de menta do relnéodb êxtra;

1
r-d:iná,·:·J Pelo 

J)rom~ssa Je compra e venda de, "o de.senvolvnnentn da~ ou!'racoe.<;: i compra ~: verd9. i fundam<>nt d8 letra c d· -,..,.: e't 
b-::ns imóFels. à ~·i.sta dn dispo.sto no\dê.s..~~ ~êneJ'o". Assim a nl!'ll s"'lltir.l' E. ,c;i nfi.o. há inconsti.tnci.'}nalidadeladêq~;(~ ~is qu e C"' t..esl,... ~--ec~. ~ 
Decreto Estadual n.~ _723. de 21 d~ lnd-enendenbõ>l!_lent~ do i""'"''li?to t:'a~ a. dC'?ifl.ra_~. ~ ~rhn{'!ira Câmara, ~ !idade- d>.l l€i es'ta~uaí:' 11E 1;1 ·}P<~~ ~!\ 
n:arço de 1939. !"110dlf!cado pelo ar- g~men1c do ImT'!o~to r"0<l"''l1 F-"el' re- que foi r.rsl.nbmda _eo::.ta a:;JebC'.<'o e Cnn.')titukão F.f>clera1. e 0 fll':O.~;! 1 ri'·::t1l'· 
hg~ 1. 0 do orcreto n.o 149. de 6 del-tJ:t.rar'las A~ eo:crJtU""'.<i ri" C".,..,lll'n~r que co~rr~~rle e'iflm.mar a hl.,....~;!"~c. rid" J'f'j~itHnd{l P inconstituc!~"n:.lid~lde 
tn~no do mesmo .ano - o Dr. Juiz l'JL'3~0s concernent-e;{ à. venda de ter~ 1 contrOY't'l,:da. e d~Idir como de di~ (julgou válida a -lei. · 
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Dest'art.~ .. voto pela remessa d.:..;

1 

cação de m_ultas a.os ta~liães e_ ~arL:.:-s. ·l_l_:das. frent.e à _m3.téria CLlrutitucional) Nã .. ) há inc-cnstitucíunalidad.e, por~ 
aut()S a.J Tnbunal Pleno, para d"'-.:....dlr coruwante mfonna o d1gn0 Oflc1al dJ cu cut::ia no teLto. / tantD, em qu~ a lei tiec:~ua de•:id,, a 
Wbre a itlcon.stituci,,nalidade alega'da., negi.stro à fls. 2, pel~ lavratura de:_ Em ':!-'l'ibnm1I Pleno fol rejeitada a~ tributo. nn nnmentv em que- a trans~ 

.DEçlsÃ I c.ompromissos sem o pre~·io p.l.gament,) mc~nstrtuc:Qnali_d..:tde d11s çit~dcs_ di~, m~s.<iâo é a)~s~a-·da seja mediante es~ 
0 do 1mpc-sto, _aRhro em caso de lotea- pl::mws estaduais. competmutl a 1:' ct'Itura defmitJva, seja mediante con~ 

Ct•nlC! consta da ata, a decisã.1 foi 

1 

mento re~str.ado. E1~tretanto. a i.t~- Câmara decidi.r a caus~L : ti·at0 de prc._me.c:..<;a. L~nt~) ma.i.s que 
a _se-gumte: R-emeteru~ os ~u~os ao rada refer-epc1a .na 1~1 a t:rrenos n .. au. É ü se::·uint.a . d. de flS. ~ . : es~a. n::~ Girelt..' •·ig~·nte, pode se1 in~~ 
Tr-::bunal Pleno. v,)ta.çao unan1me. lOteados eVIdenc;a. a. mt-ençan do leg1s· · ~ " 0 acDl' a\J <>íl. cnta 1111 R2g1su·3 de Imóveis para 

Dcix.-.u de comparecer, fi Exmo. Sr.lla.dor em estender a liberalidade tis-l •·v:st::~. relatad.cs e d:.:::.:u~~J 1s e5t·~5 c-onsü1 .. ,ür u.rn dir.(";ito ·rea:. 
Mln.i.'i~r<l Castr:o Nunes. po~ ~ achai' cal ans imóveis nessas C1)nd~çõ~s. Bas- 'o~tto.s cie Apelação Civel n." 1.168,! r:~untr d_11 €Xj:>Ost,,, op.na1~1us qt:e o 
em go.sn de licença, subst1tmdo pel.o ta ler atentamente o preamoul, do vmdt,s. de No;ra Iguas:,ú em que sãJ -Egreglo T:·1bunal negue pr.cv1mentj a:J 
Exmo .. Sr. Ministro Aimando Prado. decreto 749, P:ara se P.erceber o !>E;l1Sfl-; apelante~. Luiz Joaquim de Snuza e, recursa, se dele crnh-ecer, 
-:- .Ah.t' Ribeiro d'Avelar, Subsecre-~m:nto clan~simo de seu a_•1tc•r ali. c~-.sua mulher D. Aunra Quirii~n d:> D.:..Strito ~edera!. 4_.de novembro de 
tan._, pre1:so, d-evendo-se cumpnr a lei de. SoU7..a e ap:::lada e. Fazenda Publica !9·18. - Llll"'; Gallotti, Procurador Ge~ 

TRIBUNAL PLENO modo c(lnciliatóri-o de seus preceitos .. &tadual. ~ r.ll da Repúblic.1. 
RECUR~O EXTRAOR.OINARTO I €•1_!1 vez de. nêle~ resping_ar cO·ntradl- I ~c"rdtl-11 as Câmaras ReunidaS d11 I Eg-regia. 1.'1 TU!'ma. em ses.são dj 
N (I 11 534 _ RIO DE JANEIRO ~oEs. C:::nnnha. a l~cnonua do E~tadn · Tnbunal de Apelação, rejeit:.e.da a in-. 22 de n()\'embro de 19-!3, delib~i\)ll. 

· · .fomentar o retalhamento dos lat<fun- \ consUtUc~nnaliaild~. em julg:n comp-e-' unânimemcnte que os aut\)s f..s3Pll1 
Relator: o Sr. Ministro Barr<Js Bar-, ·dias lnaprove!tados. mediante facili- ·tente a. Primeira Câmara para -ctecidil' submetiC.-o.s ao Tl"itunal Plen:; para de~ 

ret-0. cta.des à aquisição de 'pequenos tratos. a cau.sa. 'cidir sôtre a inconstitucionalidade ale-
Rec.-.rrentes: Luis Jcaquim de' Souza, que poderiam ser mais bem cultivados R 1 f • d . · 2 gada. " 

e sua mulher: ! ou e~ific<~Jdos. Desd•e. pois. que o C:'lm- 2 ea m:J:t:. em •. ~ce . cs arts. 3 e, voTo 
Reconlda.; Fa?,endR Pú'oHca d::~ Es- pr,mlsso ele c .. mpra e venda do de.s- 4. ,cta C:,\1 t.;\ C<msüt~Clonal de 10 de, _ . , 

tad 1 rnembrament.) de ma101 gtandeza. ou nc1'eml:no d~ 1937 nao ~e pJ.d~ sus-, O J_ecuJ,.n e ,mtBJP .sto da_patte d • 
o. RELATÓRIO I ctâ diVISão de imó\-'€:.S vznder em l-otes, tentar mamf-es.talh·ente mconstnuclu-: acotdao que r·epehu a atguiçao de m-

. sem ofet tn públ!Ca e. con!õequentemeu- l na:s e.s le s esladua1s 1-eferente!:> a l 1m- , constrt.ucL}na.Ldade das lelS estadu8,1S 
O .s:_. l'tfnmlro Barr,1s Ban e_t,, - Ao 1 te Isenta da Inscrição mstttmda no : JlO~to mt~'?-mvos ex!gl\~lS n:>s c::nt~a-' ns 723 e 749 resprct1vamente d~ 21 

canonu d.n _Re~_t_stro de Imo>telS de, d{'creto-Iei n." sa, enquadra-se tam-l tos, de piO_mes&~ ~e comp1a. e v~m~a. ct-e ma1ço e 6 de m~ro de 193~. e:ngmd,, 
NJ:?\'a Iguossu tu1 apresemada a. es~ I b-ém nos taw,res concedidi,S na Iegis-

1 
E, se na, •. ha_ rn~-onstl_tuctpnalrdade: o pagnn_tentn c"o 1mp,)sto mt€1'-\'lv .. ~ 

cntu!·a de pr,Jmessa de c:ompra e ven~, !ação e.staciual. que teve en1 mlra. in- , a ·dec~ar~r, a ·Prtmetra Cam~ra. a que i n<ls e.sr:nturas d~ pr-c_me~sa de c,jmJKU 
da oe certo. t-e~·ren0. aJustada ent~·e 1 cn:mentar ,, ct~~~'~w .• lvimentn das f (I! d1:tnbmda_. esta apel_aça,J. e que e ven~a, de b::ns nnove1~. . 
:rvr:nlllel J~s~ FJUza e sua mu~her e Qperacõcs dhse ..,.ênera··. 1 c.,n1pt~e exam~nar a h1pot-ese c .. ntr8- '• A h1poté'~-.e _c~,ntrovertidn refenà-se, 
Aurora Qumno de Souza\ a:;3l-~tlda de . .' , "' . .. :vertida e decidir c:::mo de direit-p. em-1 tão só, à ex1gencia do pafpment.o pre-
Eeu marido. . A.sstm. a: m~u .schtlr. inc!ependente-: bora a redação do preceito contidt, na vio d 1 dito imp,-,sto nn c:mlJ.H"!,mi.sso 

Dando pela procedência da dúvida ment-e do imed~ato pagamento do hn- r letra b c! 1, ~ 1." do art. H do de- · c! e renda de imóv-el de •."alor não ex-
suscitada pei11 Ofic:al do Registro. re- posto Pudem ser regi,stradas a.s e.scritu- \ cn~t:;-lei n." 71 de 2 d~. fe·,rereü·, de· cedent-e de CrS 50.G00 00, 
terente à c·'C}brança d,) _imp11st,) de ras dt: comprom_is.sos c,,ncernt'll~s à 1!:14.{1 pos.s<J levar o interprete desa-, Tfria de decid:r. com,) Ce direito. 
transmisEãu, nn c,-,mpr.onu.sso ou pro- venda de terrenc.s. c,~m pagamento in-! t-ento a concluir pela c:>mpet.ência d·, 1 a 1.a Càm:<r[l do T!"itunal do Estado 
me.ssa de compra e venda de tiens ferior a Cl"S 50.001J,CO, em 12 cu muís: Tri"bunal Pleno p9.ra julgnr as cau~as I 11(, Rio Hcêrca da i;;;:ençftn dJ tmu ~tJ 
imóvei~. à vista do dispostn no de- p!~es.tações int.ervalo•das de um mês no em que :;e discuta nwtério. caru;titu-' na e'Critnre. de pr(lme.ss.1 firnu1da en-
cretn .estadual n." 723. de 21 de março mmnno. . 1 c~on:>.l. ) tre os rec:nTent~s e Manuel J. Sé" F'luz3 
de 1939, n:.odificado pelo art. l,v ct-o 1.", loteados na f,)nua du decreto- e sua mulher conforme fk.,u resolvid'J 
Decret., n.o 749 de 6_de mui, dt;J me"- lei n.o 58. . . . I Custas ex-lege. In .. arestn cc;ww·ndp. Este. p::~rém. 
mo ttno o Dr. JUiz de on·e•t.o da 2.o. loteados nu d1v1dHios sem es.~a Nite.rói. 31 de outubro de 19..J.5. _ examinando a m:.t.e:·ia c n~titucl .• twl 
Comarca exar-ou o ~êntença de fl.s. 14: f,-lrmalidad-e p~n\. ven?a particul5lr: j Abel de .rvagalhães. Pa:sictem-e a:i h(1c.' questiom:dll na. l;dci, proclam~u que 

"O DecTt>t,,-lei F:::-de"J.'al n." 58 de lO 3._u. dl?',:,memor~ctcs.JS01~damenre de 1- .4.gen0 r J~-,b~uo. R~l:~tsr. n§o hB\'ia mct.nStitucionaJ:da:e ma-
de de7..emb:·o de 1937. regul~mentado !na.Kr PL"Opr.edace ms-en!l("lO-s~' !_1 ,,s Os ap,;ohntes vulernm-se dJ pre.sentr 1 n:festada <'~ ctrcla)·ar nf\o invoc1da l?­
pelo d2cret-o n.0 3.!T79 de 1<l de se- m.~crument.us. R:S declarnço::~s mencHl- recm·s 1) exlra-orctin:irir •. est:::lacto 111 ,' gislar;ã(' estadual. relath·a ao imp~t·· 
tembro de 1938. estabelecera nn ort. nadas nl) rerendu d::-cretu ;:~8. ll:J que art. 101, HI. alínea a. f) e c da CaTt.n( "int·er-viV<·s·• exigív-el Op.c; c--:ntrat::Js de 
5/ que a uverbaçãu dus_cuntr:Hos d-ei foran~ a~equadns. . M'<l.6l1ü c'e 19Hi ut peUçã0 à fls. 61. prcme~sa de comprr~ e venda. 
oompr-om:sso de c·.mp·ra de terrenos E obvlu, portanto, qu-e. dentt·o das, 0 qual teve pr1 c"Sso regula1' 1 .'. . 
com loteamento insct·it" atnbuida diw abstrações legais n-enhuriva vantagem·~ . ' ~ · I Ev;.c.er~temente. n _cot~pt·om.~(l de 
reit-o real ,.punível a t~rceir11s. 9uanto a_9-vém para o estado_ de um~. fl~tu<~-1 .ouv~d" ~ó:sim_ cpin::u <• .E~m-a. S1··. I ver~.~a nat, e .~t,, .~.Jl.StJtut:v(. ou _tnol~~-
à alien!lcâo 0u oneraça, 1 posterior, r.ui çao da pe-quena prOp!'Wdade Ja cr:ad,:J.,, PI\,.cmud-:n Gnol da R.e;JubLca: lat1.o ~a P•<•Plt~d8cle. m1s stmo . .cs 
•~ 1·nnndo· g;unntia. igual .,....,.lo a.rt 2'"~ pü"<::antin d" mão a mãu Ct nforme <::U- ~~ ••p . - F 'c<'nvençtiO de cara ter oe:.soa1. Que ate 
....,, b'"' , , "'~ • • w "":'"' ~. • , , ~.. atec<'-lks que tem razao <1 a- 1 · • . d ' , . t c bl· 
aos compromi.sS·Gs d-e cumpra e v-enda cN-e na. e.spec1e. \'Jsto C:>rnD 0 pr-0nu- d ... ·d d _o 11 • macpen e ce ms,1mnen o P-1 .. _c~. 

t d d . . . zen a tec ,ru a quan -o su,t-...nta I . .s e·· ,., d"" ••t·t• 1"9 " 13' cl r.odt'j" 
de imón::s não 1.-,teados. cujo preço -ente l':n e or _adqm:Ju o antigJ lJte H) que 0 re-curso é p:·(.~.n-3.turo. 1 -~-. • ..... , n_ ~- ~ < ,~ , ~· "' ...... 
de;·a pagar-se a p!·azo, em uma (lU em 191o. de ha multo tr.flnsmudado R 01 .6 o "te " 1 .. C1Vll. c,,ns .ante tem p_,,cJ .madr: o _ . .- es Vl a ap~nus a QU-S a.\ c'"'ns 1- · Snpr~mo Tr•t:un·1J Fed"'"nl em mu t<lS 
mais prestações. Assegur.o.dcs asstm! em c(,rpo ..-:crt(l. autonnmo, sem resul- · tuci.onal P""l· Trh:;u•1al Pl~no tfls 59 1 l . '~ · ' ..... · · · · · · · .; ct··· 't t-ar diretan1..,n'" d r·n · ••1 a·s ·t - . ~" "' -' ~ · · aeoi·daos val-?nd" menc:·ona·· entre-os c,,mplDll11SSai.OS em seus L e, "s '"' ."e e 10\ .... m · e~ ~u dcve~·a.. a. n 1 ·:s.~o v-er, u 1"2Corr-"nt·e ter! ·- · "' ,. ,,·, <; 1.; no imóvel com a p::1c:se e gõs,l desde so e L.ra pOis d.'J prec1puo obJet.Jv·:> ,., j d . 1 1 d , - , outt ... s aqudes p . .-.fc •. CICS :l 1- de ab.,J · · ~· ·t ·d d·· -749 · d t', -·d agu .. ::'a,.oJUgameno aape,açaole94demni·deF"l48n.,srccur-=·sex-
logn trnnsfen_da pel .s • pt:omJ_ entes o. e~:~t.1 , o .e e.s ,mu:ar ,, .:~- pela Câm::tra p:na então rec ,ne. se 1 .'"' , .. : . . u v • ,...· 0"";, · 
vendedc~·es nenhuma urgenc 1a tmham membta .. nento prediaL Ape.J<~G o~oll .. • d" ,.,- ll f'"' . t , •• ; I tra·~ldUWll1•.S ns 12 ~3, e líJ ...... I. d'J~ 
le.s na eÚtua~ãn do contrato final. rá na prática hesitaçãO em d::::finir- a ~c . .., ao le ~,o:;:se cl.rt .lal .a, nmn~ fui l'e::-~t.Gr _a'<'m do que c~ta 
opcranclwse uma trammi~sã-o ''de se a grande propri·edaCe suscetivel d·2 C-aso assim· nã-o entenda (I Egr-?gio DllbLc~d(• na R::::vl.Sl-n F'::lrfnH~. V·? I. 
faLo", c::mo lhe ch:..11na a lei est.adual. divisão e amparo. que e. .lei par-ece j Trlbm1al. ,p!nanws que c()nheça d:> i 91. pg 487. re;~tac"(, a _a. de pn~1ro 
sem pagament,l.· nportun~ 9os tributos considerar a~ de vai .. r pelo menos aci- , :c:curst,", c .• m _base na invccada letra c! d~ ~:42 pelo emmente _ Mnustr,, A111bal 
respecth·os. Afm1 de C()lbll' a frau-de mn de CrS pO.OOO.OO, [.rns. 6~). p!,1s o recortente alegou a. F.ene:.. 
expediu 0 G(tvêrno 0 Decreto n:". 723 . A soluç!i,o ~e dúv~da ~cs Setventuá- ] inc(:n.stitu~·:malid_ade. l~t' J.ei est.adual.l E na;", se npel·ando nos D!'Ome~::::r.s 
de 21 de março de. 19:~9 pa!·a e:ogtr o no.s constltm pr0v1m-ento para c-:tsos ·e a argu:çao fOI re,J<!Itadn. . ê.e c1,mpm e v·2nà:t de imóv::is. t.ran<­
imp0sto de transmissf\n ''no c,mJ>r,)- idêntic::s. não P0dendo p 0 r is.so deixar! Quanto ao mérito. cpjnam,.s qu.e a(l ferêl!cia d~ dom·n:u. nem h~vend • 
misso ou p:.·ome.ssa de c_ompra e \"en- (I Juiz de. 0bede~er ~lei, embOra a ver- r.ecu_rso se.ia negado pr~v:men. to. . I c~n::tit.u!eâ~ ~P di.r~itl_, ou v'n~ulJ re~d. 
da de ben$ imóveis. ~.la qual for a ba.da Ce mconstltumona1. em cada es- ·\ · Na0 nr.s parece mamfestamente- mw nu o pode ~el e:nr:r;dn n cob! Rn.cn de 
forma de pauamenb do preço'·; mas, pécie suscitad:r. Mesmo nos feitos con- c:ln.stitucional a lei que exige v paga- 1 imr;(l.sto de t!·anó:m;s.sfir· de o; .nno.ctacle 
possadn pnU°Cn temn:l. c,,nsiderrindo ~encinsos pnd~ se abstenha de apl_ic!lr. ment,1 _do impfJSto ~e transmissão. ao!. Cl'inr"n ac::s E.~tndo.s a_d~cre''l<:;1\" _M 
que era de alto inlerêsse oam o E"- mconc_reto so à., Cã~are.s Reumdas s.-!!r assmada a ~cntura de prcmcssa lun_•)o.str's .. FObl·~, t::nn."}:n:o:;.ca:"J. dt> .. 010~ 
tado " desenv( 11viment.o da ''U{'qu.ena do Tnbunal de Apelaçac compete de- de venda. do !movei. nrwd::H~e nnnbq Á.tta. 'mter-v1vns 001 
tJTOprii:dade'' já esboçado enl. vári(.S clarar-lhe aquela eiva, em única ins- t. 't C ·t ; .~ f 1 e I fôrGa cln Cnrt"' P .tine~ d:' 1_93_.7 1nrt\e(l 
munic.pic.s. fluminenses com n des- tância (Decreto-lei n." 77 de 194() I c;r 0 que 8 on~tl U.(;ao a~ m 23, n. 0 I. Cl e da Cr,n<::t•tnw>~_,, F~dP-
membramen~l) e divisão' grandes áreas !l.l"t. I4 § 1." l-etra b). · · tmpos;.o d~~ transml:sao ~e prnpneda~ rnl vi!?;f·nte (m't;~, 19 n ° IIT> ia mais 
territoriais, a.figurou-se-lhe cc.nvenien- Não me cabe .. portanto. exarríin:.n ~~e~~a -~t:. ,~ãdase .. ~·Iansm.te pela pro- defini dai. _n leg-itimaded-e da !'Obran~ 
te racilitar ,.,s negóci-os d'i.'ssa natureza, a.qui ~s argumentr1S .expendidns a êsse Mas a ~;~ad· 0 , blem 0 1 esse ça d<J tpbuto. extem.n~·dnneamen.te, 
publicam'_,) então o decreto n.0 749 de respetto pelo dcuto unpugnante. . . · P 0 p!,, a c n .· ouan·do nt1.() se trammrt•r a oronr!e-
6 de mai0. em que füi dispensado nos A dúvi?a ~n Oficial é legitin:a por ~~~~1. d~~~i~ve;m~e~i~ t~~Pfve~a es~~~: d1de ~.sto é: na OC{l"iãp. c' .\'I n~"·n~.tma 
e. 1mprnml~M.s de vendEt a long0 prazn. não_provu: o mtulado lote. descrJto na but. JJOis é 1 t ric~, d 0titul dC mera pl,,messa de venda do lmó-
relativos a pequenas glebas de valor 1 escntura a fls. 3, de loteamento ar~ 0 pe a ra.n.c;c, .a( 0 . 0 veL 
men-or de Cr$ 50.000.00 loteadas ou quive.do ou de desmembramento ou que a P,r~pne~nd~ lmó;el se adqmre C"n.c;ldero poi~ inc'"J.no:titHci-on'lis, 
nãO. 0 pagamento d(l imposto de divisã-o atllal de área maior com valor (CrJd. c,vJl. alt. "3(1 n. n · ne~.-=e ponto os citados decretro~ esta-
trnnsmi.c;são, embora já: devidn em vir_ excedente de Cr$ 500.000.00, sendo. De medo que a objeção dn recor- dUais de 1939. 
tude do decretá anterior subsistente, em tais condições e.xigfV{'l o imposto rente tanto alcançaria a exigênci-a do 
aW exarar-se a e5eritnra definiti:va. inter vivoS ao instrumenta-r-se o cem-, im})Osto ao tempo da pr0me.<;Sa de 
depo;8 da última prest.aç.ão, ou anós prornisso de compra e venda n()S têl"- venda con• a sua cobt·ançn por oca-
dilação máxima de um seme.:;tre ajus- tllos do decret<l n.O 723 d-e 1938. sião da esj~ritura definitiva. 

'l'RIHVNA!, PJ.IO:NO 

RECURSO EXTRAORDINARIO 
N'' 11.534 - RIO DE JANEIRO 

tada pelos partf'S, finda a qual a Fa- Intime-se. E quanto a esta última nunca se 
zenda. se cobraria do impcsto e multa. Nova Iguassú. 24 de abri! d<: 1944 . suscJt9u dfn>id~ .. fi que m·....stra que. a I vrs'f.\ 
re.sp11ndenàD pela dívida. fis-cal o lote _ Acãcio A. de Souza FilhO questao n,to ceye ser pnsta nos têr-

1 
0 s 1. Mlmstro Abner dr! va~cnn-

comprometido 0u 0 imóvel não btea- · mos em .que a colccn o recotrente cellos· _ 81 , Ptesldenle, p~ço vlst.-t. 
d.Q. A alu.sfln no art. l.ll do Decreto LUJz J)aqul:Jn C.<: Souza .e sua mu-I ~ C"nfet.nd' au.s ~ta elos o t~p.,sto dos autos. 
749 ao Decreto-lei n." 58 lanço,~u cettas lher. proil11ESal'liS Compradores, mte1~

1
' sobre a tmns1mssao da propneda<ie I 

Qüvida.s U{} entendime-nto daquele de- pu.seram .apelaçã-o para o Tribunal dO tmoh,llâ:na nào d.;.sse a ConsUtmção 1 · · · · · · · · · · ·' ·' · · · · · · · · · · · · · 
ereto. como .ninda o assinala o pare- :Estado d~ R~()_ de_ Jan-etro. E a la que êle só p:}d.Pna cer coh1a~(· após 1 M,\TfRIA CONSTITucro:;,\L 
oer d . .:J honrado Chefe da Recebe<do~ Câmara, por acordoo de fls 39, man- 1 a tran<>mH.s5.o. N'2-m se11a razoare! que necOIJC::ttes - Lu,z Joaqutm dt 
ria. lvcal à fi.~. 6, dand'J ensejO à a.pli- d 0 u renH'H'!' os aut()S às Câmar~ Rêu-, ,J di.::se~~. 1 Souza e Stla mulher. 
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Rccorirda: - A F'azê:nda Pública 
do Estado elo Rio d-e Janeiro. 

m:crsi.o . 
(}amo' consta. da ata a decisão foi 

a s~guill.Le: A.d~J.d:J, por t:r pedido 
vista o Sr. Ministro Abner de Vas­
c-Ja~el!~". d:-!)J~<> r' -e ~·:ltar o S". Mi­
nistr() P.el2tor. que conclntu p.eln. in­
cvn.stituc;•Jni'IJid:ode. - Alix UiVei. o 
d' Aveliar, SubsP-crcLário. 

VOTO 

O Sr. Min~stro Abn.er ele Vascon~ 
ccllos - Trata,-se de um contrato d"} 
promessa de cor.1P:'3. e venda d2 ur~1~ 
parte de te~·rcno loteado, r.o qual o 
fisco flumin~nse, €m virtude de lei 
e.stadual, exige o pagament•J antecip~~ 
do do jmpõsto definitivo da aquisiç.7..o. 

'O compromissário l~V:?Iltou a arguiçã.o 
de inconstitucionalidade da.. lei respec~ 
tiva.. oue a justiça local não acolheu. 

Embora o Decreto-lei 58. de 10 de 
dezembro de 1937 haja reconhecido um 
direito real de nature:m especial, por 
parte do c~ntratante de compromisso 
de venda, d2corrente do registro. p-ois 
assegura ao adquirente. que cumpre 
suas obrigações, o domínio do te:-reno 
por sentença ~ue lhe valerá de titulo, 
contudo, o impôsto de transmissão 
tem o momento próprio da sua prc"· 
taçãQ. - O art. 16 ~ 1~. alínea b. do 
re:-erido decreto-lei. dispõe que o im­
pôsto de transmissã·.J Só é devido peJo 
titul() definitiyo da propriedade. 

Dando a Comt. FeJ. de 1ft37. artigo 
2~, 1. aF .. ,ea c, a faculdade aos E::;tad IS 
de derretar impôsto sôbre transmíssã.o 
dt> p·opriedade inter vivos. sem a rea­
lização do ato jurídíco não há reco .. 
nhecer que a1 legislação loca.! pos.•sa es­
tabelecer pagamento prévio nos con­
tratos a conclufr-se de futuro. Aind·'l. 
qur no Jotr..amtnto de terrenos e.~teja 
a':,;egurado aos ccmpradorcs as aqul ... 
s!ções estipuladas, mesmo assim não 
é dado ao leii~lador estadu;tl poder 
alterar a ordem Ja exigência fiscaL 
Sômente no traspa.~se da p::-oprieda­
de, o impôsto é exigivel. 'F;:,rçar, ·an­
tes iisso. o contribuinte, é fl.gir con .. 
tra o que tii<õpõe a lei fundamental 
que. -em Hl37. como agora, art. 19. 
n') lii ref~rindo-se a impôsto de 
transmissão. ~ubentende o ate da 
transferência de domínio. E nfl.o o é 
a promessa. ainda que cercada de 
garantias. porqnf'; não tem a mesma 
~ignificação jurfdíca. 

A lei que ,net~c;a hipótese, force o 
contribuinte. a~nta contra o pre~ 
ceito con.c;titucional qtie determina a 
s- tisfação do impô~t.o no momenW 
oportuno. Acompanho assim o voto 
do eminente Ministro R ela to r. 
................... · .................. . 

DIARIO DO CONGRESSO NACIOt(AL (Seçi.o 11) 

Assim,. • sem dúvida inconstitucio­
nal cobrar o irn~:)sto quando ainda 
não se tornou. p:Jrfeita a transfe­
rên:;ia da pr-:.pri-edad-e. estando apenas 
as partes na fase preliminar da pro­
messa. 

Estou inteüame::"Jte de acôrdo com 
o voto do Sr. l'.l[inl::tro Relatcr. 

· DECISÃO 

Rejeitados 05 embargos, por vota­
ção unânime, foi lavrado o acórdão 
de fls. 9:!. com a seguinte ementa: 

"A deci.são não unânime, ainda que 
objetive matéria de índole con..<;titu­
cional, proft~rida -pelo Tribunal Pleno 
em tema d!! mandado de segurança 
dá e}/.Zejo a embarg-::.s de nulídade e 
l.nfringent-er. do julgado. a despeito 
da not·ma cDnsub~;bnciada no art. 99 
do Regimento Interno que.. por se 

Como consta da atR. a decisão foi f não harmonizar com a Jegi..slação '.)1'0-

a seguinte: Deu o Tribunal pela in-~ cesstml vigente f art. -833. do Códh~o 
constitudo:1alitiade, pJr votação unâ- de Pr>~ces::o Civil) não pod~ ser to-
nhne, voltando os au~os à turma; rnada em Unha de conta. 
D.~ixuram de c.omp::~.rJc-::r, -P0'' se De met~li~. Inconstitucional é a ar-

acharem em .rrôzo de licen:;a os Ex~ recadacião pelo fisco, nos exercícios 
celentíssimos S?nh""~res Mini<>tr()s Cas· de 1947 e 1948. de ta:"ia . d~ C$ 0,30 
tro Nunes. Orosimbo Nonatc e Gou· por quilo de algodüo em pluma des­
iart de Oliveira. substiLuídos pelos Hnado a exportação. p::-evista no d·e­
Exmos. Srs. Ministres Armando"Pra- ereto-lei no 9.10B. de 111 de abiil de 
elo, Abner de Vc.::concellos e :t-.1ac-~do 1946, uma -.·e-z que dEpendia de auto­
Ludolf. - Al:x Ribeiro d'Avc!lar, rjzaçã•J orça-mentária. E a previ-'>ão 
Subse-cretário. da receil;a para. os r..lud~dos exercicios 

TPJBUN 1L PL1i'N.J não a contE'mpla. Exegese da norm_a 
.~.~ · "' contida.. no art. 151 § 34') da Const1· 

RECURSO E:xTRAORDINARIO tuição F'ederal vigente''. 
N~ 16.697 - DISTRITO FEDER-AL Apoiada no art. 101, n» UI, letra 

· · l.d d d a, da Constituição Federal recorreu 
lnconstztucro~a z. ~ e a co- extraordinà.riarn.ente.' ern temp;:, pró-

branca, nos exerctc!os de 19,47 e prio. a Fazenda Nacional. "det:de que 
1~8, d~ taxa espec:al sóbre. alg?- a. respeitáyel decisão recorrida foi 
dao crtada pslo decreto-!et noz:- contrá.rüt aos atts. 19. v, 21, 30, II. e 
m!ro 9.10~ d(~ 1946 - Tnbutaçao 141, §§ 24 e 34 da L~i Magna. bem 
nao. prevtst:L .210 orçamento da como desatEndeu à let:-a do art. 19 

recezta dft Jmao, para os refe- do Dzcr1~to-le1 ·n~ 9.108, de l? de abril 
rtdos eiercíciOs. d€- H.l46". (fis. 94). 

ASÓRDÃO Razoaram e cx:.ntra-razoaram os in­
Vistos ,relatad-os e discutidos êstes t,ere.ssados. .:end·J ouvido o ilustre 

autos de recurso extraordinário nú-/ Dr. ProcuradO!' Geral da República 
mero lfi.697 <Matéria constitucional), que emitiu êst-e parecer, a fls. 121: 
do Distrito FederaL sendo recorr-ente "Nadl?o temo:; a acrescentar às bem 
a Fazenda Nacional e recorrida a deduzida:- e co:1.vinccntes razões de 
s. A. Fiação e Tecelagem Santa Ce- fls. 9t·-:.o5, do ilrnt:re Sub-P:rocu?a::!.or 
li na: Geral da República - Dr. Alceu Bar­

Acordam os 1'.lnistros d•J Supremo 
Tribunal Fcdf" a.l, em sessão plena, 
decretar a in~onsiitucionalidade da 
preceito invocado, p-or maiorir de vo­
tos, devendo voltar os autos a turma 
julgad·:Jra. pal'a .apreciar o tecurso. 

O relatório do feito e as razões de 
decidir constam da.s notas dactilo­
gráfica.s que pre(:€dem. 

CustRs na fmma da lei. 

Rio, dezembro 13· de 1950. 
Linlrares. Presidente. - Barros 
reto, Relator. 

TRIBUNAL PLENO. 

Jost'! 
Bar-

bedo. apoiadas nos brilhantes e irres~ 
pondiveis votos dos eminentes Minis­
tros Abner de Vasconcelos e Rocha 
Lagóa {fLs. 1013·109 e 110-111) pal'a. 
opi!!armos, como ora o fazemos, pelo 
p!'Ovunento do recurso manifestado 
â.s fls. 94, com fundamento na letra 
a do art. 101, n1• IU da Constituicão 
Federal( 

Distrito Federal. 6 de 1 jUnho de 
1050. -- Plfnio de Preitas Travassos, 
procura.do:r Geral da República". 

Em virtude de proposta, que apre­
sentei na turma julgadora, ordenou­
se a remessa dos autos ao Egrégio 
Tribunal Pleno ,a fim de se pronun-

RECURSO EXTRAORDIN.A.RIO ciar -êste sóbre a questão prejudicial, 
N. 16.697 - DISTRITO FEDERAL relativa ii. inc-:mstitucionalidade da 

(Matél·ia constitucional) 

Relator: O Sr. Ministro Barros 
8arret·). 

Recorrente: A F::-.z:mda Nacional. 

c:Jbrança da mencionada taxa. nos 
esArc!cios de 1947 e 1948 (fls. 127). 

A éompanhia. recorrida opôs em· 
tJ.argos, n~o admitidos pelo despacho 
que exar-ei a fls. 130. 

VOTO R-ecorrida: S. A. Fiação e Tccela-
0 Sr. Ministro Hahnemann Guima- gem Santa. Celina. Apa.n:~eeu. então a embargante com 

riies: - Sr. "presidente. fstou intei- agtaYo amparado pelo art. 198, pa-
ramente d-e acórdo com 0 voto d(J RELATÓRIO rágrafo úniC"O. do Regimento Interno, 
Sr. Ministro Relator, a 'aue acabam O Sr. Jlfinistro Barros Barreto - ao qual se negou provimento por vo-
de dar. agora. ad-esão os Srs. Minis- {mpetr<.u mandado de segurlmca a tação 1mânime, nos têrmos do acór-. 
tror Abner de Vasoonc!'"llos e Ar- S. A. Fiação e Tecelagem Santa Ce- dão a fls. lU, 
mando Prado. li:, realm~nte. incons- lina. oontra a Recebedoria Federal de Está f('itO o :relatório. 
titucional cobrar imnôsto t:!e trans- S. Paulo, para o efeito de se abater · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 
missão da propriedade oJm respeito esta. da cobranCa da cota especial de ! . varo 

Abril de 1958 

de lntrod.ução do Código Civil;- po .. 
rém, de lei de natureza tributária. 
d~I'Ciplinada, principalmente, pela re­
gra do art. 141, § 34 da Constituição 
Pedera.l, dispondo que nenhum tribu­
to será cobrado em cada exercício, 
sem prévia autorização orçamentária. 

O:·a, tal contribuição oU taxa. refe­
rente às safras algodoeiras. deixou de 
figurar nas tabelas orçamentârias, 
para os anos de 1947 e 1948. 

Em pa.recer PUblicad<.l ·no Diário 
Oficial de 3-5-1948, pág. 6.801, 0 Dr. 
Jorge de Godoy, digno Procurador 
Geral da Faze·nda, já havia res-salta­
do que náo podia ser exigida essa 
cota especial sóbre algodão, visto não 
constar da lei orçamentária. 

De ·sorte. que. por falta de pre\•isão 
f"Jrçamentár>a. c<.lnsidero flagrante a 
inconstitucionalidade da cobra11Ca da 
(axa questionada. E, conseqü~nte· 
mente devem voltar os autos à Egré­
gi.t 1n Turma. para· julgamento do 
recurso . 

J9T0 
O Sr. Ministro Macedo Ludolf -

Sr. Presidente, confom1e salientou o 
<tmlnente Ministro Relator, trata-se 
da cobrança de uma ta:xa e não de 
um tributo. Ora. a Constituição· Fe­
deral, em seu art. 141, ~ 34. refeJ·e­
se à segunda hipótese isto é. à exi· 
gência de tributo, o qual deverá ser 
criado em lei e constar do orçarnent·J 
anual. São êsses dois requisitos 
abrangidos pela. exigência constitu­
cional para a cobrança. dos impostos. 
Mas. como dizia, o preceito da Carta 
Magna refere-se a impô.st•o ou tribu­
to e não no tocante a taxa, que é 
justamente a situá.ção que se encon­
tra em causa.· Por essa razão e data 
venia do eminente Ministro Relator, 
não me parece seja. inconstitucional 
a cobrança em questão. Entendo. 
uoi.s. que o processo deve. voltar à 
Turma, reijeitando eu. porém, a ar­
giííção de ínconstítucíonalidade. 

VISTA 

O Sr. Ministro Luiz 
Senhor Presidente, peço 
·autos. 

DECISÃO 

Gallotli. 
vista dos 

Como consta da ata ,a decisão foi a. 
seguinte: Adiado, })Jr ter pedido 'ili.sta 
os S2nhores· Ministros Luiz Gallotti, 
depOis de \'Otarem os Srs. Ministros 
"P.-elator. que dêu pela inconstitUciona­
lidade do nreceito invocado e o Sl:!nhor 
Mini.stro Macedo Ludolf que foi pela. 
constitucionalidade. 

Impedld()s os Exmos. Srs. MiniStros 
Afrânio Costa e Rocha Lagóa. 

Deixaram de comparecer, os ExmOs. 
Srs. Ministros lUbeiro da Co-;ta e 
Rahnemann Guimarães, por se acha­
rem afastados, para terem exercício 
no Tribunal Eleitoral. sendo substituí­
dás. respectivamente, pelos Ex.mos. 
Srs. Ministros Macedo L"t>.:!::lf. e Afra­
nio Costa e por motivo justificado o 
Ex mo. Sr. Mini~;tro Edgard Costa.' -
Jayme Pinheiro de Andrade, Subsecre-
tário. · · 

ao at<l da promessa de venda. O Cr$ 0,30 (trinta centav·Js). a que se/ . . 
Tribunal do Estado do Rio dP Ja- refere o Decreto-lei n" 9.108, de l'l de A conti'OV~rSla a ser resolvida pelo · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · • 
neiro entendeu que era constituciOnal a.bril de 1946, por quilo d€ algodão S~_prem~ Trtbunal .. F-cd~ral ê a da ar- V•JTO 
a cobrança-, porque o promitente com- em pluma, eis que a mesma taxa não gwda moonstituCion~hdade. da. .co- O Sr. Ministro Lu.iz G«llotti - Sr. 
prador ou.· como vulg-armente '>E di3, t1n:1a sido incluída nas leis orça.men-. brança -- nos exerc1cios fman~e1ros Presidente. de acõrdo com o voto do 
o compromis.<;ário, adquire. pelo Re- t:.\rlas para os exercícios financeiros de 1947 e 1948 -:- da taxa especial de eminente Ministro Relator e data \ve-
gistro' de ImóvPis. um direito real. cte 1947 e 1948 30 centavos.-- cnada pelo Decreto-lei nia do eminente Ministro Macedó Lu-

Realmente. adatürir êle um direito · n<i 9.108, de l'l de abril de 1946, e que dott dou pela inconstitucionalidade da 
rc.al de nature-za. potestativa. MaS Por ·sentenç3 a fls. 36 ... O Dr. Juiz incide "sôbre t[Uilo de pluma de a.l· .cobrança, 
ê.~st~ direito real não é o que o Cô- dos Feitos da Fazenda Nacional con~ godão, sem distinção de safra ou re-. 0 eminente Ministm Macedo Ludolf 
digo Civil confere ao a'dquirente da cedeu a .segurá~1ca. acolhendQ a ar- gião produtora, quer se destine o pro- divergiu do eminente Ministro Relator, 
pMpriedade. . guição de inconstitucionalidade 'da duto w oonsumo 'interno. quer à ex- por entender que .se trata de uma taxa 

A. O."":ln.;:;tituicão declara, em 'têrmos cobrança malsinada, em face do ar- porta~;.ã.o'', }Xlr ·ÍSSO que dita tributa- e não de um irnpôsto. Mas, os comeu­
de ab~oluta clareza, que não permi- tigo 141, § 34, da Carta Política de ção n:io fôra prevista no orçamento todores da. Constituição mostram que 
tem dUvida. que o impôsto é cobrado 1946. · d'l rec:eita da União, para os referi· o art. 141. § 34. da Lei Magna. ao us.'lr 
sõbre o ato translativo da proprieda- Interpü.s recurso a União, ao qual dos. exerdcíos. a expressão. "tributos", - expressão 
de. sóbre a transmissão da proprie- negou provimento o eolendo Tribunal O assunto. conforme aludiu o ezn.i- genérica - abrange tanto os impo.stos 
dade. Ê, assim, sôbre o ato transla- Federal de Recursos, por acórdão r.ente Dr. Subprocurador Geral. ~n- como as taxas. 

_ tivo: não ê, nem mesmo, sôbre o junto a fls. 72, contra 0 voto ape .. trosa-;;e. a certo modo, com o· deci- Assim e8tou de aeôrdo com~ o eml· 
prépri-J contrato de compra e venda; nas do eminente Ministro Rocha dido pelo Tribunal nos casos do im- nente Sr. Ministro Relator. 
não é sôhre a causa da transferência Lagõa. pôsto ad:ícionaJ de 1·enda. 
d" propriedade que incide o impôsto. A douta Sub-Procuradoria Geral da Na espécie. não. se trata, .sem som-
mM sõbre o ato translativo, que ~e Repl'-blica vetu com embargos devi- bra dt~ dúvida, de diploma de vigência 
&egue ao titulo da transfe~ncia. ,tlamente proêe.?.sados. ' permanente, e:r: vt do art. 2? da Lei 

······································ 
DECISÃO 

Corno consta da ata. a decisão foi a 
seguinte: Oeram p-ela inconstituciona-
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lldade do preceito invocado, contra. o 
voto do S. r. Ministro Macedo Ludolf. 

YOTO 1 O Sr. Ministro Citndido Motts• ·- tarA a ter a palavra para que, e:r-
0 Sr. Ministro .Mario Guimarães:, E' um absurdo. 135'0 já não 3erá mats pressam~nte - é a exp~essão da lei 

Impedidos os Srs. Ministros Afrâ­
nio Costa e Hahnemann Guimarães, 
por se acharem afa.stados, para terem 
exercício no Tribunal Eleitoral, sendo 
substitufdos, respectivamente; pelos 
Exmos. Srs. Ministros Macedo Ludolf 
e Afranio Costa, e por motivo justi­
ficado, o Exmo. Sr. Ministro Edgard 
Costa. - Jayme Pinheiro de An~ 
drade~ Subsecretário. 

- sr. Pr~sldente, fico vencido n-esta voto. - conftrme ou reconsidere o seu 
ma Mr1a, porque jâ em casos nnterio- \ o sz:. M lnistro Ary FrGnco ·-- Es- voto. 
res manifestei-me pela ccnstitu<:lona-~ tou muib a vontade para n '' im me Alarmado - se me permitem a ex. 
ltdade do- preceito, ......•••••••••• manifestar, dado 0 meu paF r ~~o. mo- pressão - por êste pl'eceito l~gal, to1 
........... , ..................•.. ·-· ... , d~stia à parte, no sentidc de não que levantei ·a questão, pelo mfnos 

DECLARAçAo DE IMPEDIM .. ~:·_~) ~e~eber_ com agrado esta I f· Scinprc I de crdem regimental para que o Tri-

RECURSO EXTRAORDINAR!O 
Y!ERO 19.499 - DISTRITO 
DERAL 

Nú­
FE-

O sr. Ministro Hahncn:r;,n,t c d- ;;1 rnmto tolerante para co'Tl. os ad ... bunalA Pleno pudesse ~pref'i::n- a 'ei 
marães: _ Sr. Presidente, ~-::;~1 a~·o-)vogados que patrocmahl petante o em toda a sua extensao, nao sé do 
m~ impedidO. p~rque a disposição se meu juízo. <;:orno membro da ~7-a Câ ... 

1
ponto de ~ist.~ do _regimento c:omo da 

refere a professôru:. e ex~rço o ma- mara - t~ ha. advogados presel.tes que sua constitucJonalidnde ou da con· 
gistérlo. . ........... , ............... podem testemunhar o que afirm.; -- veniência de sua prnticabili1ade: em 
....... , .. ,-., , ...... _ .....•.. , ..•• , • , •• lá sempre usamos da máxima libera,.. suma, oualqqer que seja o ~specto 

1idade para com os advogados A que o Tribunal queira apreciar. 

Em e n da ~ JnconStitucíonalida~ 
de do preceito que restringiu. ao 
impósto cedular sôbre a renda a 
isenção concedida aos jornalistas 
pelo art. 2{1"3 da Constitu.tuição. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes 
auoos C.e recurso extraordinário nú­
mero 19.499, do Distrito Federal, em 

·que ê re-cc•rrente a União e são re­
conidos Clovis Medeiro.'5 de Gt:ei~ 
r{lga e outro, decide o supremo Tri· 
-bunal Federal acolher a argUição de 
inconstitucionalidad-e, por maioria de 
votos, voltando os autos à Turma 
para julgamento do mérito, de acôr­
do· com as notas juntas. 

DECISÃO 

Como oonsta da ata. a decisão foi 
a. seguinte: Foi ;ulgado inconstitucio­
nal a lei, contra 0 voto do Senhor 11--fi· 
niStro Mario Guimarães, dev-endo os 
autos voltarem à Turma para julga· 
menta do mérito. 

Impedid-o o s:. Mlnistro Hahne· 
mãnn Guimarães. 

Deixou de compar-ecer, por se achar 
afastado em exerdcio no Tribunal 
SuperiOl.' Eldtora.l, o sr. Ministro 
Edgard Costa, sendo substi·tuido pelo 
Sr. Ministro Afl'rii: nio Costa. 
Octacilio Pinheiro. Subsecretário. 

PRIMEIRA TURMA 

QUES1:ÃO DE ORDEM 

7.a Câmara do Tribunal de Justiça Eu me eximo de maiores cc>nsidew 
é daquelas que no tempo do Desemw rações porque acredito que todcs os 
bargad9r Vieira Braga, do ~nudoso colegas tenham receb!do um:1 cópia 
Desembargador Mem Reis e no meu I das palavras Que proferi, pois Vos~a 
tempo, interrompia o julgam'!ntn, now I Excelência determinou a distribui~ 
tando a aflição do advogado em dar ção de cópias, na sessão :te ontem 
wna explicação, para. lhe propor.~iOw•l da Primeira Turma, a qual deixou 
nar o esclarecimento que :lesejava 

1 

de realizar qualt1Uer ju!gn"ltento, 
dar. . confo!me ent~n:teu, prudentemente, 
. . . ~ . o emmente M1mstro Barros Barreto 
_ora, _esta le1 Implica, qua11t0. mais seu ilustie Presidente. ' 

nao seJa, em um problema re;pmen~ 
tal para üste Tribunal e se êle che~ TRIBUNAL PLENO 30-11-1956 
gar .mesmo a concluir que ela é in~ 
constitucional, terá. o meu voto e mais 
do que isso. terá a oportunidade or~ra 
êste Tribunal usar da prerro$ativ'a 
de, se decretar a inconstituclon!l-lld;t­
de, oficiar ao Senado para que sus-

(Sôbre 
QUESTÃO DJ;: ORDEM 

constitucionalidade da. LI!! 

11.0 2.970) 

Distrito :Federal, 25 de a.g-ôsto de 
1952. - José Linhares, Presidente. 
- Luiz Gallotti, Re~ato:r. 

(Lei
. · penda a vigência da lei. 

n.o 2.970, de 24 de noven1.bro se 0 Tribunal fôr a isso, terá o 

··O Sr. Ministro Orosimbo NonatrJ 
(Presidente) - O eminente Ministro 
Ary Franco, na sessão da Primeira. 
Turma de ontem suscitou grave 
que.~tão de ordem Cujo debate se re­
fletirá diretamente no Regimento 
deste Tribunal. 

de 1956) meu aplauso de bom agrado com tô~ 
RECURSO E.X'l'RAORDINARIO Nú­

MERO 19.499 - DtSTRITO FE­
DERAL 

<Matéria Constitucional) 

o Sr. Ministro Ary Franco - Se~ 
n110r Presidente, o "Diário Oficial" 
de 27 do corrente, publica a lei nú~ 
mero 2.970, de 24 do corrente, com 
esta ementa: 

das as veras da minha sinceridade. 
Proponho, pois, a seguint-'2' ques~ 

tão de ordem: não julgaremos hoje 
caso algum em que haja advogado 
presente e se V. Exa. achar arrisca-

1'Modifica 0 art. 875 "cnput", do do, vou além: A. Turma não fará ses~ 
são para que amanhã o '!'ribun~l lotti 

Relator: () Sr. Ministro Luiz Gal-

Recorrente~ União Fedeml 
Recorrido:i: Clovis · Medeiros 

Quetroga e outro 

Código de Processo Civil"· Pleno decida a respeito da aplica-
de Diz a lei: 0 ção da lei n.o 2.970. • 

"0 Presidente da 
RELATÓRIO Faço sabel' que O 

O Sr. Ministro Luiz- GaZlotti: cional decreta e eu 
Trata-Se de impôsto de renda reJa- guinte Lei: 

República, 
Congress) Na­
sancion·l a se~ 

.f.ivo ~ _remuneraçã.o de jornalistas. Art. t.o o art. 875, caput, do De-
O JUlZ nt!gou a estes o mandado ereto-lei 11 .o I. 609, de 18 cte setem~ 

de s:guran1;a, por entender .qu~ _ a'bro de 1939 _ "Código d_e Processo 
Jsertçao do art. 203 da C<Jnstttwç~o ( Civjl _ passa a ter a segl.\i.ute re~ 
é re.strtta ao l~pôsto cedular e na;o dÚÇão: 
abrange o complementar ptogres.st- . 
vo. ''Art. 875. Na sessão de julgamen-

to, feita a/ exposição dos fatos e pro-
Mas o T:·:~duosnal FedMe~al·~tde ReHcunr- ferido o vot.o pelo relator, o Presi-

sos, - ven:::t os tnt::s ros e - d t . - r· d 
rtque D' A vila, Dja.l!ma da Cunha en e, se o acu~so nao o:_ c ~m~ 
'Melo e G:mdidÓ Lobo reformou a. bargos declaratónos, dará ,uceSSl.va~ 
sentença e conced-t!u a' segurança mente, ao recorrente e . ao recorrido, 

Presidiu 0 julgamento ; Ministro a pal~vra ~lo prazo Improrrogável 
Abner de Vasconcelos. de qumze ll!mutos, ·a cada um para 

A Uniã-o ~mbargou. mas os embai"- a s;zstentaçao ?-as respectivas con~ 
gDs toram rejeitndos. clusoes, pross~gumdo~se de ~côrdo com 

Concretizando melhor minha pro­
posta, acho preferivel suspP.nder-se a 
sessão, porque se depois de profen­
do o voto do relator um cd\'Ogudo 
pedir a palavra, V. Exa. não a po­
derá negar, face à lei em vigor. 

(Os Srs. Ministros Cândido Mota 
Filho, Sampio Costa e Afrânio Cos~ 
ta concordl\ram com o Sr. Mwistrc 
Ary Franco). 

O Sr. Ministro Barros Baneto 
(Presidente) - Votando também de 
inteiro acôrdo com o ponto de vista 
do eminente Ministro Ary Franco 
suspendo a sessão, imediatamente, a 
flm de que a mesma questão de or­
dem seJa submetida â apreciação do 
Tribunal Pleno na sessão de amanhã 
se assim entender o eminente Pre­
sidente d~ Cas;t. 

TRIBUNAL PLENO 

Foi sancionada recentoolente a 1et 
2.970, que altera ex~raàice a ordem 
d_o. julgamento nos Tribunàis, pos~ 
sibilttando à defesa e, ao fito de 
ampliá~la, refutar o voto do relator 
para que, então. este ceGa à opinião 
do pleiteante, em obséquio às razões 
apres_entadas ou insista no voto pro· 
nuncrado. E o Tribu~I, assim. am­
plamente informado, noticioso da 
questão com essas larguezas, venha a 
deliberar à última. 

A lei suscitou, coffio observou o 
eminen~e Ministro Al'y Franco, re~ 
percu.ssao ampla e o seu efeito no~ 
Regimentos dos Tribunais é imedm~ 
to. E foi por esse aspecto que o emi­
nent-:! Minis~ro Ary Franco apref:en· 
t<Ju a questao. sem cujo deslinde ~ 
suscitariam graves dificuldades. Tra• 
ta-se de tema ligado ao próprio de­
senvolvimento do trabalho comum 
dos tribunais. Estes, falando pela 
V!a m·diJ]ária, não procedem e:r. olfi­
cw. senao convocados pelos litigan­
te;, O caso, porém não é de cem· 
flito de interêsses 'entre partes de 
dissídio entre pleiteantes, mas d3 aJ .. 
teração imediata e profunda do Re· 
gimento, em face de lei nova. o regimento. mterno do Tribunal, de· 

Interpôs, entã-O, recurso extraor~ pOis de dada novamente a pa·lavra 
dinário sob invocação da alínea a ao relator para que, expressamente, QUESTÃO DE oRDEM Há,_ pois, qu~ examinar a percussão 
do art. 101, III, da const. (fls. 90>. confirme ou reconsidere 0 seu voto". da lei no Regunento, para modific.ã· 

Na Turma, proferi êste voto :ns. Art. 2_0 Esta Lei entrará em ,rigor (Sóbre constitucionalidade lla lo ou deiXâ~Io intangido. se se tratar 
105): na data de sua publicação, revoga. Let 2.970) de lei inconstitucional. É o Regimen­

(..o que se modifica ou se mantém e 
"Trata-se de saber .se ~ válido, das as disposições em conttátio. O Sr. Ministro ÂT'JJ ~ra:nr:.o a.s.s~ considerada a hipótese, é çu~ 

em fac.e do art. 203 da Constituição. Rio de Janeiro, 24 de novembro Sr. Presidente, serei breve, mufto bre~ 0 Trrbunal vai decidir. 
0 preceito que, no tocante ao im- de 

0 
1956; 13?.0 • da. Independência e ve mesmo. Todos os dias ouÇQ a-os eminentes 

pôsto de renda, restringiu ao tributo 6S. da ~epubhca .. - N,~reu. Ramos. Na. sessão de ontem da P.i'irt1eira colegas e mestres que não compete 
cedular a isE·nção concedida aos jor· - Juscelzno Kubztschek , Turma, como já é do conhecimento ao juiz repudiar a lei, por não estar 
n~lístas peJo citado dispositivo cons~ Já. hoj~ alguém me dizia, Sr: Pre~ do Egrégio Tribunal, tive oportuni- de acórd-o com o seu conteúdo. Por 
u .. ucio:1al. sidente que esta lei é duplamente dade de, ao Jniciar~se a sessão, levan- maior que seja a nossa hostilidade 

"Impõe~se, assim, a.. meu ver. a subverSiva: subversiva no fundo por· tar uma qU€'--!tão de ~rdem levanta- pessoal à lei, temos de nos curvar à 
rem-e.ssa doe autos Ttll>unat Pleno. que estabelece que 

08 
advogadÓs te~ da pela. sanüao da Le1 n.o 2.970, de sua lmponência, ao seu império, j 

"E nesse ~:entido é o meu voto. ·• nham a palavra depOis do voto do 24 do corrente, e segUndo a que.~ o sua l!laj~stade. Neste particular, c 
Unãmmemeote, decidiu-se· 3 reme- relator que é inédito nos nnais art. 875 do Código de Processo Clvil juiz na.o Julga a lei: nom iudicare de 

te1 autos a? Tl'l.bunal Plen-o. judicl·á'rioso do Br•••I·, subvers!v• na passo~ a . ter nova redação. leyfbus. Só é permitido a nós, juizes 
1 tó 

1 
<>oU ·~ saliente I t ict d como juristas, em votos, procm·ar da 1 

f; 0 te a 1 0 · forma porque na sua publicação o 1 u,tque a. opor un a e que, razões que valham às ,,êz.ns •om 

I 
• . ' pelo menoo. a redação de.da ao ar~ • "' , ..., 

u Cl -r 0 nome do Min~tro d~ Just,t~a prece-~ tigo 875 pela. nova lei envolvr.o quan~ a.dvertência a. uma possível n~form 
-este Tribunal, •nL casos ide"nt,·-. dbu"caao nome do Presidente da Repú:~ to mais não se,·a, unt probl;~a re- da: lei. 

c· .~,I o juiz. pessoalmente. manifest: 
(recu~sos extraordtnários ns. 14.423 ' gimental, que deve ser apreciado por seus votos com fl. 'independência ~ 
e 19 .448), jé decidiu pela inconsti- · Ora, Senhor Presidente, como vê êste Tribunal. sobranceria e altivez que a nÓssJ 
tuc1onalidade do preceito que restrin- V. Exa., pretende.se por esta lei, ®) OOmo é do conhecimento dos emJ~ classe tem, merc.ê de Deus, guardado 
glu ao tmpôsto cedu!ar a lsenç.ão con- autoria do ~ta.do Castilho Cabral,] nentes colega.~!:, o art. 875, pela Lei e dá a ~aua. opln!Ao sObre a lei· come 
cedida pelo a.rt. z;::c da consti·tui-Je que parece ter o apoio tios emlnen~Jn.o 2.970, passou a ter uma re~ jurista. 
çfi.o. . tes colegas integrantes da classe dos .da.ção que enseja aos litigantes, Te- . 

V·oto, pois, nesse sentido e p-cla•advogados, que, depoi! do voto do'correntes e recorrido, o uso da pa~ Mas, decide de acôrdo com a lei. 
devolução do.s autos 1\ Turma. para/relator, os advogados debfl.tam k.se ll\vra 'POl' ocasião do julgamento e A manifestação dos Tribunais 6 
3ul:;amento do recurso ext1·aordi!lá~ voto, e depois do debate, o relatar depota de proferido o voto pelo re- muitas vêzes, precursora de reformaS 
rlo .............. , ...... ; • , ......... ·[diga eXJ>.t:essamente ae mantém ou !ator, e termina mee:mo -;allenta.ndo IIIeglslat!vaa. Mas, enquanto essas l'e· 
........ , .......... , ................•• se reconsidera o lM!U 'foto. que depois do debate o relatOi.' vol- formas nfio vêm, I Orça é se a-curvem. 



os juizes ao mandamenlo le:üsLtth·o .. nuJdO excltL'ÜVO. a. diS(;iplina da sua bunais coleg~Wo.s, ainda mais faz.en- Sr. Presidente. 001 o Pederalistal 
;vf.es, as l.:;i a que guardamos obe-: economia interna . .senão, e principal- I do perder o nosso precioso tempo, Hamilton, apreciando a. competênuld 

ài. ... m:ja ;1 qu:: ~.;.h8.J.L;:, .. ~~pt,~v. •l,,c- mente, !G.sg:ualG.!l! o seu jecõr{., a permitindo o debat·~ em tôdas as cau- do.,Judiciário, disse que o me.':'mu pãd 
t::u de t.)f':..~ o ~''"""'\' ~':ev '- ':>'s 1 sua austeud~de. a sua dignidade. !!:ias, em todo.s os teitos. foi tamanha tem a menor influência sôbre· a •es-' 
cDi!SLiiw::ionttL'l. O Suprtmo Tnbu-. se nós. ab.<;traissemos êste ]J·mt\J de! minha re·;olta que não vacilei um i pa.da e sôbi·e a bôlsa: não dirige. eni 
P3J Fe'[,CrH.i tem. ,:.J'' \'_c;,.(:.,.J tJ.,,.u-. vista imerprct.ati•;o, poderia aconLe-~· in.sta.nte· em vir aqui,. nà. maís alta absoluto, a fôrça e a riqueza cti ISQ~ 
ricn e cDns~ii.P2iOl1~d, ·o d~v-<:r de ful- · cer. como aconteceu cnm a lei puOli- Côrte de Justiça do Pa:ís, lavrar o I ciedade .. Não pode tomar re~oluçã~ 
minar as leis iN-eonst;ituUowüs. E SC·cnda no ''Diá1·io- Oficial'' do di:L 27, meu )lt'Ote.sto e dar o meu \>·oto na ativa. Não tem fôrça e vontade .. Mas' 
n J~i t2li.1 a.c:pe~to in-::0:1st:rucion.a],! qu~ ys Ttibimais coleg.iad_o5 fic~sse.m ·

1 

S?ntldo du. !Jtconst,itucionalidade par-
1 

julga, tem .o direito. de. formular jui., 
.nh.o pode ser nceit.t nem p<ua ef-:;Jtü L ~UJe't.os ao ve:çam~. a U"l'e\'Creucm. c:wl df'.:;sa le1, isto e, no ponto relat.lvo zo. A sua_ lndependenc1a e suas prer,­
re,;imenta1 1 <<o :(e;:,t,s<,pelto. A lei recente. que; à dll"c~plina da ordem de vOtação nojrogativas disso decoru~. E é 1850 G.Ue 

Na hrpotese, dad~~ os efeit.os que i ianto confta nos advogados, não c:on-~ ~{·Jo uo:-> l'nbrmais colegiados. se deve consetvar em tôda. a ple;. 
a Ie1 de~1etacta \'ai ter no Regnnento 111a em nada nas JUizes, 1clator e de- · _ mtude, · 
o Snpr-emo TnbtmaJ flederaJ, r:orn a 1mms, CQs Tr1bunal.S colegwdoB. bJr- ·~UESTAO DE ?RDEllt: ~ _ , • 
,'Hhenidllde habitual. dirá, se ela po- 1se-m que e.,ttvesse ocorrendo o se- 1 (Sdb.""e constitu.:-1onalidade da . QUE~Ho DE ORDEM 
de ser aceib em todos os seus y~- guinte: os juizes re!ato1'€'.-S _h.abitu~l-1 L€i n.O 2.970) ..,.... I (Sóbre constitucionalidade da Uei. 
flexos. E conw se trata de mafena ment-e errom, não em que.stoe.s de 1s.-l . . • ., . n.o. 2.970 
regimental, p8ÇO aos eminentes co- to. mas ern questões -de direito e a.s-l O Sr. 1limlst~o Candtao Motta Ftp I 
legas licen:;a pnru dar a palavra ao sim é preciso que depois do ~eu pro- 1 lfw - Sr. Presidente: ~Em seu estu~o VOTO 
eminente Presidente da Comissão do p·mciamento sôbre a .espécie ,;íurr_s".:s&bre a ~JJprema ~~rte, !fUghes dlZ\ o Sr. Millistro Rociw. Lagôa _ Sr: 
Regimento. Excelentíssimo E?I·. Minis- venha 0 advogado -c~wrig~· os ·:'<J.uí-~ q~1e a _Lei de Admmistraçao d~ Jus·. Presidente, permita-me v. Exa.~ .qu~ 
lro Edg·ard Costa, · \'ocos. os enganos, a mépc1a, a 1gno-; t1ça Ji'€deral foi um acont~lm~uto\ respeitosamente manifeste meu ·diSÍf 

r· · d Tr'bunal i rra11&::(·ndent"1 nw Estados Umdos, . ' . ' INCONSTITUCIONALIDADT DA aneia ·0 ' . . .,; ~~ · d \ senüm.ento quanto à possibilidade d-.:~ - 'I 1 d::tndo cobertura a au ....... nomw. o po- · 1 d . . . "t 
LEI N.O 2.970, DE 24-11-56 · Imagine. Sl_". Pre~iáente. dor:n-:~m~fd~1. cie jul"'ar. , ?~r dec aa a .~nconswtucwnal uma. lei 

I 
te 0 R.e1aWr depois de d:u· o . .seu 1 =- · • _ 1· <:m abstracto • 

QUEstÃo DE- ORDCI'I Yoto .sôbre a 'questão itltegntl, de fa- i Bem sei das me1hm:e.s h1t-ençoes da Tenho -Pal'a mim, Sr. Pl'ê::;ídonte, 
-o Sr. Ministro Edgard costa A· i 'O e (le direito, esteja à mercê das; lei en1 apreço .e l~Ue.. ela ~adurf!ceu! que .sô num caso concreto, apreciando 

.uei n.0 2. 970 realmente subvert.e n! ironias. e/AS critic~ do advogado.- 'graças .a aut.orlda!l-e daque1f:S qu~ .a i a matéria é que êste Tribunal pode~ 
otdem que, v:adicionalmenie, por to- I Foi ,natJ..!.-rnlmente, lll_!l Oé~Ses <~.d-! pleit~arare. no int-erêsse da ~u.sLlt;~ 1 rit pronunciar-se á respe~to. Se nWJ-1S. 

.·àos os Tribunais, tem sido observa-! vogados teimosos, (jUe nao ;.;e eonven-J n.eceJO, e.ntretanto, data venta.. qu./, da.'> Turmas ou neste Tnbunal Pleno. 
da no exame dos efeitos submetído'i 'cem jame.ís, .dês.c:;es. que -"Se supõem assim não se-ja .. E chego_ tnesmo 1tj alg-um advo'gado pedisse a paHtvra-. 
ao seu julgamento. ; monopolizfÍdores. detemores exclusí-; pcüsar que ela poss~ fenr o poder i depois de l.u11 jUi7., ter feikl seu reJa.. 

Essa. ordem diz respeito mais à ·eco- i \'OS da ·verdade, quem soprou nos ou~; de julgar,. não só trrand~H:J de sua tório. e lJl'ofcrido V<Jto, reçusanct·o-s~ 
!lomia interna dos trabalhos do <;,ue.j vidüs de Lfcurgo essa Jci. datad;l. de 1 alta e l.ndlspen.sáw~l se.remdnde,, como o Tri~tuna.I a conceàê~la, certo e~que 
proprimnente, à, forma processual do, 35 do corrent-e, porque há advogados' tamhétn :provocando um confh~ dej o advogado requereria mandado"' d8 
julgamento. Matéria, por isso mes-·1 serenos e cultos mas há outros que I poderes tão inoportuno ao equihbr1o1-&egurança, meio judicial- hábil. e. se d 
mo, essencialmente regimental, não[ só sabem ter a Hngua!:(em de,:fl·espei-; do rcg;im€'. . . -1 Tribunal apreciaria em espécie. 
importava que sóbre ela dispusesse, 1 tosa para com os Juizes, a linguagem! Pcnw que o Ood1go de ~Pr~esso Mas, Sr: Presidente. êste é um pon­
como o t'êz, o Cüàigo do Processo,) dft rudeza., e.<;quecidos de que os J·ui-jJX>dia estnbt:l€<:€1~ ~omo eslabe.c:el!l to de vistà. individual meu. Todos· os 
editando a regra do ar~. s·75, já. ~o~ 1 :res .são. _os agen.tes do POder. Públíco i que,. na ses.sao ~.f: JUlgamento: d . ~ eminentes _.Ministros que jâ Se ;pro .. 
tada em todos os regimentos mter-. que ma1s necessitam de> res;~e1to e do! PresldentE~ do Trlbunnl a. pala~ra. su nunciaram seguram a em:eira brilh~n"' 
nos dos trjbunrds. e que continuou al aeatn~nent.o ctaque~es que vém bRte~· I ccssivament-e ao x~corrente e a.o ~e- J te· de v Exa entende~do possível a 
Eê-Io, não por fôrça. ciêJe.. i nré ::.'ua porta. pata ohtPr justiça. I corr1cto. _a.:ntes do ;ulgamen~o. Porezp apreciaçâ.o da.·:matéria desd-• ioo-d .4] 

' ·--=-:a c · não \'eJo como possa da~la. apos - < • '• ~ "' ' ~ 
Ba.raU1nndo, poré.m, com manifef;tol De modo c;_ue essa lei. ~e fõsset illicíado 0 mesmo que assim fica ·in- modo.que, passarei- a dar o meu vot<J 

prejuizo para ll boa ordem dos Lra-l constituçionul. teria modificado ai' tciíra.mente desfigÚrado. sôbre o merito. , 
balhos, - as fases do julgamento, l Constituição, permitindo que os 'l'ri- 1 Om:l yez encerrada a parte refe~ En~end_o ~..:uc. é 111:anifestamente fri:o 
-:- a da discussão. da c~ usa pt!la:; par-!. bunaic; tics.s.<::em sujeit?S a esse vexa-treme ao esClnreciment-o do feito, re· constitUciOnal "O dtpl?fl'!~. legal en1 
tes, _c~m a da dr~cussao-'!otaçao ne-1 ,me· de y~r o pronunciamento, do !'e-/ conheddo no recvrrente e a.o r~cor· a.p!êço e nnv faço as ~es ... Lições Qlfe '~ 
los Jutzes contrana a Let n.0 2.970,Ilator ct·Jttcad.o pelos actvogados e am-\rtdo 0 direito c1e falnr·nesse pertodo,.fmam feitas. , 
fro:Jtalmen~e, não apem1s aquela· tra-) ~ de ser êlc ob:igaclo a. fala:· duas 0 mais se ton1a questão de Regimen~ \ Por mais de uma ''ez já .tenho lffia• 
diçao ~?s JUlgame~to~ coletlvos, p:t~s 1 vezes como se nao Uvesse demorado j !·O I~t~rno: . que~tã~? eminen~mente /. nifestado êste ponto de vista.. "F.,nte)\., 
a pr~pua autonomia mte~a dos Tri-l a sua. atenção sõbre o caso, co~·~ . se \Judicia. r1a., h.gada mtima.mente _a com.. do que todo 0 Art. 875 do Cód.igO dU' 
buna1s~ :po q~e d.i~ respe!to a su. a com-~ não uvess.e, não rarQ, gasto v1g1l1as / petência e à forma de decidir. _Por l'tocesso Civil _ e neste sentido j 
petênc1a, pr1vatna. pata estabele(:er para estudar o caso. e como . S<! trou- isso, Sr. Presidente, o parágrafo tini~ votei este Tl:'bt n 1 _ é i n.stit 
as normas a .segmr Ir.t marcha dos xe.sse um Yoto contra a lex, eontra I co do art· 779 ec:tabelece que o jur~ ~~ ·1 

11 1 2 a <O"V">ft ncfo , 
oe '"aball atr e's s se s re n· ·t " " · 1 - d lt· ' c :uaa, porque nao se }"V'-<e azer q . -,, us w < 1os, a v o u ~ o 1re1 o. 1 gamento uma vez m cua. o,. u 1ma.r .. Clist"nçã de é • · 1 · 1 -1 1 gimentos, cuja ela-boração, por pte~ J , 1 . c::. ,· R>e~â e 'não será interrompido pela- .J o qu~ _poss1ve ~ _eg s ao{ 
ceito constitucio .. JUll (art 97 no rn E vel'(.ade, ....,r. Pre.._.Jdente. que ol 1 lme , 1 do e~ect,·ente . t dor regular o p1ocesso dO r~cur. so at4 

· · · ' · C· d'oo cto Pl'QC€'1;~ Civil chamou '"- lora reg lha ·~~ · tun nnnto e d 1 p d' te - ~•e1 lhes cabe, Uvres da inter!.õl'~l'lda dei :o '"" , . . · :.:~ (". : . • Tal é 0 cuidado da lei em resguar- . I:"' a or mn TI:'! o vvu 
outros :poderes. ~~ a d~sc~p~I_na ~esse ttoc.sun. ~· ~~ se-~ d . a. ooterania da decisão tal a sua i mais :regular. A regra c-ont-Iti~ nessa 

J!\ a dJ.scJpnna o(J modo fao..i.mdte da S.l ~ ~ . •.. d m Art. 8/5, entt·etan.to. foi acolluda em 
Já o disSe, ~ e como sempre corr,. ·votação no.s Tribnnais colegiados, ~ompref)n:,ão .d~;:;;i cgnseqüênct'lli ~ .. u )nosoo Regin1.enlo Interno tornando~ 

mttito acerto, o e~inente Costa Man~ Ma..;-. como muit-o bem lembrou 0 emi- {JUlgamento 1ruc a o, que .s e v~ os· {se. assim. V'álida. ' . · 
so, que - "as let~ de proc~sso 11ão nente Mini.stro Edgard Cosln_, o que; segui-rá se-m éll).te-nt~~5 · 0 2 970 . A mim me pal"ece oue depoi.<; q1tê 
deven: ocupar-se do~ ato~ da econo- está no Código do Proces.~ Civil não\ Ago~'!· por m, pe a., el n. · . _ u.m~: 0. recurso chega BA esta· c~sa, 0 dlspOt 
mia mterna. d?s 'l'nbuna1s, análogos é ma.ís do qqe a confirmaçãQ. on o 'i subve1 sa_o d~ tudo i.sso. se. odpe: a, fvio -I sóbre a mnrclta procesmutl é dfl com~ .. 
aos que as camaras do P.arlamen~o endõsso de -uma velha prãt;<=a. rsso,, l~ndo nau s~ uma: cOPJlagl.a 01 a~ un 0 . petêncln ex<:Iusiva do Regilnento .. Aó 
Tegulam nos seus respectivos regi-'\ porém .. não quer clizel' que o arugoj çao de jul~ar, mdterrompenddo se. , .1 RegimP:,1t0 é qu cabe tracar~lh 0 ro .. 
ment..os'' ("'0 Processo na 2.a i.Tistán- do Código de Processo Civii tenha JU~ga~Jento, como espr~z~_n ° preJ.- ~ t . : ~- e ·' ' · e 
da" r 19) - 1- d ,, - t 1 .. ·t lrogahvns õo Poder JudlCmri.o. Com, -en<l. . 

- · . ap_1c~ o mn~ena. es rnn 1a ao arrel,0 ] ela t'ica 0 Relator em situação difE--: Já ti\'e onortunidade rlP. m~niíPstar. 
Ora,- como afirmou . .:... a.'> nor-;a,<lJetn·o_. .ao direltv_fo_rm.al. A _mate-I rente. o seu lo'oto transfmma-se del po,r mai;;. de,uma~vcz.~.êste.nonto de, 

mas a observar nas se.i'sóes. r ela ti· i r.,n-. é tnnc~rnente · 1 eg;t~~n~al, e m~-~ voto em mel'O parecer, subordinando I vista. como aínd~ hoJe lernbrnvn-mE! 
va8 à apresentação, diseussão e vo~ l ~erm jue. ~lz comt a ~·SClP~la farol~ a dir:.cussão com a.s partes interessa-I o eminente Ministro LUi7. GR1l0tri. de 
taçâo dos feitos submetidos a jul~ 1 /m d. 0 .m. 1ga~en -o.. 0 m __ 0 ~ .1ea~ 

1 
das. á' a$sim uma. oplnião polêmica.,, tnOrlo onf" '.enho com{l in~ond.ltucl:o-

gamento, não são normas proces-1 1
•. 0 estl 0 _ao pionunci.unen -o , na hCira de decidir. lnRl o dlnlomn lP.~al Pm nnr~-co. nor 

suais. propriamente, mas 'die;posiçõesiT:nbunn1 col~g1ado, . j '" , • • 1 ofer:s~•·o do ~rt. 9'7. inciso TI, da Com;-
que v_1:>am a uma melhor 01dem e re- E é, püsitrvamente adotar o cvte-, fu .. m,d P0

1
t. me

1
lh?1 es q~e d sejam. ~ J tltmçr.o. 

gu!a11dade .dos trabalhos. matéria.•rio de pór o carro adwnte dos bms, mtento a 1~~·/a e c~paz e ?r~~0 .t 
aSsim, de natm eza rc~imeutal. L adnntn· que depoLS do pronunciamen- I crlftl . mtftlS o ... staculos ptura la mp.;ez t Qu;::sTÃO DE otmt'M 

- lt 'o i tO" l"d' nos f l 1 'oi a JUs :ç.l, sem 1-n·oveJ .o a gum Palat (S'bJo •on t't ' J'd d i I 1 Se é a da competência pnvatiVa [ 0 0 1 e a •· a " a. ', ~~• a a, ~, a.s pr,rte!' . .E é manifestamente m- i 0 .. s 1 llC'011 ~ 1 ::t e c a ~e 
dos tribunais a elaboração do.c; s€us ~dvo~~do. corno se o: 0 resto .do. f ri~· (;onstuucJOnal, por ofendel' em che10 1 _ 11 o 2 970) 
reg1mento.s ~mternos, por fô1ca do c2-l ~~~a1~ c-..:mo (~s~/~..1·~~;-oe~~~~ .}\.~;ei::) g~-) a.::; prerrogativas do Poder JUdiCii!rto I . \'OTO 
tado art. 97, n °. II, da con_stltmçãol '.ss uos · . ,.;!, a 

1 

pois, de conformidade com o art1~o . . , ~ 
1

• · • 
:Federal - a Lel n.O :!.970, ae 24 do g~-do, como se me.~em?s ~q~.n um 97 n.o n, compete aos 'Tribunais €la- O S1. :liZlh;,;tlo ! .. UI"' Gallo ft .- SI. 
eOlTCnte, dispondo. como dispõe .<;ô- gl upo de lgl'i.oran~es, de mdl~lauosm- oo'rar seus regrmentos internos I Pre"lden~e. Qi.T~nto ao conl1_ecnnerito 
bre mater1a mtri.J.IEecamente reg1-~ cientes d~ let e q,ue ~·~!.ao a .esp€ta ( A lei podia, como di~~e. dizer que\ da (jtresw' estao de ple1_1o ncn,·"~o com 
mental, contrá.rla àquele preceito dai pa1a.vla do advoga~ pai a ~uc, as parte·; tenham direi;;.'). de falar., V .. E:p.: entt:andc: a lP.i em vl~or, o 
constitucional, pelo que lhe nega exe-. ca.ssemos .dcno:tw. de .?05 me~mov f:)mas devia respeitar o que 0 Códl.gol nrop:-w func1~map;,ento do :rtbunal 
~tição''. ! modificássemo~ -a nos .. a decu-:"o. , i de- Pl·oce~so. respt:it.cu, ao e.stabel~er estR,·a h extgJr .P.s-te pt·onuncJamenfo, 

I 
Sr. PresidenLé. eu e:o.t.ava no aneu- de 3-('.õrdo eom c1 art. 64 do Regi~ tnnto que ~ Pnmeira .Tmm:'l t:P. vht 

"' QUEsTl\o DE ORDEM so.ssêgo que a fort!ma não àe1xa du- J mentu .tnterno, que u. palavra aO re- forca da ; n:~n efe-ht~t· 1llll!~ll1<7J;to.c:: 1~a 
(SôlJre constit.ucionalidn.de da.. rar mui lo. • l corre11te e ao rccorriCo é dad.;~, an- ~ r>~m~r.t3hva drt rr.~1lifP-::-taÇ:J.O cw · Tn-

Lei n.0 2.97UJ- , . . . , .. ·. · } tes da decisfi.o. Aliás. pelo· art.· 6"7_.,'! ~unal ·"?lf'no.' _'. ~ · 
• · 1 __ O .sr. _]I.Jnns,ro 0fO.st,n7Jo N01~ato 1 conclu.l'clo 0 d>Cbale ora-l. 0 p!"esidentel Quan+-o a0 merdo. Sr Pre.'Jdf:';:::e. 

VOTO I tPrcs.ldente\ - Peço perdão de ter: tomar·á vow;:: Uo relator e do re·:i=ocr I e;'!t?ndn qm~ C\ único a;::p:;cto nuP, no'> 
o Sr. Minist7'o Nelson [-lungria - quebrado esse sossêgo. ·I e_ em s~g:ni~a, ao.~ demais. Se o ~~~ j rabc nurer!_ar é. o da !'?n5:tiLH['~0nali- · 

tr. Presidente, te11h-o para mím c;:ue O Sr. Ministro Nelson llurtgJ~ •. --1 i:i!mm:to .é mnen!e 1'10 Poder Jud1c1a-:- 1 dad~ da -lP:I. f!OlS ."h no ('11"0 r. e ser 
,arciulmente é manife:ota a inC'ODs-, Recebi o teleg1·ama de V. Ex,3 '•'!!, :·10 . .->e :oohre a parte 1·egulamer~ton so ria l"~O!'~~;Iuc:-::n:nJ. lhe seria r·::>{'.u;:;n~ 
d.tucionalidade da 1Pi ... " ·'" " de manhã e tal foi minha revolta 1e:c pD-de resol"er, se dispor wbre. a rl"' ""~n1 lranRo, . 
~uando. a Constituição Federal, de rntnha indignação c01.1tra essa lei ab- 1 oportumc/Hóe d~ falar é n~_:'liérin ~i- IVr~s, o ernlnr~1tf' Ml.ni:•.rn n.nch:t 
nodo expre!:'sO, êtlr,c.uiu !-"~•· ••. • . . . surda, contra essa lei que mesmo na I tldameme regimental nao j)(1~:a. LR•wn .. no ~rofenr seu vo·n l~"Tibrnll 
nenL.:! aos Tribunais col~gittdo;:; a eia-· parte que 11ão é inconstitucional, re- parece-me, dispor a lei 2.!HO roJdlfl~ utn:t cll_.c:c1 J_;;.<:~u.., rl"p tlvrmo.s acnn f' ~m 
toraçáo dos respectivos Regimentos.! dunda no <lhf>urdo de querer .aumen-1 caro a.J>t. 875 dlJ Código de Processo, i mH~ en ,,., ;•JanHr.c;tc>1 rm· discord~nd::t. 
tão quis, apenas. entregar a êles, de 1 tat· ainda mais a.s fadiga.s dos 'fri-l como !l1(1t1ificou. · cnrn !=>. F.x~. 
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Pata. vênia. e sem embargo dos br1-ltuna a controvérsia.- suscitada per v.~ mo se fõsse possível exigir dO julga~· Ora, Sr. Pl·e.sldente; a Cãmara- doJ 
Jh:lnt.es votos proferidos. entendo e IExa., a respeito da_ constitucionalida- dor que éle <o,aia da ~wena Yestri.ta do, D ... putaaos._ P~las ~~as L.:;l~l.ll_"'vc~:o 'l'éc­
sem:pl·e entendi que matéria regula- de da lei n.0 2.970. de 24 dêste mês. seu pem.amento e do seu julgamento• nwas, Lfl1ao de oplllar numa questão 
mentar ou matéria reg·ímental é a que- porque diz ela respeito a matéria de para se travar· em "discussão CQm os h1-. cte. aJ!a releváncia, Qlle .<Slloren.e os 

. la que ~ lei deix{l.. em aberl-o para ser l q_ue cuida o nosso Regimento Inter- ter~ss~s das pa_rtes. para abrir uma\ ~J-::IllcipW.-; ue ora em (L<J.) ".i.nbunai'l". 
preenchldr. nos regulamentos ou nos I no, no .art. 64, onde se faz clara re- polemtca. polénuca que, em o.lgun-" ca-! :mo se demorou. nem se preoc:upou. 
ieg"imentoL E'. o ?lesmo que ocorrejmi.s.são flQ dispositivo _d-o art. 8'15 do sos, JYCü~. evidentement-e, chegar a um, Ju:~ameme .. com ~- a-spectu. sumo o 
do plano constltuc10nal para o plano • Código de ProcesEO C!Yil remate alto. nobre e elevado .. nws que., ma~s al~o d<t qucstUQ - o aa const! .. 
da lei ordinária. E' muito comum. f R 1 1 1 

. · 0 2 970 Jt na. maiot·ia dêles leva s"mpl"e à.que-, rucwnalldade. , 
C t:t . - . 1 · di T ea men .e. a e1 n. a era r<l- 1 t d 1• · . 1 1 · 

~s Df?~)~~ u~y~,~ê, m.c \urenl. . ~p~Sl lV.Ob: dicalmente a- disposiçà~ referida do t es que se ra~am e à po erlca pe ~ l Tenho -elll mãos cópias àQS trabalhOs 
e-·u~Jlei n"t:l e ate de Dt~~.~ o ~~O- i art. 875 do Código de. Processo Civil.! mqueannods noã azeh U~1e. S prn_•,9dueerrretençn. \ das. Conm.;~_?es Técnlcas e verifico que 

ce""' .... e. e ao, essa ma eua lMSsal d r d u 1 n. t a·- d 1 o no c ega, r. r e 1 , a. a"' unpres."ao .a pre.ccupaç·ao daque a se· c ti tu ·on 1 e a lei ·d' "•·ia esp er.an ° ma 0 ga ra Içao, a -' vias de ""ato · 1 '... • 
4 

1 01_1-~ • CI a . <.'1 m"'"',.' mitind que falem o dvo •a. dos nos! . ... · les que tlreram a lnicwtiva dessa lei 
~ó pod-1 mcidir naquilo que e conELJ- 1 ag-ravo~ e que falez d~p~is Je ter da-! Será. _possfvel que o legislador bra-! não é lisongeira. para as tradiçóes 
U~\on.a h· , . . d . 1, .. 0 ..... t i ~do o relator 0 seu voto, J.sileiro sEo inspira no septi-do de pru.: dos_ Tribunais_ bra_si~eiros. ~la dtlxn. 
_ a Ie~.uquia "u; - 15 · otlsd u- · . _ . .Jetar os me.m"bros do Porl.er Judiclá- mmto mal a tradwao da Justiça do 

ç.-w. Lei Federal e Regul_amenhJ. t ~us, Sr. _Pres1dente. por mn_:s radl-; rio a \'ÚtS de fa.to contra os nobres :llOs.":ó País, porque inculca. no seli 
.P~ mo_9.o que. Sr. P~·es1de1~te, data c~IS Que seJa~l as transfornw.qç~s tra- advogados que pleiteam 0 interêsse. objetiro, o desleixo com que os juiz('S. 

ve:1m. n.a<J posso con~ordar çom os, Zldas pela !e~ n.o 2.970 a.o C. óchg? d~' d:-~s partes? . /nos Tribunais, elttboram os relatórios 
,·otos. at_e :l&?rrt. profer1do.s. . Proc.esso c:Yll.. parece-me que nao e; . . dos feit_os Que apresentam a julga-

IIa:ena. amda. ~m. aspecto a ser. ela mconstitUc;o~al. e n~s~e pon"f:o 1 Nao po,s~o compreen?·er. Sr. PresL- mel1to e mais, que os juizes são ornif;­
e~rtmmado. QUe serta esteN: de-~ que a: a.comp~nho o emm~nte Mm~o5tro Lmz' dente,. maior . extrnva~a~:_cia. . , .sos. em referência a. pontos prjncf ... 
le1. trn-endo uma alteraça.o tao F'r-o-! Gallotti. , Ouvi a 1·espe1tü a opm1ao autortz::l~a pais das questóes debatidas na causa. 
f,mtda. no ~Jsteu~a ~rocessual. .amplian- 1 A ma.térin não é regimental. Não: de. l~obreH sol~gas Qlle ~ntendem nao 1 Sr. Presidente, essa critlca eu .a. 
o o a_ defesa .. so -.:enha,. a fazê-lo em 1 se trata de um caso em que ;,"e pos.-. s~r lneúnst.Itu_?Onal a lei. como. ~am~ j repilo e. ~l!JO juiz. defendo a digui­
rel!1çao o o p1oces.so chil. sem exten-: f á d -ct· • _ ~ bem. a obJecao de que. em absllato. dade profi&SI~lal neste momento nã.o 
sã{] ao pro(~eS?iQ ctimh\.'3.1. D"<-~?.)'>'3.-r'i'.ce-j ~a ~er 0 ten~,. f dlSp~slça~t C~l~s .. anÃ I o Supremo Tribunal Federal não po-. s.Ó minha mas de· t;dos o.s me~ co 
rin. o principio d~ i~ualdade de todos! ~aié~·laari prjOci.s~uaÍ. r:r~~~~ u;c.=fa· se: de interfel"h~ de~de. já. na matéri(l. , legas, de 'todos aquêles que lutam. 110; 
J)elante a_:ei. pollS esi.a.asse_?;ura uma'refere expressamente o Código de\ Peço, en~a~, vênJ~, para rnost!ar, Tribunais, desde o alvorecer do dia. 
df:!esa_maJ~· amp.a em tela_::ao ao. pa~!Processo Civil. no seu .al·t. 875 _ :que .f! lei e __ mconstltuc1~nal.e que orate 0 cair G:\ noite, at.é altas horas dlf.. 
trunõmo -dn que em relaçao à lther- · . ·, Sup1 em o Tilb:mal. Fede a! e ~?UlP~- · madrugada, estudando, incansàvel-
dnde. _ . \ o Sr. Jlflnzstro Rocha Lagoa- In- tente para. t:nediatamellte, <hscubr· mente para cumprir 0 seu dever pa.-· 

Mas ninda _ní. Sr. P=·esidel}te, nã.o i vadind{). d.ala 1.:ênia, atribuições ll'J.:.~. a matéria .surgida. em face da lei :1.0

1

1 ra disÍ,ribuir a boa justiça. • 
se pode fu!nunar n lm de IncoJJsb- sas. . 2.970, urr,a n~z que esta lei contem . 
tucional só pelo fn.to de niío estender/ .. -. · . . .· I preceito oue interfere com a elabora-, l!:sse Tribunal é um exemplo • .A 
e!a a mesma norma do pron:;so ci- 1 . 

0 ~ l'!!'mtro 11aJI.nem~nn. ~ulma~: çiio d_o Regimento r.nterno ?e~ta Ca:-;3 · Con:;tituint~ de _1~46. eN.sforçou-:se p~nt . 
Vll no pr-ocesso mnal. I H'ies Na o me parece Cl-le ID\ à da. 1 e m:ns: posta em v1gor a lei, êste Tri-lnos cometEr retnbmçoes, por assuu 

Por estas r:azões .~u?inünuente e-x- r Ac_ho que a lei. como· dizi:l. ont<:m, I lmn?.l, in1:ontinent.€. terá de n~lícá_ 1 dizer. _ilwencíveis, p~lo. seu volume. 
po,:tas e pedindo vcnl:t aos colep.:r~s,, 0 Mmistro Ary Franco. na sessão da ! 1a. 1 Aqu1 estou, Sr. P1 es1dentc, hã maJs 
Yoto pela <:nns'itucionalidade da lei. 'Turma, é sub\·ersint. e:-tabclece um\ O Sr. Minisf,ro Barros Barreto .:..__ :de dez anos e dou meu testemunho, 

<;•UEsTKo DE ORDFM I nrdadeit'O recur.~o cte plano: 0 rela-' F-oi nor ü;r:o que. ontem. por propos.- por mim me.::mu. Sou um insulaào 
'tor· dara· 0 set1 \'Olo e 0 ad,·ooado re- ( ta. d{\_ emit,<ente Ministro Arv Frfl.n~:0 ,,1 den_t:·o de qtuüto paredes e não fa~,o "Sôbre constitucionalidade da Lei 1 ' · correrá na mesma assenta(líl de<:ta.l mr "\.:I na conti!"::géncia de su.:pender; ma1s nada do que ler proce~S0'5. faZCl' 

n.o~· 9701 :decis!io pnra 0 TribÚnRl e ·paJ·;t·o j.{üz:a ~t>f'~"a .... ~ . . 
4 

\rel~tórios. e ·J?roferir votos. Na<ta. 
voTo que proferiu voto. :e• uma ino\·acão: O Sr. 111"us. rn !?_ib1"1rn da Cos,a -: m~u~, ale~1 dt.s.~o. posso. fazer ... A$ 

O Sr. Ministro Hahnemann Guima- subve~·sit•a, racUcaL m.as 'nfi() p-OS/K).: v,.,_.Ex~.\;; ob~ou mult_o ~:m. porrm_e .. ~e 1 mw:l~"t.& ~orça.-; I_n.e)e~tna!s .,e t;",I_cn:s 
rães- Sr. Pre~ldentc. fDl muito Qpür- por l:'!so. cons!derar mconsti:l!cionnl: 1.\ _t....., : . ..., .f1zes-s~. estana rl?.ndo apll. 1se t~s-en.cem p1oíunaame_nt~. #.I~, 
tuna a controvér.sht .c;uscitada pOr V. a lei. i cariío a lf:l 'com 0 exe-r:utá-ln. 1 Sr. Pre.otdeme, como aceitei 0 peso 
Exa., a re.<>pcito da consUtucionali- · \ Enttn--~o. ~~sím. Sr. PresidPnte. 11\lc de&"'W. íncurnbêncin, de\"0 cumttl'i-1a, 
dade dn lei n." 2.970, de 24 dêst.c mês. A.s~im. acompanho o \'Oto do Sr.· <1: Oll!:'<;fiío P nc Ot"dem c.onstHu.-.fon:tdEtnbora .iá tenba rnais de 40 anos de 

· 1 · · Mini~tro Lulz Gallotti t • · " · ,..n 1 · d 1 porl!Ue diz e n re.<:petto a matérm de · · ~< • 1 Q.Ur.-. a ma_ '~l'J~ ."P\'e -"'f'r. rl.e~de iã ni,c;-).servJÇo, v-_rqlle a c ~o que am a es!Al_u _. 
que culda o t1o<:!io Regimento Inter- QUESTÃO DE oRnm.r · ~nt.ldn P c1~r.irlldn nPJo SnOl'f'JY'n Tri- em cond.çoes de nao ser o que se diZ 
no no :trt. 64 on.de .<;e f8:;( c1:1r<> re- \ \~UW\ 1 "'F'~-:-'~~~1. r.o•·(ltl" i•>t?rft>r" ~-om 1 muito - mn pa:·nsita cio E.->tado. · 
mis.•;ão ao cU~posif ivo do a1·t. 875 do - (Sôbre con.':ititucion::~lidflde da Lei 1 a Pl:!lXlraçiío do srll R"gimcnf"1 rn~er.l Os legisladores não estilo cc;mprecn· 
Código de Proce~~o Civil. n.o 2.Gí0\ no. i d.endn bem os magist.rn.í.,los·. Deixo 

Realmentr. a lei n.o 2.9i(l nlt.e-r·a \'Oro Ora, a p~u· ci~ re"T3 <:: in-<:tüu'ia. ,._' -e~ta afirmaç~o .sem comcutúrios. As 
rn.dJcalme-nte 11 dispomc8.o refedd~t doi ... ,, . . lo Códioo de Proce:~ -fal(. 1 

1
\'::; ~~.,formulas o~·denatorJílS :,ço l!~s:para ... 

art. 875 -do CódJgo de Proct>~m CivJl, O Sr. ;1ft1W>~ro R:be1ro da Costa clw. do; julgtunentÕs~ os a n, .·~ t:1 ·~ ~; ve:s da natureza do Tribunal, à e ·"LU\ 
de~nrezando un,n longa trndicfio, ad~ 1 Sr · Pres:c:ente, :0 -dm de ontem, P\\1'".\ inst.itt•idos no R ~.,.iJ _t PJ 1 "ClJ; .. s · c-ompetenda, do medo c-cmrJ de\·e tle~ 
mitlndo que fnlcm os r~dv01.~ado~ no!'! I mlm, f01, P<Il"tlcularn::ente. ct-oloroS<l, bunaiS ,S- 0 s e~ inet1 05 . o~ II- 1 scmpenhnr Btla.<; funr;õeét. 
ngnwos -e qus f 11 lem dwJ"Oi.<; de ter da-,como hom~m e como !utt .. Rttf'/i'X'l"OU- d-os,Tr.ibu~'fis~ R~g 1m.ento~ _Inten~os! A O,:m->tiiuiçâo confe:(', p;)J <J.rt. 97, 
do o relator o seu voto. ; mf' o destmç, a pe:·do, ont-em, de um cto~a ·os ~~us r .su.'~0 cJ . ., a et regu fl- 11 II, expressamente, nos Tribunais a 

. ~· . . . 'gra,nrle am~go. de. um lúcido e:-:;pitito,. se~ ' 1 . popu? tla.~nlhos e.h~-\atrHmiçHo d·o: organit.flrem ns respee-
. ~-!a:, Sr. ~t_e~IC.ent,e, J_J01 . _m_a~~ ~a~. de um artista raro. Ne..c;ra terra. onde a e 1 p~.a s~1.a preceüu.uç~~ f!Ue. eBse~, t-~YOi'i Regimento.~. A atribuiçã0 de .. 

ct;~:."l;s que ··~.la!n ~!:i ttanstorm.~ç~es·se t"az a idéht de que os artistas fiãol tr~bnl!~os ~~~rao de se; lC,thzaaos e·corre do princíp:o da ·indt:peudêm.b. 

~tea\;~~~e~~lnct~h, n~\r~~~~n!oCil~o~~~~! vmaadrlscs.o "e'"rnlant;oe'rosneerrlritrl:llúllleis, .•. l~ngu~r:n :,· leg-ct~Ód~_go-e~~lOProces."'o t.em por ob.: e luu·monia do:-; Podcn~~;;. 
. 1 . .t . l . . I . , P. , ' , , Icl.. m.u~ ·et b d . . . e e a. mconst1 ucwnn, e "!_'Je~te ponto. intensamente. alfa e le\·ada d qu~ ~ 1. o uma oa a JUlmstrnçào da Ju:i- i '·E' claro - ensina 0 ::\.Iinistro 
acompaDilo o emBwn:c ::\·fmll.;i:n"J Lu~z a de SRnta Rosa' qlleeo t'e 1,01 e < tJÇa. C.Q.':ita 1-I.an.-.0 !O Proce.'.·O na Se-
o Jlotl . i · ' · '' · n 111 '1 ec u' O•·n e ···"e · · d 1 · ' d I r· · J I á Ta ·l. • . . . _ . 0 Sr. MinisTro AnJ Franc ~ ~ . _·1 . •, s e-'~. e o escopo fl c1 pro.. gun a I Vi a11c1a ~ v o . - p .. 

A I~Jatel'Ia t1ão e reg-unental. Na o ' to bem. . · 0 
- m ; c~sEUal, o t.'~lculo _da boa _ad11linistr~-~ gin8 ô3J - Que o congresso não 

se trata ?P nrn CIL''<? em. 9ne &! po..<-,- . . _ . . i Ç~lo da .. Justiça, na_a !->: comprce.:.ldcl'la illYud!ria a õ:·bita de ação du Tri~ 
sa rer ofens;t da dl.s.po.c;Içao coriSian-1 O Sr. Mnustro R1be1ro da Cosfa -1 uma Ie1 qtle, ao mves de nt:>nder a blmal d-e-Justiça, Iegi.qandt) sõbr<!' 
te do art. 97, n. da C<mstituiçflo. A1 Na hera em que cu receba t.ão in-; êsse desidernto. perturba precL<:amcn-' pJ·occsso, as:;im ccm0 o Tribun~l. 
matéria ê processual. rorque a ela ~c 

1 
fau.sta notícia, tomavn conhecimento .. · te a boa admíni.c;traçilo da Jv.sciça. ] deixando de apl:car uma lt!i in .. 

l·efere expre~-ramente o Código cte tnmhém. dn lei ora em debate e en-..·

1 
E, Sr. Presidente, como estou abor-: c(ll1.o:;titucional t1enhum atent~\dO 

Proccs},o Civ~!. no seu >Ui. 87ó. i t~avn-me pelo_ espírito adentro já não dando :l Qtti~Stão e _tenho fril mão~ os i !Jl'aticnria contra 0 Gongres::o. 
o Sr. MüH:;fro Rocha Urgoa ~ In- 1 d1go a decepçao. mas n revolta; porqup elementos elabora ti vos d~ le.i. de .. ;o 1' Mas. a economia intema do T:-i ... 

vaditldo, data vênia, atribuições n.os-
1

1 hojE'. Sr. Presidente. depois dC umn I dedarnr fio TJ·Jbunal que os emü1ente.~ 1 btmal. a regulamentação d0 s aL)S 
S\\S. longa \."lda percorrida. o panorama d:t legi~ladores que perlustraram a ruaté- 1 qne escapam às 1-:nlws gerais d., 

O Sr. Mi11iMm !lolw"'·imar.· Gui-)1 minha Pátrln já náo me dá d.cf'e~õesj ria não penetraram .. quando sõhre ela'; processo. nâo podel'iam deixat d.o 
mar{r.e.~ -- Ntio me parC('c que invada. e nem me dá revolta; d.1~rne, apenas. derAm parecet·es na.o; Comi~'sões téc:tlf~,l es:ar a .cargo do p':óprio Tribu~ ... 

Acho que a lei, como 'liz1n oJlt.em.l St. P!'~sítlente, verznnha. t c as. a Questão preeminente da cons- uai. ,sob pena d~ se cL'iRrem di .. 
o Ministr? ArY Fr_anc<:l. ua se&são da Sr. Presidente-, :'>e a lei no 2 _970 ! titucí~nf!lidade da le! .e~ pena_. por-! ficuldades gravi;;.:.ima;;·•. 
'-;~rnJa,. e su~·:~J'SJV~, €~iabc.lf'{'e i ull"1: I tiVCS!'e o alto objetivo de cOnstruir! qu_: o ~lemento hjstorlco d~ lei, ~nL I i'~' a palavra de um nwgistro.do 
\<!~~{tderra r:w·~0 d-.. .p.ano .. rc at_ol_ p.al"'t\ o ~p:n'elhamento -da Justiça. tun! b?·~\,tao t€~2)(1. nep.hum:-r. 1.mpo_rLm: ~ t~lent.osíss:mo. que encaneceli a0 sE"r~ 
~?~á 0 set~.-\Oto., e 0 ~ ad~?gado 1 eco:~! : eleme:1to eflctlZ em .seus trab\\lhos. I ?1~' ic::t n ~e ... r1;"ra. ,. ~ara a ap.llcaça~ d·l í VJÇO da. Justiça e cuja experiência 
ta na me:s.~n a .. ~en.ad,l Uestn. ~ec1. ao 1 eu e~!arfa. hoje. nest-:1· Ca:<>a, dnndQ 1 .1~·-t . ~e:;ll .. do ~1nnde co~1ent_r aou--, ressumbra neste pensamento. 
para ? Tribunnl e pa, .. t o J~lz que I meus aplausos a e.<:.c;a lnfciath·:-~. ! h!nárb. e.~:- f'.lernento ~nstónco da [ Dizia, entãQ o !1.-tiniHro Cr.Stf\ 
prof~l"llT vot?. E· umn. ~novaç~o sub.: . . · . ' I ler é da mawr Importdn,..cw. do pont;o Manso: ' 
>'E'rs1 •·:;~, radJcal, mas 1:ao po;;>:n. -p:ot I Ela, lYJtl.~m, !ül, Sr. ?n•:s\den\e. su- de vista da .c;ua apllC::lr;ao. pelo<: TrJ-' . 
isso. con:'idaar inC'O!J,"titur.ional ? 1!!i. mrune!lte !afeliz. porCJU~· ao im'és de i bun:lis. not@.d.amente em mnté1·la de) , "... sub pena de se çriare111 

A!'"~·im, ?ICOlllnflnho o voto do Sr.\ concCittcr. como M~"-(', pua construtr •. proces~o 1:': d,.,_ comnet..bda. p!11'::t S~l.- r d.fieuldade::l gravíssimas e de se 
Mini.>:t-ro Luit Gfil10ttl. /alg-o de melhor, ao c-ontrári-o. vai. ju.c;-' Qer a e:'ttens:io d:'l. lei. a cotlí'er:!iêncifl . estabelecerem conflitos de' diííciJ 

l tam_;:1·e, ~e~·~\~:.egar rr orde_m ~o~ 'Ii.·l= 1 dela. . · ·. solução'', 
. b:~nr,l~ ju ... icH\tlOS d_o _:Brasll. \nl con l Uma das Comtssõe~. pe'o seu reb~ Parece que o Mh:'-,~ro cos:9. IV!a:1so 

l'RIBPN.d.r~ PwENC tn~uh para que os .JUlgamentos ~os· tor. Jimítou-~e l't di;;o;er ~Omel").te ist-o. estava, l1á tant, .. s anos recua-do su •. 
QTJI.:SrÃo nr; o . .'ni:T>.i Tri~un_~Js ~~::r~~m .. R • elevaà:; ·'>ercnlan~ I na 09 mara dos Deputado~: • pondo a pJ.ssH::ilidade de uma. lei tàc, 

d"e mdJ .. pen .. alCJ ao 1aciocfmo e à con-_ lext~·avac,~n:e q Je··" ·T··b 
(Sôbre condituclonn!idade d~ Lei cJps:'o cios juízes, norque ar'lmiLirfo. fa- "Do ponto de vis! a de sua cons~! i!'1 "· ·a· n ue ,a.: se o.:; • 1! U·· 

:>.0 2.!170) talme.nte. n?.o o tl.ebale entrf> u.<~ par-1 - titucionalidade. nada a opôr ao l nn ;ss~ --~!u'rrç!~ azela, a essa mcuriaJ 
voTu. . ~ t~."· lnrt.<> •• _c:;im, Sr. Prr<>lrlente. ec;sa i projeto._ com "1 q1tal estou de in- 1 a ' :-lt ' a · , 

0 Sr. Ministro H ·nlcmann Gnllna. ·coisfl. e<:t:nt:1hn e JnomiJU'ii'P1 ~ o rle>R te!ro m·ordo, no que tange ao seu O Supremo Tribunal Fedrral Ja--
rüEs ~ sr. Pre~identc, foi mui:o op:;r~ · brt!e entr2 rrs portes e o ,lulgndor: co.· mérito''. .mais deixou de se con.sidel"<l.l' investi-
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elo· da função de regular os seus :pró- ccmentand0 o art. 97, li, da Consti-
"" prics trabalhOs, pondo me:::mo d!'! tulçã0 Federal: 

parte, resolutamen~e. di.spooições de 
le:s que forâm além da compcté:n~h "Compete aOs 'I'ribunais ela· 
do Congresso; bc.;;ar seu.s Regimentos In·:erncs, 

~to é, a sua lei interna, a disci~ 
A hipótese surgida cem essa nova pUna dos seus trabalhos, a order:~ 

tucionais •J sã.o estas, Sr. Presidente, 
g11e me inspi~am a decla-rar incons­
titucional a. lei n.0 2 .9-7(}. 

da Lei 
, lcl está pe.rfeitamente enquadrada na dOs seus serviços. Os limites t 1• 

Q:Ul"SÚO D!: ORDEM 

(Sóbre co-nstitucionalidade. 
n." 2.970) 

exposição, que aca~ de lar, do S!'. essa competêP-cía estão apen,lS I voro 
., Ministro costa Man..,"<>. na Con5htuição e nos prel!eito.<::l .. 

E VQ,u repetir: "O Supremo Trib-a- de le! federal que não :nvadin:m O S[. Mm1stro LajaY_ette de. An-
ual Federal jamais de:xou de se f;!on- a órbita restrita do D1':'e1:0 pr.J- ã;ada - Pela inconstüUciJJnalidade 
siderar investido d&. fWWáo de regu- ces.sual". da le1, nos têrmos do vot.o do enunen-
lar 0~ ~"..!.5 próprios, trabalhos, pondo . . , te Mtmstro Edg.ard Co.sta, Presidente 
me.roiv a e parte, resolutamente, dis- . o .. emmente Mmts~ro CartOs ~~~ da Comissão de J~gimento, de que 
pc.'Sições de lei..s que foram além da xnmhano. na. sua notavel contribmçao faÇo parte. 
cnmp~tência do oongres.so. Entrei aot?s. esclarecunentos da Constituição 
nós, nun.ca se du.vidau: na ReJ)úbJica, diz. 
de que o ~·ibunal tivesse tal cOQlpe. "0 'l.'ribunal elege o seu Pre-
t.ência". São, ainda, palavras do Mi- sid-~nte, ncme:a cs funcionáriOs 
nl.::.-·'t'ro Costa ManEO. _ auxil!ares, deten'llina a ordem e 

Aqui está, eminentes colegas, um os prazns em que se estudam oS 
elemento escla.recedor, que não é meu, assuntos, fixa os dias de audiên-

~ que é de quem, com alta experiência cia e de ses.:;ões plenárias, ins· 
e lúcida sabedoria vem ensinando as titui penas d:iseipiinare.c, e aplica 

- d J··~• 1 aos advogados e aos empregados 
· geraço.es e w.:U>tas a maneira pe a da Secretaria deienninadas obri~ 

qual os 'J!ribunais devem e podem -
elabOrar"' os seus Regimentos Ill,ter4 gações, etc."· 
nos. ' Como se vê o Tr!bunal, não é- ·s~-

0 Sr. Ministro Cândido Motta Fi- tisfatória, CGino seria de desejar, a 
lho _ o Ministro Costa Manso acen· contribuição doS comentadores da 
tua que a tradição do no.sso Regi- CaJlstituição quanto a êste assunto, 

' mento Interno vern de uma lei por- talvez porque jamais lhes passou pela 
tuguê&a, de 1605, a qual vem s-ena.o c~heça a PO.S.Sibi}i~ade de que "su~~ 
~·espeitada, através dos tempos. g.lS.s~ qualquer duvtd~a ~ontra a legl-

0 Sr .lrfinistro Ribeira aa cost _ timtdade d3: co,mpetencia ampla, a.~~ 
PerfeitO. a soluta, e so dele, do Supremo_ T~~~ 

(Sôbre inconstitucionalidade 
<lu lei n.' 2.970) 

V Ciro 

O Sr. Ministro Barros Barreto -
Sr. Pres:.dente, nã,:> que~· o botar mais 
lenha na fogueira, mas pro-po.ria qu-e 
ao telegrfoma. que V. Ex. c ia. . teve a 
bondade de ler ao Tribunal se res· 
pondesse ~~m a remessa de cópia in~ 
tegral do voto impecãvel do eminente 
Ministro N~Ison Hungria. 

A lei 2 .. 970, de 24 do mês eorrente~ 
fere, frontalmente, imperativo cons· 
tit'ucional, relativo à. p!'errogativa dOS 
Trlbunai.s, atribuindor-lhes a elabO~ 
ração dos seus Regimentos Internos, 
e portanto, n ordem dos julgamentos 
(art. 97, I!, da Constituição). 

Lembra, mUito bem, o eminente buna~ Federal, c-on;to d~s dema~ ~I•a 
. Ministro .Motta FilhO, que, no tra- b~n.a1s, em maténa Y-e tal re ... P..van. Dita leL ê, além do mais, su?ver-

balho elaborado pelo Ministro Cos~a CJa, síya. 
1 Manso, sóbre os Hegilllentos, traçan· Também o saudosis.:n.mr) e talen~ Pela sua rnanifE!Sta inconstituciona-

do ~le a evolução da organizaç_ão d<!s toso Lúcio Bittencourt, ·no .. ~eu t~a.~ !idade, "in totum". 
Regunentos Internos dos Tí"1bUnats balho - "Contrõle Jurisdlci<mal da · 
e das casas do Congresso chegou à Constituição e das Leis", "não traz ao (A proposta constante da Primeira 
conclusão de que cada departamento assunto esclarecimento mai.Jr, diz-en .. parte do Voto do Exmo. Sr. Ministro 
-da atiVidade judiciária ou leg!slativa do~ entretanto.. isto~ em relação ao Barros Barreto foi rejeitada pelo 
tem autonomia par.a elaborar o seu papel dos Tribunais; · Tribunal)· 
Regimento Interno, pois que é ma- INCONSTITUCIONALIDADE DA 
téria concernente ~~ seus próiJr)X)s ~<Por isso mesmo,· os Tribunais LEI N.0 2.~70, DE 24-11-56. 
traàalho.s, a sua lei interna, intrin~ não . entram em confiíto com o 
seca. Poder Legisla.tivo, quando se re~ QUESTÃo DE 

Sr. l'rn:nistTo Ary 
. Presidertte, serei 
breve mesmo. 

ORDD< 

Franco: - Sr. 
breve, muito 

Abril !!e '951! 

ASSUNTO DE ORDEM: 
Inconstitucionalidade da Lei 

2.9701 de 24.-11-1956. 

J>ECIS!O 

n.' 

Depois de votal'em tod-98 o.s .EXce· 
lenti.ssimo.s Srs. Ministros foi decedi­
do que não se altera&:e o RegimeiitO 
por ter .sido considerado incostltucio .. 
nal, " in totum' ', por maioria, a .Lei 
n.() 2.970. 

Votaram pela i:~constitucionalidade 
"in totum", da lei, acompanhando o 
voto do Sr. Ministro Edgàrd costa, 
P1·esídente da Ccrnissão de Regimen~ 
to, os Ex...>nos. Srs. Ministro Ari Fran­
co, Rocha Lagôa,. Ribeiro da cost~ 
Lafayette de Andrada e Barros Bar­
reto. 

Declararam tnconstitucionai, em 
parte, os Exmos.. Srs .. Ministros Cã.n­
d.ido Mata e NeLson Htmgria, , 

Pela oonstitucionaJidade votaram 
os Exmos. Srs. Ministros Gallotti e 
Rahlwmann Guimárães. 

oportunamente, d.'epois de revistos, 
serão publicado.s os votos. 

Junte-se ao projeto àe R'eso­
lução n.0 19, de 1957. 

Da câmara dos Deputados, n°s. 
392 a :394. encaminhando autógrafos 
dos seguintes !)rojetos de lei-' 

Projefo de Lei da Câmara 
n. 55, de 1958 

N." 2.997-B- 1957. NA CAMA· 
MARA DOS 1DEPUTADOS 

Autoriza o Poder Executivo a 
abrir,'. pelo Ministéno da &luca .. 
ção c Cultura, o créditn especial de 

Cr$ 600.000,00. para auxiliar a 
realização do I Congresso de lm· 

prensa- do J nterior N ordcstino. . O Sistema de julgamentos coleuv·os 
há-de ser estabelecido em duas fases 
distintas. A~ 0 relatório do feito, 
abre--se a primeira fa.se, aquela. d.a 
discussão entTe as partes, e incluindo 
o Procu~ador Geral, qu-e a lei, aliás, 
esqueceu. 

cusalll a aplicar uma lei Ordiná.. o 
ria, inconstituc!~'lal. o conflito 
existe, sim, entre as diversas es~ 
pécies de no!"mas legais, litnitan:... 
do-se as Côrtes a atrjbulr a cada 
um a autoridade que lhe cabe, 
assegurando a preeminência da 
lei hierarquicamente superior". 

Na sessão de ontem da Primeira 
Turma., como já. é do conhecimento ereta: 
do Egrégio Tribunal, tive oportunida- Art .. }.0 É o Poder I!xec.utivo auto· 
de de, a1> iniciar-se a sessão, levan· rizado a abrir, pelo MinistériÓ da Edu· 
tar uma questão de ordem levantada cação c Cultura, o crédito espec.ial de 
peJa san~ãc da lei n.o 2.970, de 24 õo C.r$ 600.000,00 [seiscentos mil cruzei· 
corrente, e segundo a quaL o art. 875 

O CONGRESSO NAC10NÀL de· 

E' clásslca a liçã-O dos ·proces::maM 
listas, neste sentido. O sistema de 
julgarn-~ntos coleti\'os tem duas fases, 
clàssicamente assentadas nas legis­

. laÇõe.~ processuais dos povos cultos: 
a primeira é. aquela em que se abre 
0 debate entre as próprias partes e os 
rcpre.s.entantes do Ministério Público; 
a segunda é aque!a em1que 0 debate 
se inicia peran~e os_ próprios Juizes. 

Sr. Presidente, no assunto que es~ 
t.amos tratando, justamente a pre. 
eminência da lei hierarquicamente 
superior. é a Constituição. Esta con~ 
fere, sen1 sctnb!"a de dúvida, pelo ar .. 

do Código de Pl'OCesso Civil pa.~ou realização do I Congresso de Impreu~ 
a ter no\·a redação. sa do Interior Nordestino, em setembro 

de. 1958, na cidudc de Pesqueira, Esta~ 
do de Pernambuco. 

Toruei estas natas, para ficar bem 
fiel. · . 

Díz, então, cesta Manso: 
"A segunda fase enceta-se pelo 

debate entre os Ministros ou 
Juízes dos_ Tribunais, fase Que é 
sempre pooterior ao voto do ttela• 
tor". 

tigo 97~ li, competênc1a exclusiva Salientei naquela oportutlidade 'que, 
aos· Tribunais para a elaboração do;s pelo menos, a reda-ção dada ao ._art. 
seus }regimentos Internos. Neste cor~ 875 pela.. nova lei envolve, qua:rW 
PO de leis ordinárias inclui o mOdo mais nã~> seja, um problema regi· 
pelo qual se realizam oS trabalhos m~ntaJ, qu-e devi~ se1·· apreciado por 
do Tribunal, em suas .sessões - rela- êste 'tribunal. 
tório, audiência das partes, audiên~ corno é do conhecimento dos erni~ 
cia do Procurador Geral, voto do nentf'.s colegas. 0 art. 875, pela lel 
relator, voto dos demais juizes, voto n.o 2.970, passou a ter redação que 
de detoempate, se fôr o caso, ek:. en.seja aos litigantes reçorrente e re~ 

E Ruy Barbosa; tratando justamen~ recorrido, o uso da palavra por oca· 
te da projeção da Lei Maior e do seu siã.o do julgamento .. e depois de pro· 
acatamento dev:do Pelos Tribunais ferido o voto pelo relator. e termina 
disse: · mesmo f;alientando que depois do de~ 

Nã0 se pode, portanto, admitir a bate o relator voltará a. ter a palavra 
b - d I 1" . 1 uo Tribunal é apenas o .lnsM pa.r• que, expre'"anlente - é a e•-

~ su versao a orcem pecu1ar ao JU- t d 1 · d "' ..,., ""'" 
-:-.. gamento, sem tumultuá-lo, para pos- trumen ° a el prepon erame. pressão da lei, confirme .ou reco:lSi~ 

.sibilitar a volta ao debate entre as Como 0 fiel de uma balança, em dere o seu voto. "' · 
cujas dua.s bO~has estão dua.s ·1 partes e o Relator - e esta é a pro· leis de pesoS diferentes, a Jus- Alarmado - se me perm.1 e a ex-

PoSiÇão da nova .lei - após o pro- tíça não tem liberdade na esco- pressão - por êate preceito legal, fol 

Art. 2,0 O CréditO especi<:~I. n que 
se .refere o artigo anterior, será auto­
màticam.cntc registradu e distribuído 
ao Tc:muro Nacional, p!'lo Tribunal de 
Contas, 

Art. 3 .. 0 Esta lei· entr.arâ em vigor na 
data de sua publicação. revogadas as 
disposições em contrário. 

À Com_issão de Finanças. 

Projeto de Lei da Câmara 
n. 56, de 1958 

N." 3.253-B - 1957, NA CAMA· 
RA DOS DEPUTADOS 

nunf'.iament-o dêste. lha., temie, fataltnente, na dire- que lev:wtei a questão, pelo menos 
Sôbre o aspecto constitucional pl'ô- ção ille-vitávf'll, solidificada pela de ordem regímental para que 0 · 'I'l'i- /.:~-~:~a o Pode-r E.Yecnti!'o a 

priatnente da elaboração dos Regi- fôrça de uma determinação que bunal pudesse apN!ciar a Iei a toda abrir, pelo .Ministério da Fazen-
t I t l Tr"b . se lhe impõe••. a sua extensa.o. não só do ponto dP d éd"t . ' d C • menos . n ernas pe os 1 una:t.s# os vista do regimento oomo da sua cons·· a, o cr to csr:- :. c r, 

comentários à. Constituição são es- O supremo Tribunal Federa 1 neste titucionalidade ou da convivência de 1 000 00 00 1 p c:t"SO.S em ·argumentos. t ·. t ' _ d d . . O . . para auxí i !ir a re~ 
Ainda recentemente, 

0 
tale toso momen o, e apenas o ins rumenw a sua praticabilida e; em suma, qual· feitura Municipal de Bragança, no 

juiz Àlcino Pinto· Falcão pulihcou loel preponderante, que é a consti- quer que seja." o a.a.t>ecto que o Tri~ Estado do Paraná . . la -:omcmoraA 
dois Volwnes de. oomentário.s à eons~ tUição. bunal queira apreciar. . çllo do I Congrc.sso de lcvaçfto a 
tltuição, ma..s nio há, ·infelizmente, Ora, Sr. Presidente, não veJo des- Eu me ·eximo de maJores conaldea r:atego-âa de cidade, e ·re-a!i:.:ação 
nos trabalhos dês.se ilustre juiz uma douro para o Poder Legislativo, ·um raçôee :porque acredito que todos ">S de 8118 1 Exposiçfío Agro~lnd11s-
palawa, a respeito dos Reg.im.ent()S dos ~eres constituídos da Repú.- colegas tenham recebido unta cópia 
Internos, ou seja., da atribuiçlo eona- bllca em que os Tribunais examinem da.ã pal:J.vra.a qYe proferi, poie V. Exa. · • · .tria] • • • • · ·•• ··" • ·" · • 
titucicnal dada a.M' TribunaiB, ~·pal'a preceito •de lei de sua iniciativa e lh·z d-et-ermtnou a diatribulção de cópiaS O CONGRESSO .NACIONAL de-
·e-la.bora.rem seus Regimentos tnter ... neguem cumprimento, porque, acima na seMI'o tke ontem da PrJmeira Tur- ereta: 
nos. do respeito devidO aos P'txieres da ma, a qua.l debioU de rea.lisar qu!ll~ ; 

Themistloeles Cavalcattü, nfl. sita Repúbllca, eleva-se ruais alto ainda quer julglltne::~.t-o, conforme entendfO, · · Art. 1."' Fk:a o Poder Executivo :m­
o'oa tão eonheC:da de tod-oa:, d.it isto, o re.speit0 devido às normas com:ti· prudentemente, o . eminente Minl.stld torlz:ado a abrir, pelo Ministér:o da 
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Faz~nda, o crêdito espe-.:ial de Cr$ .•• 
1.000.000,00 (um milhão" de c:ruu'1-
tos \ ?S.ta au~itar a Prdc:tura Muní­
c'pal de Bragan_:;a, na Estado do Pará, 
na comcrnoraçãlJ do P~imeiro Cente~ 
nâ~io de levação à c:-ttegoria de cidnde 
(" H':abat)io de sua Prime:ra Exposição 
Agro--Industrial. 

DIARIO ·oo CONORESSO NACIONAL 1 Seqno 111 Abril de 1050 623 

tar, parece-me fa.cil atender a um 
pedido de informa.c.;(lcs. 

Tenho em 1nãos, Sr. Presidente, 
:1 resposta a um requerimento ~le.-?~ 
sa natureza q11e dirigi ilo Sr. ·.\1L 
nistro da Guena, o Gene .~1 Tc1xeJ_ 
ra Lott. 

com que respondeu ao tÚeu reque-~ 1 rio dentro de um .rritf1t·io rnzo:íu'l 
rimento, antPs mesmos de CX{l!t'aL•t de ponpun'\_'a. 
o Prazo de trintn dias, ficarn t·e_ Ainda hú di:v. ~r·. Pt·r,;ilt,•t~'•>, 
gistra.dos os esclareeio;~e-ntos C:ilt fumos cor~\'ocadns par·a. l'fll ....... ~;H, 
intE'I'c.s.sam aos Sargenlod dn Exéc_ con,iunt,a d:1 C:lm<tt'a (' do s ·~.:i~ 
cito .\acionai. (Jl!tÜo IJcut); do, tl.[ll'z•ci:lrmos \"eto qtJr, :11 11nL 

O SR. PRESIDENTE: niio fni Hlladn. pqr· f:d!n d" IIII"-

Trafa-sc d1~ assunto que in/L't·e.s- Tem a puh. ·a ob, c< 
1
_ il'l'lll. Hfl(•aía ~tiht·l' o nt·l. !), fi,. p· "-

Art. 1." O cre-d·to c.speci~l. a que 3a de pC!'lu, c n;uito, a classe tios '' 1 O n !e ,")enru tl!'i -,.._~, sjf' r r· 1 o ·~t íj·>O , 
d b Etec!li~l..,; da Rocha. Srgnmlo OL·a- .1· '1 . •· 1 l. - · - ' (1\IP. p.;:; <\-

se refere o art. l.O, será re~;:;;tro.. o no j5n tenente::.. e i_I03 sargentm:, pur ·~or in~cril<.L "l'at•sa'. lJrleera: 
Tr:bunnl de Contas, distribuído ao Te~ 1 is.so que eu lH'OCU!'O a cunhe..:•'!' o •~ "\ ' 
souto Naciçnal e entreoJuc- ã Prefeitu~ 1 moLinJ pelo 11 ual e.-;t:n·am ,a.s p 1·o- "Ausente S. Exa., 'tem a pa~aYJ n Pnra a f'P,,·utH'l'a(':in tln , .. ,.:i-
ra Municipal de Brngança. a quem cabe I moções atrasadas, ist.o é, porque U.ii o lltdJI'e ::lt'll<lliUl' Gume.:'i dP o:i- Jí!Jrio C!IIJ·I~ a l't'{'l!lt<t e u .f ~-
a aplic<wto do ml'smo. alo:; de promocão.U classe fie sub- \"B:l'a, Ler~cit·o nt·aUot: in~~t·;(0. lH':3<l ot"1;adn. pudf't-<l ailJ.~a n 

Art. 3.0 Esta lei entr~r;1 em vigor t~nente~ e de· 1.~ _e "2:o sargentos O SR. GOMES DE OLIVEIR ~· Pod1'!' i<::xl·<·ulivn P:ahcll'nl". pu-
na data de sua publica-;ao, revogadas ;.unUa nao haria Sl(lü feltos do rteÔl'· ._ . ~ .;. lllicando nn /Jilirio U{itiat. :.IP 
a:; d:spos"çõcs em cantn'irio. ~do com o que determina a lei. (.\ao {ot_rculs{o pelo nrwlo:·) -- o dia 15 llt> r~~rne1rn dl' \'!-,:-{, 

A 1..- . - d p: . Vou lel' a re:Sposta do Sr·. ~lin>-~ Sr. l'r'csídentl', ::51':3. Setuldort\!-., 1un pr·ogTanra •Ir ceononu:1 ~ J 1~ 
_.omtsseo e .n.:~n~as. 1trp da GuetTa, fJal'll. csclar·cc0I' h1!1ll um do.; assuntos de maior Cllll~- dcSJ)I'.;;;aS (JtTe HÜO ntinja it~ rr-rl_ 

l
o ponto que mu vareccu w~ccs . .;.:Í~"JO tnmginwnt.o pm·a ns eongl"Ci"".i.:;tas tar;õcs r·Plalir;Js nos anxílrq-. ,, 

Proieto de lei da Câmara f,j.-sse focalizado. e, Uc cl·rto, ainda ma i~. para o;:; que S!lbn•n(:õr·, ... JH"ll3-~('f:!"tJlll1flnlo f! 

n. 57' de 1958 . un ll l n - f' · · fa?.em <t [JOiÍ(iC1l de QpOJo üo gP- cnnclusilo dr• ohl':l~ f' :L.:; fJPe,q·-

RA DOS DEPUTADOS. 
N." 5.051-B- 1957, NA CAMA-

/'..'ar i: a o Pcx!cr Exccutiuo a 
abrir, pdo Ministério da Educa~ 
ção c Cultura. o crédito e.:.pec!al de 
Cr$ 10.000.000.00, destinado à 
Pra:.Jfncfa Brasileira dos Irmãos 
I '1SSé;.{istas - Sociedade Porvir ' 
( ~ntifico, - com ~ede em Pôrto 
• 1-egr;:;, Est11do do Rio Grande do 
Sul. 

O ConiJresso Nvcion.al decreta: 

Art. 1." Fie<:~ o Poder Executivo au­
cor;zado a abrir, pelo Ministérío da 
Educação e Cultura. o cr-édito espC'cia\ 
rlc Cr$ 10.000.000 00 (dez milhões de 
cruzerios), destinado à Prcvin<:ia Bra­
sileira dos Irmãos Lassalistas~ Sócie­
dade Porvir Cicntíf:co - com sede em 
Porto Alegre, Est<~do do Rio Grande 
do Sul, para auxiliar a conclusão de 
suas obras edu.:acionais e assístenc:a!s. 
era em construção em vãr'cis E<>t<\das 
de Federação, e como Prêmio Cin­
qüentenãrio comemorativo do<; 50 ( cin­
qHe.nta) anos de atividade desw Con­
gregação Rellg:osa ~m terras br~silei­
ras. co:nol.!tados em 1957. 

Art. 12,0 Revogam-se as d:sposi;ões 
em. corJtrâr:o. 

À Comissão de FiMnças. 

O SR .. PRESIDENTE: 

E.slá Jinda a 
r li ente. 

Tem H p;JJ;l\Ta 

Lino du ,\laLlo~. 
illscr\!11.-

o nobre Senador 
primeiro orador 

·o SR. L!NO DE !lfATTOS: 

(Nüo foi rcl'i;o,·f o )JCto orad.or) 
Sr. Pt·esidenle. tenllO para mim 
que, ,quando o .\lini.stro de Estado 
nada tem para esconder, torna_se 
fácil a re3posta aos nossos reque_ 
rimcnlOt3 de infot·mar;ões. Minna 
ímpressão é que deve, mesmo, 
constituir motivo de alegria para 
o ocupante -de tão alto pósto ofere­
cer~se.lhe. através daquele meío, 
ensêjo pa!"a esclarecer• pontos ã.s 

'vezes uúo com[Jreendidos pefa npi­
nião pública ou, em particulat, pe~ 
l.1s clqsses interessadas. 

fm ta i~ condições -.não há dú· 
vida - o requerimento d.e infor_ 
!na~Õí'5. além de .conslil1h· o elo jn_ 
tJisp('n~:lvel entre o Poder Hxecuti­
vo e o Poder Legislativo, vale como 
oporlnnídnc!e magnífira para que 
os cicnhot·c·s Ministros de Estado. 
aiJ·nvPs da tribuna do Parlamento; 
estabeleçam contat.o direto com ;1_::; 
class_es interessada:; ou com a opi. 
nHio pübli e a. 

Disse Pn. ffe início, qnc ao- Minis~ 
lro de Estado que nada tem a ocu:-

J·.r a e cuo ao o ttlo nn.. . · 1 1 J' ,-
r_nero J3~J, de 27 de nw.r·~,:o p1·ô_ \Ct'uo. e 0 t talllLli o I .ano Ue lõ.t'O- nmtes de disposili\'n~ f'<'!l-.11-
xrmo findo, tlessa ::5ecrcLana: rromia. l.t1cionnis ~t~ga;s ou rr:\aL\H~ a 
crH:aminlwmlo o t.eOL' rlo H c- Como sa!wmo:::, d1! \ln:; tempo~ eonvênios'". 
querimento JJ, 81, ile fH58. do p;tt·a c:i, o Puder Ex~>cnLi, u l~'!lt . 
Seuador _I.ino de Mattos, ,.1.1._ aast·nfndo o Plano de •J·:~·o 110m 1 n 1~;:;:3c arllgo YrlaJn nJo \i":t\a 
sanrio .'JôLrc os mot.i.yos qw! es- qne nrto é outra e.oi~n sl'-nún nn~~:::w1u t'r-:~..:.lringir· ao FodN t•:x~'I'U­
tuo dder·min::wdo 0 alraso 1:a plano nrgath·o, P<ll'a a uüo apli•'<j- i I n·o a f;u:ulli[lde - tttlc lhe_ t'JtJL~J ... 
publica<;ílo dos atos 11J.s pi·:)- çiu:) de ticirtmlnadas verba:> OI'\: f\-\ det·~Hws lllt'rPnty - de drJx:_lt' ui! 
mócõcs dos clemcn!o:- ela~.s,fi- mentária:'. Prcteudé Jcix:.u· de \apJJe<:l' del.~rmiiJ<H1as \"CJ'h<l:--. O 
cuJos nos quadro., th• acesso upilcnr certas verbu.s THH' lhe ))::i- _rdenJo urtJgo, CillllO (jtW !l'f..!idl­
paT'a as gl'adua!;-ÕC~ dr~ .:;nht~. r·cccr0m menos r1ece.:;.:;:Jrias 011 m~->- zando o tal Plano Je EcounilJi:l li­
nente:;, 1,.0 e 2.0 s:H·gcnto:-; do no.-;; urg-cnlcs. Antes da exPcu~·~o nha_ ~'m \";s!:J, .::nhrdud_o. impPdH', _ 
J~xércílo Xaeionn.l. tcu!Ju a .:;a_ on:am:•nL:ír-ia. eslu!wlece. qnai::- v~"'r- \H'OJbiJ' o _Podr.l· ~X.'-'t.:Hll\'() ctrt" ~~~r­
tisfaciín de informnr: bn.s de-vam ser avlic:~da.o: no~ Y<í- !.lu· dota~u(~.:; relalr\'as :.~ :.tll\ll!o . .­

- que em ,·irfudl' da nvli~ rios setores da aclmini.slra~·:io fc- t! subvençol!s, pro~scgmnwnto ~~ 
ca<;1io das leis ns. J.'!'l:?. rte deral. eonclnsii.o de nlH·as e as dceorrer-
21 de jn\ho de 19f>7 r>. :LZGG de. 1P.:; de rlis(Jn::it.i,·os cons!iturinnui.: 
25 t.le Setembro de 1!l57 (que Seg~mdo nos informa o D:\SP e !r>g:_1is ou rPlnlivos n ronyênio~. 
criaram o QOA.QOE e pt·omo- nos dtzem (JuanLús cofabot·am nr>~-1 1:; ineg<Í\"CI, Sr. Prr.sidcnfp Cf'li' 
çõcs dos .elementos da FEB). s~ Plano ai se. e_s~abelecPm, alra- <H \'l:!l'ba 3, cnm r/r.;;t.in:u·ãa r 1 x~d<« 

\. hmnc natural atea~o das peo- \"f"S de cert~s crtterw:?,_ aquêlf's e~1·- na Constifnir:i:io FPricntl~ ntlo po­
moçõcs do subtenenlrs e sac- tt·s que de\-et.n _ser feitos na.s YtT- rie!'iin r/eixar r/c E"I' aplic:H1a~:;. 1.1-· 
gcntos parn 6sf'es qnadtos; hns orçarnr.ntarws. irnprl'afi\'O df' lri. Cltle 0 l)nrl(lr Exr·-

e como as IH'Omoções a sub-
teucnt{'"S, 1.0 e z.o sargento3 lfe· • E' Hm dúvida, um constrangi- r.nth·o 6 obrigndo a o)JSPt'\':Jl'. 
COI'rem, Il(t Slla quase totali•J,.L mcnto DiH'fl nós - diz~a eu tÍo Quanlo i'l.s Ollf!':l~, contudo, nfin lní 
de, da abertura de \'agas pro_ começo de.sln r:_lpida O!'aÇUo. pOt•- ner,a1· que a Lei OrçtÍmr:mf:'lria ,, 
vcnientes. da promoção de gl'u- que vemos grande parte, se n:io nn(orizatirn: antnriza ap('nas n 
rlnados dos rC3peclivos qu~1~ a maior pal'te dn:5 verbas qup {'Otl- :lP.::;pe~a a sr>r t·rn!izada pPio Pnrler 
dros \a. oficial, refleliu~sc, 11a,.. quist.amos com esfUrGo. no SenarJo Exrcutho. O Orç;:-~m('nfo ó !ri !'1'"~ 
tur·almente, nessas promoções e na Câmara dos_Devutado .. ~. pl'Ú- trith·a c. an mr.::-mo tempo, nuto!"i­
o atraso verificado nas primei· l.icamenle eliminadas do orçam~n- 7.aU\'a 1\e rloc~~3~~. 
ras. acrescido do tempo ncces· to. Tneluirlas no Plano de Eco- Rr.;:;tringc no Pncl0r ExPrulh·o o 
s:.írío para o cômputo de ,·agas nomia, ni:io ter-fio aplieaç5o por p~l!'- direito de gn::::laJ' a16m d:-~s: rtota­
e outrns exigências adminis_ te do Poder Executivo, Fnlvo uque- ~:iir.c:; ot·r•;:;rnr:nt;írias c sômcnle nu­
trati\ os~ tns quo, com grande esfôi'CO, cnn- tnri7.il-f;t\ npliqn('m C'!ll drlflrmina­

- que. cntrdnnto, nenhum ~eguirmos liberar mediante dfls- rlo:-:; serviços, as rerbas con.:i;;·na­
prejuízo bOU\'e, ou haverá para pacho do Presidente d::t flepú.hli- dns, 
os interessados, Por· isso qut.? us 
promo~G~s ~~r, -r~itas a contn:r 
da data prefixada em disp:J'3i_ 
tivos legais vigentes. 

Prevaleço-me da oportunida· 
de para apreesntar a V. Ex.a 

_ os protestos da minha alta Ps­
- tima A distinta eonsideracão. 

a) !lero·ique Lott''. 
Sr. Presidente, conforme se Ye­

rifiea dos têrmos do Ofício de S. 
Ex a.,· o meu requerímeito tinll ara­
t-ão de ser. Os interessados nas pr-o­
moções a Sub~tenente e 1.0 e 2.0 
Sargentos estavam Pl'Ocupados com 
11traso, temerosos de prejuízos !la 
oarreh•a; todavia, vem a expliCação. 
Não ocultou o Sr . .Ministro Henri­
Que Teixeira Lott a existencia do 
atraso; mus se justifica, explican~ 
do-o. Felizmente o que alegra UC'S 
intere:;sados e a mim corno autor 
do requerimento do informações é 
aue nenhum prcjulzo advirá pa1·a 
os Sub-Tenentes, e 1.0 e 2.0 Sargen­
to:;. As promoções vigorarão, para 
todos os efeitos, a partir da data 
em que, por teí, deveriam ter .sido 
feitas. 

Com os agradecimentos ao Sr. 
Ministro da Gueera pela prcstczJ 

ca. 1~ evidcnlP. .(lU/"~ ultrapns'lm· as 
~ão há o que se dizer dt!sse Pia- ''erJJas orcamcnlál'ias é vedado :1n 

no senão a fOrça das cirrunstân- Poder Executh·o, porque a L('j fie 
cias, que o impõem. Traç.ado, Meios é limitaUva; mas, denlro d:Js 
inegàvelment~. dentro de cr-i- autorizações concedida?, o Podrl' 
tério razoável e ju.sto, n5o há o ExecuUyo pode utilizar dofru:õl'.'s 
que se Jhe dizer contra. E' prere- determinados. ou deixnr rle fazt!­
rh'el e muito mais acons~lhilvel lo. Essa nos parece uma faeulrJa .. 
que no c:omêco da execução or·cn- ri(l do Poder Execntivo: podrr 4Jil 
mentária se examine a Lei de .1\fPíos nüo aplicar uma verba orçnmentú .. 
e se cancele, pràticamtmte. as ver- ria. Ai está a .iustific<H:ão do rha.­
bas que digam com obr·as adiávl'is mano Plano de Economia. 
ou menos urgentes, a faz(!-lo no O Govêrno, no infcio da e-x~rn~ii,11 
fim_ do ano, deixando de aplirnr ot·çamcntárin; resoln'. obedf'rPnc.lfJ 
verbas e dotações para set'\'iç.os in~ a uma orienta~5o ou ~ritório. 11üo 
dispensáveis e necessários. aplicar tais 011 quais verbas. 

Ser~ a. E·em dúvida, esta a consP- Por J:'3Sa forma r?> lo · rcalrnr-·•tn 
quência: à falta de um (llano ini- estará se nrienf.nndo dentro da 
cial, o Poder- Executivo, na iminên- melltor fornm "~nrimini;;;traLiYa. P~­
cia de aumentar def{cifs. haveria tabefl"'cenrJn de inicío qn:-~i~ n.o; ,-,.r­
de deixar de aplicnr. no fim ou no bas dispen.<:á\'0i.<:, para niio !'PI'flJn 

meado do ano, Yerha.c; de.<=fínnrfn.<: n 1 nnlícadns peles Y(lrios ser·dço-s f e-­
serviços da maior importilncjn f' t/(lrais·. 
Hr-)!;fmcia. Ei.;;; norqne. Sr, PresídPllll". 11i'ío 

De sorfr fJlle o chamado Plnno me parece ncet"tado quo nBmil .rt 
rle Economia, o malsinado Plnnn rte- :;r: m4abrleçam a.:; Vf>rlJ::t~ lJ'l" u 
Economia, que tanto constranl!"i- Gnvêrno deve on niio aplif':IJ' 
menú:l nos tcaz, ainda as~im (>. rx- Nessas condições. n arlig-n 1/P Jpi 
plic:ív,..J. uma vez que Si'j::t aplicn· ,·etado parcc·~-me iml)rlX'radl'nl ~--' o 
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~ur i,.;.-::11 fll(•<:JJ1f1 br·Jn Vl•lad~"l. O minul'ia, o Plano ebhnt·ado Jlíll'fl1 O Qllfl m;ti.~ no~;.eoul'ot·lou foi n apre>;ent_ar, na Câmara dos Deputados,· 
meu~ y,,,hl ~t:J·iu :l]lt'":Jr d11::; aJ·,·~~·d·•::; · (·;Jd;l 11111 d11.~ :.O~ini_.,(l•I'i•J~? l Ji''P.:r•rw<~ do Pn·~iilPn!e dà 1-tr·pt't-- p!'Ojeto de lei ('stabeleccndo .s1.1bsidia 
Qlll',.di:/t·l.ll (l'l'('iil ~idn ft'i/u:;;; P'll'<l! J:;.::..:f" o ;q)l\]o qur- f<H:o ao ::.:.r. \io!it·.a !111 Sonlesli'. En1!J0ra nfto te- para a import<tção.de sementeg, st:tn· 
apr(,,·,HJtll d11 a!'Lig<1, no ,..:r•n!idu da Pn·_.:idi'Jdc da nr~pt'J\di1·a e ~lo_:; ,fr.-lttll;l idt' ao nll'lt R::;!atfo, ni'io rlt•Ü'IJU p1c l.'m que 11a1a caJt'tJ<:J,l no País. 
;"li<~ n•j1::1:iin', j' parl;~ntl'idl)_...; :-ulnn:dinadP~ ;111 l~:~_.e-; ;J," lr.·,·ar ;Jú lcí o.'i rd!C'XOs rla-3 vnn- Aguélc Ilustre p'-'ssedtsta do R1o Gdnde 

I' ·} 1 I - l'n'li\'fl pa1·a ·rptr< c:r•j:tlll!'" jqfrp·nw- i 1;·~:-f'll." IJlit' ,,~:-:a Yi.-::ija pi'ii\)Ol'f'!OllGll, do Sul. que tanto se Impôs 'CIO aprfça Sr. 1'1.:..--J; t·n t' (1 :1-::.o::nu o n1n- · _ ' · ~ .. · · · · : . ' · · · J b ·asq · · d -
d t. • · . 

1 
Jdn.; da r:slt'II"-Uu /11·.--· . .;e P!;Jtll) rnm'i\1• . .: 1•.-.:l;tdn.-- nl:tr<ulu~ IWla ~i·r·1 1 -•ello como uma as exprcssoe.s 

. a PJ'n t_l~tt· SI'J' ~'X<IllJIJlill q t'In LHL-, l't'fi-'J'."•twia i'u; yr•r!Ja:.: -~~~~!(• inrlui-· .\::; ]H'O\ ilk·ndn~ do (;nyt~·~·no. ,-.t;- mais ·altas pelo e.~pírito público e.'cul.-. 
l.ra r~'11111iHJ d1, t.nngp~_::~!J. f . · · - 1 - ~ • • " ttural , • · - t ·d· 1 1 

;o,· .. ·--· .. , _. , ... -. tda:.:, fl ·lh!ll."!llllamlt,--: :tn:o- IHJ.:;"o.~ 1 lnu .:1'11do l~'nnada.s em loJos os : "c.~~· 10_enL~ln_ro ,; minla r'!cil .. 
lLiLL~ P.-:.!:, ((<11:--ld{I.II_(J('!:) (/11(', r!· I. /.:('lõJI';'('iJIH'lllo:, :1LiiH-'f111'~ . l. I' . • illlaçac .. j'•Jr \I.SSO, no~. no Senado ·-o~ 

ÜlP!o',':Í\'f'llllt'fiiL', _::;;(,, tH'Ifl jirO{'I'rJ/•n-•.'':-- di[IJ.-. ~'' 1 ', 1 I'.--: •. ).{' f. ) j· o1 . ~ dípmos tomar a iniciativa dj prclpodi~ão 
',) 1.1 ·

1
-f. · · laf]l\l'f•-: .:l'li\1'1'5 jiJÍlTI'~~;tr/1).: TlõlS; 11/' 11 lflll) IIJ ;,:!JJP(OflHlllli-!) '}. ., 

Cltt (0 1 :n1u rP ',•'lll!iJIHI\l, f11'1."' lnD• .,. ·, .. · · ·, : . . .. . , . ~ ~~-- .. -'.;;::-- ., - .. I eg1satn'a ..::orn~spondente. d€'sde ;que 
1)"[.,.,.,. '1 ,,,.,·,. 'll'"l'l'i'l•t ,,.-,o,,l.ll''-101\llll,\:-- qll!,. hllllollliO~ ('t11H]Lll--Ltdn .l],\ ·."·.··11) !l.l Lflllll.~ ..• \0 Ccntt.ll rla Versa --ssunto. r,-,,.,,.·. . - d 

' < ' ;:, '. ·' 1 ' I " '··' I l • . . 

1 
-1 ·- -, ".) . I \ . 1 .. . " "I ... e-u o e extgin o 

rlo t:t)\·t·rno fur:l dr\:.~e Plano. a: na, P a llll'<!l_:ao ~lrt:arll(ln!a~·Ja. ,:'gJau ura~1 I'Il'a C~l _' S~J_.:;.cnr:Ja/·ahertura de nédito. _ 
JH·oddt\ll''ia'tafye;:: I!T:li::: \:'fl!l"-1'1\!~i-r ):':·.:·.~: .n {!111.'_ !nt;hn n_.diZI'i .. ~_I'. i :.lll _ap:·~~.\:nd.;,:~ ~;~P~~~,~:::.o .. fcJ!:t_ ll?:t Desta forma, m<t>ltendo-se, como se 
llf'o rl)lll 0 Jli'OCf'S!'fiJ!ll'lllo lngi;;;\n~i-! ll·t-;-,Jdrn!l' .. (.1/u/./o lJr oi. JIHllO, lt_l ll~."'f:~-.:- l suft.s~Oí :~I<U 10 .P:uo~~ 1 mnnt~m: a -~ituaçj~ crinda pela, L-ei 
YO SI' !'in n \'eio fl rada~lllflí\ d:tqJF•..:.: lor '111. Polll/1(::,,1, , 11. 1'.\JID:-.ll •• _tn (jlll _d~'T.lll,c onl.tol~ í\~-, d"' lanfas, o Ü\!outado D,miel F<-~ra4 
las di:::r•n:-:il-iie:> dn ÜITnnlrllto qtle J O SR. PRESIDENTE: ( :-:lllitl:: dn 1111\)0rlftntl<l re~e\';Jil.C fi- co._na -;_stdra du opinião sustl'.ntada por· 

··• 0 l'uder j:x-ct·utin )tdufl~_:..f' in • _ _ . _ ~ J.~uraYa H 1'C'nll';:,:_-a d1~ lcdf) t'll1 THÍ n,tutos ot.tros em.l1entet; p<~rlarHcrü;:1rcs 
co; 1yr·JJir·nJ 1.;·_ \'d~: 111 '10 .!>'(;C~Iru· 1-11 ,;f ~:.tlll(if:iua :1 ·fto!':l úo f•:-;pr:lit•arr. :·· tlwdiramfln(r,,:; rm ~['ande e-~~·:t- e constítudonali:;tas, julg~ prefedve1 
"(jt' .11 . (' . 

1 
... : l1•m :1 pa1õJ\'J'<l o ilOIH'f! St'r 1:ufu1.' l;J pal'a SCTt'11rr•·l' os lla.grlad'\5 do manter-se a lei, tal como se acha mt~ 

<l I 1 f' ' 1.· n of'l\'4'1'110 r IC''''it!'il1. I . . ,·. . f - .. . - 'I - . . '• 
] ,0 11111 ,1 f'· .,_ 1. 1 ,,., ··~'=' 11 , j: .. nna lt'1Xf'll':l, qu~l'lo oratlnt· ins-· :\nrd•::-;IP,_(,;L::!o que nlet•eee a gJ':l- mt'nhm(o o numero das h1poteses em 

I r ' •.•LJ)), ,,] \ l. r. llldi::; . { n- . ., (I' ,. - . , . I q ., . - I 
I . 

1
.- ., I 

1 
cn 11. {IUSt() .Hlnu I' o l'f'."'I)C'!!O dno:: !\onlr•..::mo-.: ue se penm e mtport;,çao pc o chama· 

./'•J CHI111r <!.""'(' n.::: liH',(!fO~ re-I --v- I' I I 1-- .. ·· -.- ~,d càl' d -b f. 
O"-<:' •\·h .... -· 

1 
.. · .. 

1
. 

1
•. · I .1nn t~ . .:. <I ]n·es0n r. , ao gr:Uilr r tPilt'lli~'I'Jln Pl."l'31drntoi? mJ'o e custo oq cam io ilVGIC'-

j\,ti·~~~ \'\ 01
1'

11 
.. '

10 
1 rg1.~ ·: 

1
'"' ~o nn- 1 'f,~m n ]1alOJHo1 o 110hrl' St•nadoL; rla ·L:·!!lZto Hra::iJeirn de A3si:sllon--

1

cldo. Pr~·ft>re- S. Exri:t. que o :wxilil' 
' ' . ~~? :'n1 n n \'!.'i a: 0 r r ~('-;\YaldPmar San1u~ c1uin!u nr~.lur-lt·in. ~ . seja feito de- forma dirct<J, <~través de 
dltZII' d•• . ..,pfl::;a~. c·nl'1:111rlo rinht:nrs·. . ':' · ' · ~ . , . .subsídio 
Vi 1Utdas Jl~"'i_o Parlnmrnlo. Infl~liz-!Jll:rrt(Q. . 

1 1
1.! 111

1
'1'1/ l;onl.ll'!ll. 11'!'_~fH npnl'lllnllc[. f:ste ~ objetivo do' pco1·._:to de _lei · o s AL A 11 r11 •'. 1111\'ar 1• a•Tolr PC I' L' -rr1mo r-

menl~". ll:t\Prno::: dA rnnYL1' qur 01 R. W DEM R SANTOS: li · I " I l ~ I I - . <tpresentndo à Câmara dos Dt>putados 
'"-1 "J< I~'] I - '. 1 • ~ 1(1 j{) ltÜI'lf'.:'.(', ()' g!"-S (\ lllHl:llll- ' d - - ' 

'-.Lo n l<~l_d UJna. c.:l;:-, rna('IIC!:::o s;- 1 ([(1 0 Sr'ffll.illlr: di.<!,·ut·so) _ ~t',ltl-'·i 1 f')' 1.-1 F·· 1.1. P, , 1 ·, c"gu_e- eve :er aprovado coJotJ a ur-
1'1<1 lalyrz J!nfH'.aL_>c_a\·PI. d:lrlo o 1111-~ Pre:::idcnl(l 21•5 .' Sennrfn(·(•_::.:. ncs- ~·; 1 . 0[ }J1 :~./1';

1• 01~. r· 1 ' 111.~ ~~~- ',~,6;,1 ~~ g~n.cta_nc':.cssaria, a fim ~e· que a pro .. 
mero di~ YC'I'kt.;: (fllP o 1,-nn'l'nn Ir:!- I -. ' ~ • 1 • 

1. 11 tl ; ( 1 (' 1 . .•. ntnpdn na -· 1 vidcoct<J nao ~e torne ti!rdw e por isso, 
. I - - -

1 
, ! a L:l.<=a O iL-,3tWI:n 111':::.::,('~ u,fnnn.;; \'H'fl..: .\t• ·r·p~ f;ri\Z('ll'fl dn ~Ul" qnC inútil · ' . 

l'l<l qur~ Y'' ill' c rpu•. norlnl!.nH'IItf' ih" Ir -· 1 ·· l\' 1 1 l'' ... · ~ · '. · · 1' · 
S~(f inelltÍfl<lC: nn JlJn 110 dp E1·~)Jlll~i' /~ 111 .: 11 

tl ~ .sP;:l 1111 .,1 nrr 1·:::_e. '· nn~-r·s ;:r•il.3, 3-fll'\'li;OP P_a 1? .l':ln:"- Ouero, pot·Cm. pe-dir R atenção- e 
mi"· P '1" rl.lfirnlri·li" fjl lr"•f·l-~lld~ podl<l l_)eJxat. de :-.I~T'. rHli.<; ~ó l\lll'f;p' o::; trl'llf'F(I~ :ulqllll'Jdo_: prdafbmento se en;:ontrc ausente: o em:uen-

'• • '·- -' 11 '~ te·-·· ·~-~lrn rnm a nr·'l p·!u l~' D 1'01'\1 f'· ' L 'mos P<ll:<t npi·rciíll' y,~ 11 ,_:;: t:om a,,,_ ':·~~ · __ .' .. : :---";' ·~ ~Til, r:~~ _n- . _ ·. ' a 1111 _oe Sn(;on·er n zc~na te .. idcr 2;, Méiioria, Senad?r Fi'n!o 

1"' ":- ., ~-' l). • ' i• 11 foi f o C' ~ll]Jddr Jt.rl.lriP .to~ l),)t",-.,15 li'- at ll\f!Jda rwla :.:l~!'íl. 1 I' !lhO ~onVIC- Muller - pêira cir::-unstc1ncia mtdo ex~ 
·n~,tn tl:,.--r: r~o l!'fllll(ll,,o t<t 1'- :- 0 .. ··t 1 ·1 · 1 ~- · • · · · O · .,1-" - • · i lll•l _..,, r•:-- nmos enn t'l H~lnr r. r0m os 1:an riP t)!lt'. Hknll..:a atlitHle ~era pressivo. Projeto de lei do Depút;:1do 

IJUu lc.l. nn-~n ... 'lP I . I I -- · 't I I . I . D . I p· . f • -~-"' :- • I' 03 r. Pro r•.::: n:;::. T.Jf!!:l UlltC- lllll ar <1 p1• n:<; dcnwr_.:: eompan nas al1le •araco so st~ re eria a substdios 
Sr. PT-r':3idf'l!lr; rl~ ru·linlo f'~ll~<.t- 1 niz;~r Jnili:; o.s !'ifln:::., soft'im6n~o:.:. } <d·J'f'~'l,-: bnk~il~:irH~ ..:llmna f]{>mon,;;- p~ra R impprtaç~o ~e semen!es . .não se 

l'il r·ul_fl ('~~.::;n Ol'l!'llla(;<lii...-HP.nl ]H I!.· !~-j· J:1 fal.at·:u __ n d.<1 ~t·llftJna _rln ~··n.:\;lo.) lra(.':to d(· :-:oit1-Tarlt'datiP. nnnr·a ('?'- · estt>r:d.t>ndo a ma.qutnus agru.:olas. ln­
so d:t:xa rll' c!Jne;n·-1~(13.qlJ:ll!do df>-IO:::_Jhl~\l'f'.'> ~~·n:~rl0rr::.: Ar~nl!r.nlo s.::t!- (Jt11'ciria pr·lo:;: ltahibwlrs do no:::so d~~Uel ~a_gut>lc pa~lamentar po:· que 
tr•t•mmariH:,: \'CI'has ~ilfl 1ne\mdn~ 1J0 !1'~, .\11\'í\!~:' l•dho, Hm f.ru·n-'JH'Il, ~o[rl'fiOt' 111-,l'dr~Jc. nssrm h-.\Ji1 procedtd•'. e S. Ex~',"l., 
IJtano d1_~ .Jt:i'onomia. Pnderíantcl3 ' .\rgr1nit'n .F'igLll~il'('dt1, KP 1·~in:1lfln 1 , ... , , . _. ~ ., com ,a autoridade de um d~os maiore!l' 

~· {'OnfOl'Jllill'-111~:.:: tnai,-: fili:iltnrntn Í:fl\':Jl('Hllli. nn~· PalllH:!ita, V!;;l.tJ-\ f:ollllllllHh~ Tlllllt,\'3 p.tl.nra ...... Tt- colahoradorPS na elahoraçao da Ui 
r.om f'.3.~il r:ontin,!:!hlf'iH, ~c pnrl·~~- l'iHo Fr·ril'f•. Ofarilio .TUl'l'lll:\, F•'J'- \ n ~~·~la il'll.!\lnn. o Hlf'll • ~-~~~~~Pll--: de,. T:Jrif_8~.' ~~severon-n,t- Gll_e .• pa:.t as 
Sf~mo::: Cflll}H•Cer de:::dP lo!.'! o. cpltlis n'rl.nrlr•:;; 'r<Í\'01·:1, ,ltll':l(;,· Mm:·:o thiies. ~f' .tJ( lo llO ('lr)IIH'Ilf;~. f 1 e.~l~ 1 ~\{' m_ag~;~ad "2ltcola.s,. e~t<'~a g~r~1nt1~c.1 ° :ts Yf·rha:- qu~ l·ta.i<_l_lll (.;'dt7arf_o f_)<IT'f1 .h!l'gi' ~lavnnl'd. l•:Zf't'hbf: d<; Porlln . U~{'l' 1110_,·_ flllle 'tiS :n,!Xll~.s l'niYI3r.os "taalmclo. ~- <::uf~to, .tsr•.J e. II:H'l~'J_e:'f',··w), 

I ~ • - -- 1 1 · 1 llíll'a o orr f•.:;; e a \'<l\'1~::: r O"- llf'- amo· l'.'l a 1rme1 n"·,\(' p enano, ten-
fl P ;l_no dr. bconOIJllt.l. qtl::IF n1111P- r. ,ll,ll.CI:<; on -ros f'Jn npar!~.::: V1dM ~ " I · 1 · 1• 1 • ,..._ do sido ;.or.tt'stad pd nob L'de d" 
1 I } 1· · · · - - 1 1 i ·. f.!;an.:.; l'lfJniH~ en f'~. f;f' eg PlH am n. t~ . - o o re 1 -• · '"' 
ns \'e!' Hl::;: que n )nr/f' r• ~.:.xrL'ul IWI. llllln- "'-il ]lf·JJ~Dll1rTl .o. t'fl.i 1\Zl":ln O 

1
,. . f · 1 Mái.oria SNt<J.Jor Filin+<. Müller 

· 1· -· 11 1 i" 1 ·.1, fi' . 1.1 1;-11n lliW F·lll'e (J rF:"c.mnn 110 ·"" • · · _ .• o r> nn ,f'Jll<lO_. f' a tOJ:;Illrln o Pl;wn r r 1 r ·lnl<l .ri~ ,L qne orn n 1~r () :'\nr- 1 . 1 r1 1 RcaJm'·nte a Lei de T<trifas na p·rte 
J·' - - - 1 .. 1 • · 1nomr1J 1) a :lJlH a ,-,:;: po1 r'l'{';;.rrm~- • · . .. • . <' 
_·,conflnll<l llOS ncrxa 1'111 ::-ll"JW!).O::() (I'"' P., 1"1 "I I. d. . . ,. em que dispõe !':ôhn· câmbio tOPtêm 

fé 1\•, • l'l 1 A . d 1 uu o~ na t01'il e wat::: nn!:!'w:. ta . 1 · · · · 
<l n, 110~ romrn·nlm•lf! em no;;::::f'!" n.l qu.l I• are qf' J'('fll't>~Pntnnt;~ o ., · · 

1
,--t 1 prccttto ,,·ntro do qll.d se enq•t1r\ra. 

] , 1 r1 r· · 1 1 1 1 , T\Ol'QIW 1n P<Ff;Pu o Tllf<11 ·.s.nr n. 1 . · . d . . '<3.a n~. pnrqttf~ gran1J(~ Jl:li'lry d":::- Ulll!, Yf'n 1n em J!':J!' n p-:: n (.;~.;-m, ,, 
1 

·
1
.
1 1

.
11 

.
1 1 

, l/ 1.1 
penamu1ft.•, a unportac3o e. máqn:-::-.~ 

I I • r1 . 1 I . { Pn 10 r r <1, _ 111 fi '~JJli 1. u o - 1 1 , . 1 E' SaS Yfll' li! :O:. nqueiH_:.; :;:n\H·I'!Ilrltl.:: ;!f'- a t'tl\'1'!; I\ ll1J!l 1<) fltl ~1\'1':1. :1 Sl(lltl- T I ]' l . , t' lnlp,em.-;n 0;,; agtJCO :1~. · _, o QU~ Voll 
rC\rrente:.:: rlr cmendn.:: fllH• (,•n'::'!- t:iio f.:nnh1'm afli1h·n. qtw no n10- Jf.'/H. a 1110s· • dC"mon~t:·:lr. le-ndo à Casa o Ah. 53. 
mos flll!'f•?:Pnlf1r.ln j:í f.in~r'l!n 1)11- llll'nln pn~;.:a o fi1PI1 Es.f:HiO, rm I O SR. PRESIDENTE Continua d<\ refe-.-id;l Lei.' 
ldieidnclr . .iú comn_nkamn::: flll" fü-/''i.rtndl' da ('S/.i[tgr>m rt:l~/1/f'!a rPtd;io. a hora do Exped:ente·. ttN~n1ruma irnoorfaçtio Po.'e-rf. 
t·am :lfll'O\'Ildns In I:;; (' fni:.:: \'f'l'll!\~.l-'11Hl;) fJ\l(' nr mru T·.:.::ta:Jn tenllf1 ' ~er feita a cãmbio de custo í'.ri{erior 
ll'van;Jo parn n.-:. y{u·in~ J'jt:iíl~'.-'! n f'li~Yirlo mn pouc-n. n ~\Til 1~\·_onra 

1 
lcm .a pahwra 0 nobre Senador ao cdatioo -às mercadorias da ca-

alcgrJ:l Pf•]n flllC rn--.::::nn I PPI'I'"r':J- fnl fi\1<10::(1 folnlmPliiC ~::t('rlfH'nrlal Mem ~ .... s~-l. ~E'xlo orm.'or inscrito: te'goria gC"rala qfle se refere o Ar-
f n.r d~ \>J'nr'ffr.in co!Pf i \'O. 1::--:::n;;: nn- . Jwln f a lf n rio prncw~o !íqfl i1~r, tHl ; O SJ~. MEM DE SA - {Não foi tipo 48 dC'sta Lei 
flcin.o;; p:-palllfHlfl::> niin J)fld~'m f!0r·.lllo1'él tn<lÍ:: Pl'f'Ci~-=:~: ('. ah~m r]n tPrltcvislo pelo or;'!.dor)- Sr. Preside-nte, § 1."- E.w:luem-se da

4
regra 

dr~ pr.~nlo, enn.tr~lnd_a~:. pPtn mr- s.irln _aff1(•arln. tnmb~m. p"la wâga\Sc_s. _se,~a~_ores, volto' à tribWla p_ara áêsf" artig~_as s.:;guinte.s operaçõe;;: 

noS'. nifo lwvcca nns.;;:r! 1J)Hlnrlr rlf~ n~ lffl la~:n·la q 11 p vr 1n r·ofnp'P~:lr 11 , tr<üat, rap.damente. do assunto obJeto c) impctaçf:o 'de cquipamcntas, 
rctifi,:nrrno:::. porqul' 0 PlanP dP ;r-:i~r't·ia -dt\'i!':Q f]1·ama ffi.;;f,p., I d~ ~1inh~ úJtima ___ _.!n'fervrn.ção n~ste Pie- peças c- sobrcss.1lentcs. sem similar 
}' ' ' l I I 1 n \~ p .... nano, sobre o problema da Importa· naciona( regísfrado destinadas às 
- .connT~ll~ r-=· r n ).O\;~ f n lll'. O ;: ~ · X o me11 E~fa'~o nH.t) f: ~Ó~TH!~le a ção d<" mi'quinas ay:ríc:ola.s e de semen- . empresas jomalístic,1.<: e· editora~s 
íln frnllld .. ll('nc-w. ·1 __; >=-Jlf'llf',- 0 fi- falta_ de rhuvn::;, pcns n pl:tllH'll~f· · tcs. ·de liPms. assir}J como a inuestifnen-
men(Q f1Pr 1•1\·n.íío nc•fo :-.r· Prcs!den- n:io 1í d:1dn à endl!'raf·~o sabe-sü ios considerados essenciais aú pro-

·::.• f f> da H('pnhlH'J. conforlll~l' com :, 0 sofr-il-ncntn. [JCI'- Mostrd, naquela oportu-nidade, qu~ cesso á'e desem,oluimcnto ecortô-
a políti·:a cCCJllômica do_ BraSil, entre 

T'31'f1 snil' da . .::: flificnl 1l;!ilr>::: f<lll lllfl.nf•cr•nclo na ·, süa ferra, o que mico ou à segurmzça nacional, de uutros lllct.tos e-rros, de;,tre os de l'l.I;Or • d · b 1 d 
r.fU•" 111 ,. i<'iJitiJ ,.,·_,to. "111 Jo, 1'_;; ,.,,·,._ mai.:: e.:::f;í. ran.~.amlo apT·een~·.·,n. é acôr o com crifêrios esta e eci os ... , " _ , '' gravido.:l.~. pe-las re-pe-rc-ussões, o dl• ser C 1 · d 
runstinwia:-. r·enu('ri. .110 r1no pn::;- n onda rlp flag:eladM vindn dn~ Es- demasbdctnn:nte b"néúca,. favor.Jt·el, P•'low;cnSelew r/tt:C. S~?,erinterr em·.-:; 

d ' 'I'! r· . . ,..., ... 1. I "• •lO' <lO Ccat·.'. ·. po,I"IIOn'lltltO e IJ,a.. f d ..1 á a moeda c do réu.ifo, orwindo .. ~n o, n . 1·:-n_ o ll~lil::~c tl\1~ '::'f'~. 1' 1-. " " '-' <1 " • ~ ben azeja ~ in ústria. csquccen.t.> e I C 11 N 
· 1 1 .. • 1 1 ., 1 r,o 1·t·1·,1• ".IT",ll'C' ..• '"• n' rio, .,·, •.. -,.,'z"' .~n.r- d d 1 co11 orme-o caso. o onse 10 a-n15 ro.::: 1 n ,.Hl1:ao e () )l'ns 111.) i- " " ..,,,.. ,, , •·. t--'- menosprl':::dtl o os int<!ri:sses a agr''Cl~- 1 d E 

li 'n"nrr<'Tldo "01 ,""'t'C'. ,·,·,", "· l'm r·u- tura. '·,· ,,.,,,·,· ··onlo comprovant·' do ciona c conomia, que lel.'ará em case dn ,.\gf'i(";/l .ura. no ~f'nlirlo ri~ " . "' :u- .. ~· .. .. <- conta. <ti; ·exigências esPecíficas da:>. 
V"r•]1;-::: T·Pl'Pi'Plll•."' nn '<',,_lado <lt~ fl•as d•lade::: rMwif'n3Cs fltlment.tn- a~sêrto, (.tllt asmáquit:Jí:i:-. aQricol<>'s ti-

c ''· ., r. d reoi~J ·s menoS dc;;cllVOlvidJ; do 
Ranfn C:lfar·ina inelníd<i.:: no nlndi- rlo o flagelo rla J=;i:t'a para o sen nham dt"ir.~do de ser import~ as. nc país/' 

""-do Planr1. nN·rbi. n 1·nnlfnncnl~. 0S povo. rnmn também os problemas corrente ;mo, nos. tfrmru. em qn:! yi-
esclnP~rilllr:lfos dr:;r·,iadn:s-, , rio.G1w{'t'J10, que rntbOJ'a rnrn pl?-- nham •;::vJo no ~no passado. C0"~ Está assim previsto em Lei que n_lc-

Q\Hmo t'ec'nrso! qne- 11ispÔ{\ yPm yrandes e Lenéficos '"e1>.dtados. rf'cem c~r1!:io pr.ivileÇJL~cl.t· ou o ch<Hw 1; 
Ko rmT('n\.c a~to qnr1sr mr rn­

f'nni.L·o ('(llll n di.5pu.o::i6ín rlr P-llf':l­

miniJln· 1wrlido :::ctnl'llwnte. Mas, e 
~;:;1e n nh.irfiYn nrinripa\ ria mi­
nha yi1Hla [I trilmnn. f)OJ' qne _fi 
GoYt•t'IH1 11~0 pnhlicn ('I ~cn P~tmn 
df' J~rnnnmin? Por que o Dfâl'in 
Ofirinl n~o lnlz. eomo tant.os: nn­
tros alns rln Pod_~r ExccUt.iYO, em 

· . A seguit'. H·•l.' oportunidade, tam· câmbio de custo todos os im•estimen-
procul'<l1l<lo nmp::ti'ar C'~s;a sit.n::tç5o. b d 1 'd d . · · · ém ~ apontar1 pard o que se passa- os con!':r eta os essenct<nS aG proce!':-

!Xeste s~ntidó a::: nntoridad(ls do va no setor dho. sementes e. de forma so de dcscnvoklmcnt6 econômiCO do 
meu g::;tado têm ~e dirigido ·às an- muito _particular, no das sementes de 1 paí.s~ toridade::: federais r1.11eln.ndo. ·rru·n b<J.tata in<J!t>sa. . _ I N~o -rl'ic· se po~.-:.:> excluir' d~-":-:~~ 
qlte _sej~ll) insl~lados Posl~s ele Ali- ( i\terul.:.;d .. i a esta M·gunda questão, têrmos .a importação de m<'iquinás agrí­
menlnvao qne · possam ::nro;·r-er e· decon·ellte da. Lei ·r_ <~rifá. ti~-. de agôsto..l colas~ 
::tmcnizal' n Qllilfil'o flp lllisP.ria r~ i-! do anCJ passado~ o emiriente Deputado Se se pe-rmitis!l!e 
r.ant.e no 1ncn J~staflo. . l Dank~ P;1raco ·tomou' a iniciati\'a de pam a importação 

câmbio priviJe-g!ado / 
de mâquinas desfi-

., 
' 
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.r,,Jd,ls ;·, in,!ústria' <llllomoh:Iística. qu.: tui .. la de sc:.s ilustres' persona!Jd.Jdes, 1 Espero que o Sr. Ministro da Agri--1 O Se. Gome.:; de Oiíueira _ _ . Talw:: 
e.slá .S('ndo n•,Jli:.tda em têrmo.s de altd ·que tl·m, p.ua o~ d::stmus do Na..,:lo ..:ulturd consiga re~·poLder a êsse pt-· não de Inquérito. mas Com!S),<lO Esp.: 4 

velocid;-1de; se já se as:;egura que den~ i maior· importãncia do yue os dois mil d do com rclath·a urgência. O último 1 cial de Estudos p<:~ra re.,.•isão da lei de 
tro de '-;•l~Lru ou un,,_, ;mos tC'r''l<'~ 1e tantos prefe:tas reunidos aos vmte: ... ptc lht' fi:· foi a 20 de março· e. por~ 'f<~rift~s, 
de <.>xportur veículos motorizados por~ ) govrrnadoreS, E' que fica â mercf- dcs · \.lllt<J. jâ deveria ter tido respos(,l deu- ! O Sr. Fiua!do Lim:1 -- Eu p~c::..::~;~i..t 
que a .111r--ldu int{'rnc, jã ndo p,,,], ·;'i sas ~eis pesso<lS a' ~arte dos dois mil tro do prnzo d<-1 let. ~ste: entretttno, ,,1 Comissão Parlament.Jr dr Inqucnt<) 
absc:\,'r ' prbdu.,;Z.o n .. ciona:: ·.e !->I! :e t<mtos municip"os que n'lccs~itam. ''" e de grar.de :úmpliddude, muito fâcd porque mais r<'tpida e tllais dmpl<\ 11<11 

con.sid,'r<l, port<~n(,), r:->.~encial ao dl'- :cc;so focaJiz,Jdo pur V. Exa., de H'.;- de sf"r atentido t', e~tou certo. vi?m ao ·.;uas <-Jtnbuiçõ<".s. E' claro CJUe C'"t"l 
st·nvolvimen.n C<-"onôt;IÍLO do pais d in- ·quicas· paar a lavoura e, nu.. {'ntar..v. 'en ... ~mr:·o· Cos int~rs·rs daqu<"la Past:1. 

1
Comissiío ir<i a todos o.s lugares· e I'C• 

dú tria .•l!tl•lllOhiilstic<.~, r não podem importâ-L1s, porque defru~l-, Estou, provavelmente, coopu.mdo ct·bc-rá, nat~tralmcnte, da parte dos in ... 
( Co;J~i~t"<l o Sr. l'd(''JJ de Sá} ~ C ·r.J•l I tam e;;..~a barreir) intrar::spon:vd fcr- com o de-s?jo do Sr. Mini.~tro da Agri- : teressados, 7-iugestôcs e rcdam<lÇÕt>S, só ... 

ne{Jilr tamh<~m o seja a importaç:'iu de , madt:~ pelos .sl'i.s wte';;jrailles àd : tultura,. p~rgu_e_ S. E.xa. _ou 'J rá q_u? I brt: cuja procedfoncia indag<1râ, ~- .f.inl 
mãquina.s dt·st nadas ao dcs\.'"nvolvinwn- SUMOC. , a ComJs.sao J''l provJdencwu ou d1rn , de propor no P<-'lrli1mento as >nomfH:a .. 
to da <tgricultur<~, ~pelo bai,Jteamento 1 O SR. MEM DE SÃ _ Pl· .as ra:õ&s por que 11ão 0 fc:. Se esta '\·ôes c<Jbiveis na Lei. 
do custo d.t produ..;ao tJgrJcOLt e, por~ 1 d d lJ. d ~na ... -ra:Jo ou motivo fõr o· il~dderimento I O SR MEM DE SÂ. Peço !f .. 
t<.Ulto, do c11sto. dn vida. 'tnC'nte f' dCOr o. ·~gr.J \.'Ço 0 ;lparte :da SUMOC para a importação ao c<im- cença '"-O. eminente coleg<t Sen<1dor Vi .. 

Se se dá, com tôd;J a ra:iío. câmbio de, V· E.):al:d ~ tlcres~e:tto _ qac <'ss~s · bio pri\'ilegiado, favorecido. será. m- 'valdo Unia par;t c.'\chnecer que, conM 
pri\'ilcgiado paw a indústria da con.':.tru- se.s p1:rsona 1 

i:! es, CUJO menta c cn- : t::to: o cét.S~ de se solidtar à Cfimara :forme a rt>.sposta a ser dad;t pelo Mi .. 
0~ I 1 lru~du l• , ,,, tendu- ('l'l vt~Ll a pr-~ m'n- I ! dos- Deput;Jdos, que é quem teJU çom- nisttrio da Agricu tura, so .cit.uei a.; 

te nctrs.sidade de o Brasil inst<JI<H fsse 1 O '3r. Lino de fl,fn..·ros - Nã-J se ~ petência p<t:a a iniciati.va . .!JUe modifi- 1 ~eput;1do D~miel ~-<a~<J~o não que mo-
ramo essencial aos transpottes. como discute. ~que o Projeto de Le1 od Deputado d1Ílque a L~1 de 1 anfas, m;1s que am~ 
1129.1r 1.1o .o;!'] a Jglltl'llltJ Í<' esseun d .K! D ,. - Daniel Far<Jco, estt"ndendo o subsidio lplie o texto do projeto de lei que 
dC'~<>nvoh 1mento e.:::onônw.:o do P,lÍs a f O dSRd. ME~t · ~ SA -:- • • •. e.~t-ao 'ao citso d<J importação de m;';cpinas 'S Ex;1 apresentou na Cânh_'tr<l dvs 

I , 1 d ora e ~sLu.~sao, tem mtJ!Io ma1s 1c-r... . - ' ' · l d 
proc nçâo diJdCo a em tfrnw.s (' ren- 1 '' . 1 . 1 ,. 1 e não apenas ao caso da unpor!tlÇi:!O 'Deput.1dos esta sem<lna esta lC]eccn o 

I ·1 d d d ~ J ça c compf' nc1a rg1~ a IV a c o qut" , , . 
t:'. J1 i a c ClonõmiG:I e c maior ptuuu~ 1 1 t I "t de 8emcntc;;, o sub.~idio direto p<'lr<l a lmportação-
tiv;délde. i os, quatrocentos par amen ares e e! os Por or;J. Sr. Pn·s:dente, era o que :de sem<'ntes, <t fim de que ~eja dado 

' 'peJo povo. i qu.eria act>ntuar. ) w .. 1bém a imfmrt<~o de m~i.quinas. 
AttJ;dment.--, acha-;;e em gcSt<.tçãà. na:>' O s' L. d H V E D D 1 

~ltas l'Sfer;Js oiir;iai~. unm grande lrb.n... . ~r' Ano (' J ,' a(fos ~- ' ~xa_. \ o s- L:no de ll!:J:os - PC"rmite . bto porque enteJl(!c o cputado <JniP. 
S<.l;._.:'io de c.üé para il Polên,a c a F in- completd pnfeit<-lmentc n1eu racwcJ- \' '· , I Far<H"o - e nesse ponto lOncordo com 
lándi<l, dc~tcaCJ.a a permitir a ayuisl- nio. '. Exa. um ap<Jr[e, S. Ex<~.- ync o prohiernii cambictl dn 
ção de cêrca de cem mil. to:::dadas de 0 SR. MEM DE SA _ Enq\tanto · O SR. MEM DE SA- oPis não. :Br<tsil se <J\]ravott n~o em dcwrréncia 
ad wcight, de 'na\'i-0s para nvs,a Ma~ ~se nega <tOS padamentar~.s o d n•t!o de 

1 
O Sr. Uno de Alatvs - N.;0 tive, d_d ~<'i de ~f.uif~s J~las ~im etn dccor­

nnha Mercante e, espeCJalmenk, pa1a t .. car no r('qJme camb1al \Jgente aquele a felicid<~dc de acomp<mb"'lr o discurso~ rrncta daNsJtuaç<Jo 
1 

_o nc~so _comúcio 
a navegação de cabotagem. , Conc:clho está, com;tantemcnte, tom<m- ; de V. Ex a. desde 0 icicio, r.l:5o pela I e:

1
ttenor · denlnuna ct rrso vdec•b<l 0 pro· 

,,_ h I ' d"d d"d · · 1 · 1 · h . :b <'ma 3''ll o em gt1e nos (' .ttC"mos, 
.l"élO â 11eyar ouvores a lllC"J <J, 1do me 1 as que 1mporta:n em l"t' arma~ 1qua de-SCJ<lVa .~a er se o r:qurnmento 10 d li . . d". 

:;abida como e, íl urgente necessidade I mais ou me-nos profundas dês se. nl\.'3- :de informaçõe-s que V. Exn ,- est{J ('ll- , e_ qcle pr~(:J.~amos e kr lVtf,dS ~ 
d~ dispormcs de trausyortc muritimo 1 mo regime. · i c<.<minhando à Mesa se relaciona rem pa

0
r<l l~:'IO V'·'·.c.'s"m.~s. oport,~.j., . 

~í:icicnte c barato; mas êsse tran:;pur!c 1 O S G · d OI" . " 1 a import 1çtio de müquinas t-odoviá- . 8
1
c. 

1 
IHJ/do --~nu - • .. s e pre· 

cfici~'nt' " banro pr. '1 ô a X1 - ' !' \ • r. omes c werra i, . CISo a ..:i .ta r a aç<~o. 
da ·de<:. mercadorias ·~ ~~r:m tr:;n;po; __ . Slliv!OC rãC: foi c~iadn e os elem,~n_tv~: nas. O SR .• ~~~M D~: SA .- ~~o1>1, n." 
tadas, c estas, em grande p-u·te, são que a cotl.lp~em nao foram nomc<dCis I O SR. MEl\-! DE SÃ - Exclw;[ .... Lei . çie I anfus, ~ prec1so . d:stmgtllf" 

•, 

fornecicla:s pela agricultura. ; Cll~ decorre-nem de uma lei ~ vanwntc com máquin<~s agrico_Jas. 
1 

;.1s au<1.s partes iHte;.ramente d.t:-.t1!1tas de 

- . , . - , ·I O SR f..-·1EM DE SA Ex~ta ... i O Sr. Lino de Matos- Muito ngra- .que se compõe: a p~lrte propn.:~mcnte • 
1:-,ss;:, e:-ptlctalmentc, ~~ sttU<.JÇ;l'> _ua \ ... t ' drudo a V. Ex a. LdnH'nto ter. interl"OP"l- . t<Jribírin c c1 parte c<tmbial. 

produç;:ío agricola do Sul do Pais, d~·s- 1 mdl~. lpido V. E·r,l, mas c que hn pouco' A panr tdri![tri.l pod!'rá sofrer af ... 
tiuada aos maiores Núcleos de con:;u... O Se._ Gomes de O!_iueira ..:.___ Port.tn- , d 

1 
. f • S M" terações depo ~ qllc a experiênL"ia_ mos~ 

d C d N t d '< f · . . d 1 t<ts so 1utet m ormcçoes no , '. ,. · .. · _ 
ano o · ,.('nlro c u- ore o .L;r.t· to. omos nos que cr.amos ess~ po .. r d \' _ "h .- ttrnr os seus in.onv~niente.-.. AJ 1ãs, é • 

·1 t d. , . t • , -mstJ o a taçao, so 1 e maqumas ro- 1 d · 
1 Sl . rx raor tnano, e p.-. ara o;:m nos m<tll· 1 d . . . t b" . l po.ssívt>l que 1enl1<1 e !-i<'r d tcrada cont 

N . , ·, . J· · · 1 , I 1 ov1anns que um em m eressnm ao. . . , .. myuem .lq]-1 up dUsos a co!l~.es- te- o ou rt:vogti.- o. . . d 
1
, . t f . . ce:ta hrn-'1dade dn·1do a$ dlf!Culdt~dt"s. 

- d -' b f- . · .. · ' . · · ·1 , mt<>nor o . ats, c a respos <1 01 llJUltO . • . 
sao_ o carn ~ <l\OihJUO p<.~ra uqul... O SR MEM DF SA ~ D •'d ' ·. • . . , S E ' f ·- ;'lll•~ o Hr<lsd l·sta t('ndo na homologa· 
!;içao dos na v os de cabotagem; Den~. , . . 1 J • __. • • uv~ o. : trJ.stt: para nos, porque . xa. í!On e~ ' ·'"' I .. ~ ·d . GA1"'!' 

. ; . . , _ . - , Teor.camentc, stnl, na pmtlca, rl<W. so11 a bltit de divisas, ale~ada ::;emprc:. ç .. o <-os '1 '-.(~t os .:OJ_n ° · 
tro, po~..:m, -:::!~ p_rece1lo l~gal tn~ que; . _ . I ela SUMOC Não adia deb;ar dt', O Sr. V'wa/do LuTJa----:- Cert<lmente, 
~ b~.scm ~ -~o_vcrno ~~ c~nc.essa~. ~o I .o Sr.- Lmo__ de fl·ltmos ~. N~_o fomos j ~er a SUMOê. r : ~ SR. MEM DE SA - A _Pane 
'.~miH~ ~nv.J;.~~:ad~ .:ar<:t _a J_n~ph.It_ta~ ,no~ .. :~ue. cnamos es.~a sJtclaÇdO. A/ O SR. MEM DE SÁ_ Obrigado.c;u~h .. d p:}J m, parn s 1~r modificada~ 
ç~o. da m~u .. ~nd nav.li -~ aqu~s1ção d~ i M.-1:01.~ e. que char.Cf·.lun mensag('hl V. Ex:l. 

1
o ocve Ue form:1 radi~:,J! e profunda. 

naVlOS, mcnc•s se podeJa negar que,prO~f'd:;:nt~: do Execu1vo. ·<I os v· ., L" p . v· o Sr Fn'.:ttdo llll/a Por inter .. 
~. • . d. · r· , b - - , ' r. IV <til o una ~ •·r ou! e . . ~ _ 
~ssc mesmo lspos, .\O aco C"rt<J, .:o_1~' OSR '!E'! nv SA - T, 'E.. 7 m~·dio do Legisl<lti\'o ou do 1--'-xectltivo 
I t ·. . . -~ d · . 1 • 1v _,,v t.:. ~ .mos, J x<~. um apnrtc. . , . • ~ 
ora c _apola a. 110~01 to~,; ao e m;"lqlH- I r almente, d t<~l situa ·fio. Foi' O SR MEM DE S · - P · · ·i <lJ"~Jtnr>amentC'? 
nas agnco!<Js cu;o f1m e assegurar b<l~e I c p d Le ~u1pC:rtar . '<d ) ~ · _,., -..A ms n.o. () SR MEM DE SA ... _Eu, como. 

~ . d I ' t . o o er egJ.s atl\'0, Hlraves a ~u:."ll o s v· ld r. s ]" I • ' 
econom!Ca ao ~scnvo VJffi{'_t! o !L1CJU·J Ma;_oria, que srmpre <ttenêl'! ·aOs apP- '-r' wa o .una ~ . o ICitei ap:~r· bGm p::.rbm~nt<lrisl.-t qul' sou, entendo 
na!. i los do Poder Ex(:n:tivo. !-.las 0 no.,;;0

1 tc, porgu:. preten?o dcfH1Jr o assunto'caber <lo Exccuti\'o" politica econômica 
Insisto em dizer: se é certo que a:voto C minoritár!o e. por is.'!O, nãopre~ ·qu~· V, -~x':· C"Sta ~eba~endo. A 11.0\'.:t e fin.mccJra. A éle de\'e 1ncumbir a 

industriali~<.~ó)<~o pennit:rá o Jesenvor ... l v;:t]('ce _ A ·verdade é qne a l"vlaiori<l I Let de l anf~$. t'SI:J,, realmente.' cna~1- i inici.Hi\·a des~ns 1Tformas, porque é-
vim:nto .!, Pilí~. ;;>::;p·ci;llmen'i:e das !do· Poder Leg!sldliVo assm qw:.:. ~o ~r<Jndf:s d1flcu!d<J~es. ao Pat:_, N<:hl qul'ln vai exenlt<i"b.~. Se 0 Poder Le· 
reg:õe.> agrícolas, nflo mcno.'i certo é] , , ~. - , e !>Omentc quanto a 1mpo1·taçoo d,ls: gislntiv 0 t'idbor;1r lei ca.mhi;d contrá ... 
que, sem base awi: o la tólida c flor('.~... O Sr. J.\C!$WI Femo - Nem sem ... · m:Jquilws. mas t:.~mbém em rcl .. H;ão a rid à orkntaçJo do Guvú.no. -dentro. 
~.:enk, a industrializaçfio não se po-: pn:: o uys~ô voto C min-;:,rit<:ir:o. . \ import<JÇÜo d.e outra-"., utilidades ner:e:;- ;do regime. pr('sid('ncia! em que vi\'emos. 
dcrâ concreti::ar.nos tê:·mos a que.to-: o sr-?. MEM DE SA ~Como di- .~ánas DO P<:llS. v. Exd~. tomo Sen<l ... ;vai-se t·-~oahel.~crr ('Onflito ÍllS<:IlliÍVd en .. 
dos <>spiramos. :z:a. já que depcnde do critério da Su-,dor, procurado pelas clas,<;es intere~·:trc os Poderes. E' justilmenk ésM>: um 

Ofort:.i~.::inH"nlo da agricultnn t'. p;:rintl'"ndênr:ia da f.loedu· e- do Cr~· ~ sadas, prejudiCadas com a aplü:açà0 dos maion-s dcfeitos e incon\'rnientes 
portanto, d brma dinla e se\Jur<l ce Jito, knhu base para supor que a im~\rigorosí~;~ima da lei ~e taribs, ~ltravc::.;2.J pt·i:'sideTh.:i:llismo, porque nã) hó comQ, 
yarantir-se o de.scr:volvimcnto da in- portaçi:io de mflquin<h aurioolas r.ilo Ido. Conselho de TanLls, él quem ..-:ab.;- ,harmon::<tr os Poderes, {'lU C<tso de-
dústria. ~e pro;;,,:;.-;ou f .ore BI'JO, como foi feita •resolver os :asas .dessa t:aturez;J, es:á 1discordârll·ia. Um nRo c.;de ,10 outro ..... ~ 

S P .d d 1. . 1
,1 con~;::;;t0 ne:·~! 1;c a:::o ~:1ssndo por~ hr-•.• a pnr dt!.'!~es mcovemPnte~; da !ct.- O SR PHESID.FNTE _ IF•-ct•do 

l'. res entl', Sl'guc o 1, no t.:xto : ". ~ . ' ' 1 • , • ~ • ' • _ ~· .. • ..... • 

I I . . d ,. 1. I qt•'-' a Supe!"l'Hcn .. lenoa da Mo('da e P.cnso que o Parlamt:nto, um d1a, ft::ra ·.~~·ar o.s Ltpanos) _ Lembro -10 uobr"" 
cga mvoca o <"S a c tto que ;1 con- C . I 1 : 't · L.. · - p 1 1 ' • ' .._ . - 1 - 1. f . 1 . du rêd.to he t.:-r.:i denegar o o favor que const. mr umn . ü_ltussao w· anH:n ... ormlof est<tr e~got<idn a Hor<.~ do Ex ce::.sao c o cam )JO avorecll o às 1m- I • • i d 1 , · - d - - · ' .. 

t - . . 1 1 ·. I lf'qa] por não considcri1~h pPrfeitamc-nte · tar c nquento para estu ar e extmu- pedi('nte 
por açoes .-ssrncJ<'llS ao c ~sen\'O VlnlC'!l- · · . • 1· .. ·'"' d· L · d '!· ·1 : 0 · • 
t - . d p , 1. . . . . 1 enquadrada 110 t<·xh;. da le1. : n;lr a ap.tt:a\ao d e1 e an a~ e 1 SR VI\< ALDO LIMA (Pc!a 

0
,_ 

o cconom co o a1~ <CO.:'<l a cnkno I 1 · .. I 11 d"f" -. N· · - , ' . d- SUMOC , ··d, , . . .• Jar;1 r-sclarec:er p assunto, vo:t drn-,propor- 1~ mo Jl(:aço.s. ao soas que:d ... ·m) _Sr. Pn·.sLdente, solicito a V 
"C Ih ' <Nl.lt-t. \;, 1'

0
"d"oruEle 0 cd_ .. o,: gir pedido de idr~rmaçõ!'s no Sr. Mi~ V. E.xa. acaba de sugerir ao projeto

1
1ExR consulte 0 Plenário sôbre se con' 

o onsc o ~non« ~ -~cor.om1a .. 
1
·. . . . d 1 · d D d D ' 1 1~ . • · .. 

r. . t d . _ t..·r. . . n1stro da Agncultma sohr: t;:111do-lbe e e1 o e puta o an.e art~co, no corda com <l prorrogação regimf'ntal da 
"--lllll lS o, l'Dant-se <1.0 éHul no c pu;:o, . • ,...._ · N • t"d d ·lt · J> · · I ' ' 
d SliMOC . I· , que ~'X!]hquc: J.o - se a L.UffiiS~ao sen J o c <1 crar a n ape11.1S por.l Hora ao Expedi<"nte, p<1t<'l que 0 ••oh•• 

a ~ ns c;'lsos l.'m que e a ne~ / r-, A 1 1 ·f t h· S d ' 
gue ou colh('da 0 privih:ÇJio. de ··f~·can'Z3Çã~ .da uri:u.tur_a já to- reso_\·cr c:a_s~- espe~t Jco, cow? <tm ·~~ .f'na ar Me.m de Sâ conclua suas con· 

. i mot_t ns ne:e5S<WHl..~ l?ro~tdt•nti<1S. par<~ ~ut.r<:~~ m~)dlft~açoes q~c .sol~c~.o~em v a~ )s1deraçõ~rs, que e.'itii.o sendo ou\·idas 
O Sr. Lino de ldmtos Prrnufe, a unpor1aÇ<lO de. maqumas agncola.:s nos unpc1sses que tem ongmado . .st~ •Com nmtta ateuç;)o pelo Stnado. 

V. Exa. um apc1rte? ) correspondentes à quota do prim('iro tuaçÕ€'s embaraçosas p~:a o ~rasll ~.I O SR. PRESIDENTE _ 0 Se .. 

O SR, MEM DE S.-\ - Com mui lo I :e';;e~~~~t~cn.~'g~~·. ;:o; c~-~f~m~=:~ ~~~ t ~~br~rti~~~~_;a p~;;a Sar~la~e~JOde! ~s:~~-~:~~-;~ 11 ~~~,:ro~~~:~~rpo~Í\~~~~~ t~:a, ~:qulc_[o}! 
prazer, I C h d f ·~ mntivo, quando será efetnado a impor ... I orno ve o no re ora or. aqUI 1ca, ._Qo Expediente, , 

O Sr. Lbw de JI.Jatfos - Há pau~ tação com a respectiva distribuição aos desde j<'t, " :mgestão para a criação) Os Srs, St'nadores que aproy;;m, 
0 

cos. dias, fal~ndo sõbre mm:ic·pf~li ·mo, intr~ess 1dm:; _ 3." - CElso neçptivo. I de. ~ma C~~~ss~o Pa~ la~1entar de . In ... /' requerimento, queiram permano!~cr hl'll .. 
prdt. n ".t.;>nÇ.l<J do Senado pn:-a e~ ta ! c;uazs as ra:oe.·:; 0u entravr.'i que €'X- q~ertto, d:stmddd ~ exammar a aphc'-!~ ltados, (P.:w~aJ. 
parhculandadc. a SUMOC é consti- (plicam a omis.<=ão daquêlc óruf:o. l\'-'10 da le1 de Tm,f<J.s, Aprovrtdo. 

' 
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Cont nua cem a paluvra o nobre Se-' dos não havia regime presidencial e 

m.odor Mcm de Sá. \ sim congressal, tal a fôrça que lá ad# 

O STI. r-,JEM DE SA S p , quiriram as Comissões do Congresso es~ 
- r· t<> pecialmente as do Senado •. 

,si(:.:ntc, a(Jr:!dcço a dcferên-:l;J do !!obre 
Senador V iv<1lao Lima e a boa vonta<:!c 
da c~.:J.. ' 

Corrtinu:cmdo, permito-me rctonar ,, 
ponto em que nos encontrávamos, que 
é de alto int~rê!;SC na vida pública, 
ü 1Jodcr Legislativo pode reàlmcme 

· tcmar iniciativa dessas e a formit cOr­
ret;t será exatmnente a sugerida pelo 
eminente colega: uma comissão incum­
bida de investigar tôda a situação eco­
nômicu-cambial e, na base dessa sin~ 
dicância, propor a reforma ou reformas 
cabiveis. 

O Sr. Vivaldo Lima - Tanto mais 
quanto não desconhecem V. EXa. e os 

~ coleçps o modo pelo qual tramitou no 
' Senado o projeto da nova Lei de Ta~ 

riTas. Examinado em regime de ur­
gência urgentíssima, foi atropeladamen­
te votado. Não nos foi possível anali­
zar 0 assunto com consciência. 

\0 SR. MEM DE SA - Acrescen­
to, todavia •. nobre colega, que não po· 
demos ter ilusões sõbre essa possibili­
dade dVentada. Constituída a comiss~o. 
eluborado e apresentado o projeto, fi­
caríamos na dependência da boa vontad~ 
e da adesão da Maioria, que, lógica­
mente, segue a orientação solicitada 
pelo .Poder Executivo a que apeia. 
Negaria ou protelaria o andamento da 
proposição. 

A Comissão de Economia da Câmara 
dos Deputados, aliás, há muito. ela­
borou projeto de lei. regulam~otando o 
problema das emissões, a fim de cer~ 
cear, por um· cabresto nesse corcel de~ 
senfreado em que andamos montados. 
Ssse projeto, mesmo oriundo de órgão 
autorizado como a Comissão de Eto­
oomia da Câmara dos Deputados, não 

.. tem andamento, nem poderá ter, por­
que nê"o é do' interêsse do Poder Exe­
cutivo. 

A êsse respeito chamo a atenção dos 
presidencialistas da Casa para a pro­
tunda diterença qu"e há entre a prática 
do reg;me presidencialista no Brasil e 
na América dO Norte. Vivemos dizen­
do que nosso modelo é a Norte Amé~ 
rica; mas naquele País - lá sim - é 
treqü€-nte innstituirem-sc comissões de 
estudo, cujas deliberações são acatadas 
pelo Poder Executivo, as vezes mesmo 
contra a sua vontade, E um presiden­
cialismo que, em plena guerra, chamou o 
Chefe do Estado Maior das Fôrças Ar­
madas, 0 General MarshalJ, para pres~ 
tar intormações ao Parl~mento sôbre a 
conduta da guerra. 

lmagiem v . lixas, o que seria do 
Parlamento Brasileiro, se aqui se tentds· 
se medida semelhante. 

O Sr. Gomes u~ Oliveira - Isso 
realmente não deporia contra o regime 
e sim contra as circunstâncias em que 
vivemos. 

-~ ~ ... 
O Sr. Vivaldo Lima - Depõe con~ 

tra os homens. · 

O SR. MEM DE SA - Demonstra 
porém que . ésse regime no Brasil não 
pode luncionar. 

· O Sr. Vivaldo Lima - Eis a razão 
por qu~. como V •. Exa. , estou filiado 
a corrente parlamentarista, 

O ·SR. MEM DE SA- O que mul­
to me honra. 

O Sr. Gomes de Oliveira-. Também 
a ela eatou flliado mas o· presidencia­
lismo permite essas atitudes do Pdrla~ 
menta. 

O SR. MEM DE SA - )á Wilson 
íii.zla m1.11to bem· que nos Estados Uni-

O S.. Gemes de Oliveira - Graças 
aos partidos, realmentes fortes. 

ü SR. MEM DE SA - E graças 
a ;;.ma série de outras providências que 
ins1st.mos em não. tomar, Como, pvr 
exemplo, o mandato de dois anos para 
Deputados e quatro para Senadores. 

O Sr. Gomes de OliJJeira - Não sei 
.se tais medidas dariam mais fôrça ao 
Congresso ••• 

ü SR. MEM DE SA - Dão muito 
mais. 

O Sr. Gomes de Oliveira - •• ~ ou 
se o tornariam mais frágil nas mãos dos 
pod;!-rosos.· 

O SR. MEM DE SA ~ Sr. Presi· 
dente, a intervenção amável dos emi· 
nentes cclegns desviou completamente a 
rota da minha oração •. 

' I 
O Sr. Gomes de Oliveira - Diz 

V. Exa. muito bem: há certas- difi ... 
culdades criadas pelo regime. CoStlllllO 
citar, quando defendo o parlamentaris­
mo como V. Ex a, o faz agora, que a 
ràzão de maior importância para os' qUe 
militam n favor do parlamentarismo, é 
precisamente esta: a coordenação entre 
os planos do Executivo e os do Legis­
lativo, .porque neilbum plano do Exe­
cutivo, através de seu gabinete, pode 
deixar de ser aprovado pelo Legislativo, 
Aí estará, realmente,· a base da harmonia 
entre os Poderes c da bôa execuçilo do 
plano administrativo. 

O SR. MEM DE SA - e evidente! 
A harmonia ê incompatível com a inde­
pendência; a harqtonía só é compatível 
cem a interd~pendência. 

Sr. Presidente, o objetivo de meu 
discurso está alcançado. Apresentei .o 
requerimento para que o Govêrno con~ 
fessasse se não está promovendo a im­
portação de máquinas ag~ícolas por ve­
dação da Supermtendência da Moeda e 
do Crédito ou, permitindo esta que faça 
a importação, por motivos que desejo 
e quero saber, em nome dps interêsses 
da Agricultura, que se confundem com 
os nacionais, {Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE: 
. Vai ser lido requerimento do ncbre 

Senador Mem de &á. 

É lido e deferido o seguinte 

Requerimen-to n-:- 117, de 1958 
O SR. PRESIDENT•E: 
Nas· têrmos regimentais, requeiro a 

V. Exa. se digne solicitar informações 
ao Exmo. Sr. Ministro da A~Jricultura, 
versando os seguintes itens: 

1. 0 Se a Comissão de Mecanização 
da Agricultura já tomou as provldên· 
cias necessárias para a importação de 
máquinas agrícolas, correspondente à 
quota do 1.0 semestre de 1958, em con ... 
formidade com !!. regulamentação pres­
crita. pelo decreto o." -40.260, 

2." Caso afírniativo, quando s.:-râ 
efetuada a importação com a respectiva 
distribuição entre os interessados. 

3.° Caso negaÜvo, quais as razões 
ou entraves que eXplicam a omissão da­
quele órgão. 

Sala das S"'ssões, 28 de abril de 1958 
- Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE: 
Pelo nobre Senador Mctn de Sã loi 

lido rêqueritnento .em. que S Exa, soa: 
cita informações ao S'I'. Ministro da 
Agricultura. 

' 

Está deferido o ltquerinlento, que to .. 
mou o número 11 í'. 

O SR. LINO DE MATTOS! 

Si. Pre·sidente. peço a p_alavra, 
explicnç:io pessoal. 

O SR. PRESJDENTE1 

O r,obr.~ Senador Lima Teixeira já 
estava inscrito para explicação pessoal. 
Em seguida concederei a palavra a 
V. Exa. 

Tem a palavra o nobre Senador Lima 
Teixeira, para explicação p~ssoal .. 

O SR. LIMA 1:EIXEIRÃ: 
. (Para ·:!xplicação pessoal). {Ná.o foi 
revisto pelo orador) - Sr • .Presidente, 
ocupo a tribuna 1:1penas pata dar no· 
tícia do ofício que recebi do Sr. Minis ... 
iro das R:~Jações Exteriores, em respos­
ta ao requerimento ,de ioformaçOCs que, 
há cêrca de um mês, dirigi a S. Exa. 
a respeito do re-latório por éle elabora­
do e Qo quil'l colaboraram outros Mi~ 
nistros de Estad-o, definindo a posição 
do Brasil sõbre o reatamento das rela­
ções diplomáticas e comerciais com a 
Rússia Soviética. 

Sf. PtTsidente, ao redigir o requeri.­
melf:o tiV:! o cuidado de acentuar que 
era da alça-da privativa do Sr. Presi­
doote da República o estudo .e a ma­
nifestação em tõrno do reatamento das 
relações diplomáticas c comerciaiS com 
a Rüsma. 

Desejo, entretanto, explicar ao Semr~ 
do a raziío que me levu à apresenta­
ção daquele requel'imeoto. 

Verificando a m:cessidade de aumen ... 
tarmos nessa exportação; cioote de que 
aquêle pais estaria propenso a adg•~tnr 
produtos bra.'>ileiros, sobretudo café e 
cacau, e sabendo que o meu Estado, 
a Bahia, precisa, indiscutivelmente, co­
locar sua produção de cacau, entendi 
prudente conheceroos o pensamento do 
Sr. Ministro· da-s Relações Exteriores 
a êss<: resp~ito, e!;pecialmeote, do rea­
tamento das nossas relações comerciais 
com n Up.ião Soviética. 

Abril lle '1958 

"Eiq resposta, apr~-me comuni• 
~ar-lhe Que os órgãoa competentf 
do Itamaraty examinaram, no devi. 
do tempo, todos os aspectos aa 
problema dó reatamento de rela~ 
ções diplomáticas e comerciais com 
a União Soviética. As· informaçõe:~ 
Resultantes, de caráter secreto, fo• 
ram então coligidas e encaminha ... 
das à Presidência da República, 
tomo contribuição dêste Ministério 

ao estudo do assunto, no mais alto 
nível administrativo do pais. 

~'No momento, por cons~guinte, 
a questão está submetida à coosi ... 
deração superior de Sua Excelência 
o Senhor Presidente da República, 
a quem cabe, cOOstitucionalmentc, 
a decisão final ·a respeito." 

Sr. Presidente, para não parece~ que, 
ao formular aquéle requerimento, eu 
desconhecesse o que é da alçada priva ... 
tiva do Presidente da República, aqui 
rememoro uma passagem do documento, 
~m qUe digo: 

.••• , "toodo · em vista que, embo .. 
hora ~eja da atribuição priv.1~iva 
do Presidente da ReptibJ:ca 
( Const., Art. 37 n, VI) m?.n!er 
relações com Estados estrange•ros, 
não pode ·O Legislativo conservar ... 
se alheio à matéria, pois quando 
a Carta M3gna lhP dá a atr;:,ui-­
ção de decidir em definitivo sôbre 
tratados e convenções, com p.1•scs 
estrangeiros pelo Chefe do, Exe­
cutivo {Art. 66, li. I) e ao Se ... 
nado_compete aprovar ou nd.) a 
cse<J!ha de chefes ae missões di ,:ow 
mátkas de caráter permanen~e 
(Art. 63, n. I, ír- fine) lhe. im~ 
põe :i'Cbponsabilidades no tocant! à 
poiíi:ica externa do País; 

considerando qu.... já se nott :t ~u 
ser intenção do Presidente da Re­
púb.;ica, no caso, ãs respoosabi!i · 
dades da decisão com o Cong:es::;o 
ouvwdo~o sôbre a matéria, o qu! 
dados os têrmos imperativos da 
Art. 87, n. VI d;;.. Constitut:ão, 
só ooderia ser de maneira i.of~rw 

Quanto às relaçõeS diplomáticas, nãJ mal, provocando 1r.anifestaçõc:; no 
pretendi desse aquele Titular esclare~ p!enãrio das duas Casas;» 
cimenws públicos a esta Casa, até por Sr. Presidente, citv essas . du.-s 
que tJ·ata .• sc de maféria sigilosa. Aliás, passagens daquêle reqt.Jerimento hllc:c\' 
confesso, teria eu. hoje, motivos para para mo<;trar que era do meu conhe· 
ma:or análise em tôroo da- gravidade cimento _ c não poderia deixar ·!e 
do reatamento dessas relações, princi- sê-lo ~ que ·a Con.stituJç5o Federal de 
palmente após determinados aconteci- termina e disCrimina a quem cabe. no 
mentes dados o público,· pela Imprensa._ pa"riicubr, assumir a responsabilH ub 
sôbre o caminho que ayora quer tomar do reatarn~nto dn.s r;>bções diplomã•ic.H. 
o comunismo, em nossa terra. Consi- Nada impediria. entretanto - e nf.&.oe 
dera essa orienta1;ão muito mais peri- sentido n meu comcn.tc.rio - que o 
gosa do que a de ostensivamco"te totnár Presidente da República, independe.1~~ 
posiç5o contra aqueles que defendem de consu~ta mais profunda e medita ;i-'>. 
princiios incompatíveis com os assentes mais prolonguda. promovesse o r,o-l.tl~ 
c aceitos na Unmo Soviética. m.ento ·lrts relaçõe~ comErciais. Sim, d.-

Ne:ssas condiçõe.s, não partiria de mim, ante da crise que atrr\.·essa o Br l ~~I, 
oficialmeJlte, 0 propõslto dr. estudo sobretudo a t•esultante de café, que terr. 
mais alie eirado sôbre 0 reatamento de ocasionado. ·indiscutivelmente, prece•. 1<..­

nossas r;~lações diplomãticas com aque- ção ao.> itomens públicc,: e maior ve1·· 
la Nação. cupação ao próprio Govérno, não f~~ic. 

Sr. Presidente, 0 oficio do Exmo. Sr. de se n•."·irnr, de bom grado. neste m~· 
Ministro José Carlos de Macedo Soares tante, a !-.olução que todo~ .des~irUJJ:; 
é sucinD; n5o entra em indag3 çÕ.!>: de rcntar a.s relações comercJ~t~. lo't n'i_­
não dá, mesmo, resposta satisfatória. me refirn :'l~ ;elaçOe~ C.plomatJcas. p~JS 
Contcnta~se em afirmar que está em em ver~:tlrlc 1m.~ependcrd( do reatu:~.;. .­
mãos do Sr. Presidente da República to dessas re aç~t"s, 0~1 m~smo d::ls .cr:· 
a solução=:~ definitiva. do problema. Es- mei"eciais, pod~rta o B:a~tl, _nesta, t1 rt." 

·d d ra dos a:::0ntectmento~. tncentJvar as ex~ 
tou convenct o. entretanto. e que o - d · n 1o·pca Rússi ~ os 
E ,, J 1. K b·t h k d portaço~s c ven er a ,.. t . • " 

xmo .• ~r. uscemo utsce ese- dt ic"o;>lmente 0 ~· . .;'é. · · d· ·d· com Coe. seus ,wa u os. rr n t 
1ar1a .~~·J Ir o . . tg~esso a res· Ainda ur.tc.m. li um~ informnç5.a -
ponsabthdade de decJd,r sobre ass~s:-to se não ~1-::- engano no C Tornai. f'tl"! ~,ue 
q~e r~p~~ ~rave, pela~ suas consequeo~ se foca\i;:;a alta tigura. da" mai!'l de•· 
CJas. Na? 1gnora S. Exa. q~ reparte tacadas do Govêrno d.-1 Rússia, qtt ~ .~.: 
com o Senado a responsabihdade da destinava à posse do Presidente Ar­
esçolha de nossos Embaixadores.no Ex- turo froqctizi d;'l Ar'lt.'t:ttna. P-~"""'' ~­
terior. . do prlos "epórteres sêl re o rca~a-~t.!n ... 

Vou ltr. na respost~ do Titular da·· to dJs ooe'~cõc:s comf'rC\!als dn sell ~2·.., 
Rclaçõ·:~ Exteriores, a 1Jarte que !nte-r,.s~ mm 0 ncs~o. ;~finno•t Q::te a R1ls~;a t: 
sa prOp:·"crr,cnte- ao Senado, vrtsada nos nha 0 · >n<:!br ~mpcnhtl 1m :1nn:~i':~io ,.!,:~ 
scqt::o.tc:; têrmo~: ');oclu!cs bJ-f!silf'iro.s --- ~ citou os dc:s 

• 
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prlncitMis, café e- cacau - como tdfTI­

bém tinhã intcr~sse em co'ocõlt no B,a­
!'lil nwquitl<Ina pesad<l, U.!firmand0 me­
lhor por cnn.segmnte, · c. prop6sit.., Ge 
auxiliar, nl.ll:o quanto p.:!·Ssivel, a 1 ea­
proxima..;-'lo comercciõ\J e11trc o:, d 1i-~ 
povos. 

Sr. P-:-1!Sid-eme, essa5 <1~ 1.h·c:lar'i ;õl·:, 
qu~ dí"seJ:n·~~ fazer, fr;~;.htJo, de an~,· 
u,ão (!U.:', solicitei o prolJUnciam('.nt.) do 
.Sr. Ministm das Reh,~,õe.S Exteri 1!·~S 
rob~~: or·!~t::nncn'.o das r<'bçót"s Jio-. 
lll<'ltiCDs e comerciais .:on• u Rú:sio., ,.. ara 
evitar fkassE· o prob'em" ClllSlgilo, pus­
:.ibilitJnd•) b opinião vúbHca op~r~ .m­
d:J.d~ de ma11.ifestar-sc- autes me::rno Ú'1 

d('csão fín<tl do Sr. P:{.~idente da Re­
pública :-óbn! o nssunlv. 

Tenho plcnn confianc.n de Que o Sr. 
Ministro das Relações ~xtcrmres ·, ,; 
Cuziu o ~·.tudo do proh\fma com o iL~o 
vatrioti.<;.r,J.:: que caractc1iZ<l ~ua 'J?:ô~.~ 

'lalidad,·. O <Jssunto c~tá aullra e.1t.e 
gue ftú !;r. Prcsidcn:t· da Repll~Jlka, 
:a quem :P.combe so 'm.:lonar a QU'!<;t~ '· 
propc!cimmndo, assim, ao Brao;;il rn\!ic;­
l·es pos~ibilidades de t-."!.pOrt<Jção. 

Era o que tinha a dizCre. (Mu.:,) 
bem! Mtétn hem/) 

O SR. LINO DE MATTOS: 

Sr. Presid1~nte, peç0 a palavra, pa.ra 
expllcaçáo pessoal. 

O SR. PRESIDENTE: 

Tem a palavra o nobre _senador 
!Jir.n de Mattos. 

O SR. 11110 DE MATTOS: 

(Para explicação pessoal) (JVão foi 
rev·sto pelo orador) - Sr. Presi­
dente, accnlJlanho com interêsse pa­
t:-iótic0 as atividades da t'etrob-rás. 
Procw·o, cc,nseq,üentemcnte, inío1·~ 
mar-me sôbre tudo o que se rela­
cione C·Cm tt vida e o desenvolvimen­
to dessa e·mprêsa, pertencente à 
União. 

:Esta. a ra:!.áo por que encamii'Iho 
à Mesa o .seguinte requerimento üe 
informações: 
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6.0 Dos poços já perfurad;,s pela 
Pe.robrá-s, quantoS focam pe1a pró 
Ptia cmprêsa. e quais os- resuJtaclos 
apurados? 

7.o Quantcs J:Cços. já foram ou es~ 
tão sendo perfurados para a Petro-· 
brás por p:ut:cularcs e quais oS re­
sultados apuntdOs? 

Justifica 'ira 

Pare.:er n. 110, de 1958 I Sala dao ;<.:ssõeo, 28 de ~uriJ ce 

Da C 
. _ . 1058. - Leor~:·xas ftf ello. 

omtssao D.retora, aprc. · 
sentatldo a Redação /ir.al do Pro-: O ~R. PRES!!l:S!'!TE: 
jeto de Resolução n.0 5, de 1958, 
que revalida, pOr dois anos, o De acôrdo com a orien~,:J··,i·l 
senta11do a Redcrã·) ftnal d.o pra- segdnle em casos dessu. natu~·c-
Auxilitlr Legislat-ivo. zu, ni:o. tendo o requerim:~nto rs-

Relator: Sr. Pri::co das SantcJ. tipulado outra data, o prazo da 
licença se contará a oarhr d:t 

Accm}}anho cum -entusia.::mo patri.)~ A . Comiosão Di:-etora apresenta. n ,JubUcação do ato da suã 1:onccs 
tico as atividades da retrob:--ás. Pro- segmr. a redação final do Projeto ne ~ · · d 
cmo, conseqüen.emente. informar- Resolução n.o 5, d~ 1958, aptovaüo .~o. Isto e, a pnr~ir e -l.~~<.:nlü. 
me sôbre tuC:o o que se relac·one com .::sm emendas na se::são de 22 do co1·~ SBrá conifl•·::aao o suplente dr 
a sua atuação. E' 0 mandatórt0 do rente. .o.1obre Sent<tó,r Leõnidas d: Ca.s.ru 
puvo. p:eocupad0 crm a vida de urna Rr:sOLUÇÃO 11Aello, Sr. Vendonça t:la"k. 
emprê'a que pertence à Na:;ão e oue .N.o Há ainda utt1 teq.uerimento, q11,• 
encontra, nesse se_u mterêsse, a fór· Yai '>!'r ti...to r.elo sr. 1.0 S'?er~:16.-
mu!a de colat-oraçao. O Senado Fedetal resolve: :ia. 

O p:·esent~ Reque~·imcl!to de It!- ~rtigo único. Fica. re\'a.lídado, p:)l· ~· H~:> e açHr:.radG O ~-~;...,..-
fol·m'3.çoes nao anteciPa JUlga,nent·:Js. do s anos, o. prazo de vigência 00 [ gm~ ;(~ 
O seu nbjet.Jvo é o de reuni- elemen~l ccncursn realiZado para o pr,,vimen- R . ! 122 d 19r." 
to.s esclarecedores para p.Jder infor-t ~ .. ~~ c~rg_os na c~rrehl de AuxíHar \ C':JUerlmCn O n. , e !J.J 
mar a opin:ão pública, no momento ~~alaat!dvo. Cdest~ ~ecrDe~ar.ia. A.'\'..ontecimento ind'l'::cutivelnten-

po t no G ~s-c<o da vc ... a crmssao Ire ora em 28 . . ... 
o_ r u ' c m a exl"_:- I • .-...... r- de a_bríl ct 1~ 1953, _ Cunha Áiello _ te d?- mawr. 1mportánr1:1 e. reper-
daCe. Presidente; Prisc-:- dos Santos -Jcussso na v1da ·e nos d~s~mos de 
. ~s~ sendo, tr.rn.a-s~ plename!"lte R~.lator: F'r~itas Caralcanti - Ma- Pernambuco, a pacifiacção do 
JU~ühcável. que a d1reçao. da Petro- thws Olympzo. P.S.D., s~ç:.,o do meu Estado pro-
bras se. d1gne _de responaer às pre- o SR PRESIDENTI!· porcimtou ensejo ao Sellador Jar-
:;ei~ies mdagaç~·~ a hm . de que ?ll:o · · b M h- d , ·,.. . 
pa~rc nos espmWs qu:usquer duvl- S"b as. aran .ao e pron .• nc1~1, no 
das quanto à fiel execução da pon- 0 r~ a mesa reqperimen!os, Rec1f~e, um m:J?ress:ona_nte CllSc~n~-
tica Nacional do Pet:-óleo, mes:no que vao ser lidos pelo Sr. 1.0 so wbre. pohhca e drverrréncuus 
porqUe. a opinião pUblica encara cem Secretário.. partidária~. que eu desejaria fós-
l'e.spe!to e gestão dos negóci:::s da Pr- São lidos e aprovado:; sern se transcrito nas Anah cto Se-
:·robrás e acredita que a sua admi- debate os seguintes nado. 
ni;::traçã(; atual tend~ por diretriz E' o que ora pleileio do plenár~o, 
servir aos m-emorcs interêsses da na-
cionalidade. Requerimento n •. 119, de 191';8 ror intermédio de sua Mesa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 'Pre- Requeiro dispensa 0. . 
1
. I Sala das Sessões. 28 de abril 

s:dente. <Muito bem). _ e puo 1ca- ..1 1"5" Nel F'. çao para a imedata discussão e t:e "' o. - son v mo. 
O SR. PRESIDENTE: vo,tação d.e redação final do Pro-~ O SR. PRESIDE!!Til: 
Defiro o Reoue:·imento n.o 118, de Je-S·o de Re.soluç~o n.o :)2, de 1P57. O dis"Ur"'o a que alude o l'C-

1958. liC.o pelo Sr. Lil1o de Mattos. ala das Ses-;ooes 28 d · b ·· t "' ... · (Pa~mo.s). 1958 _ M'athi~ Qzy : a 111 c e querimento será publicrdo nos 

C;::munico ao Senado que, informa­
da de que se ausentarão desta ca­

• 3 mpw. Anais. (Pausa). Há outro re-1ue­
rimento, que vai ser lida pelo 

S!'. 1.0 f:ecrctúrio. 
1958 pi~al, a part>r de amanhã, numerO- Requerimento n. 120, de 

SoS Srs. Congressistas, a em de as- · E' lido o seguinte 

Requerimento n. 123, de 1958 
sistir a solenidades cfvlcas que se ~ Requeir? dispensa de publica­
realizarão ern São PauJ:l, e em outros çao_ para Imediata discussão e vo­
Estados, a Mesa deliberQu transferir taçao da redação final do Projeto 

R 
. I 

11 195 
para data a ser opo:tunamente mar· de Resoluçáo n.o 5, de 1958 . 

equenmen O n. 8, de 8 cada. a sessão conjunta do Cong;cs· Sala das Sess6es, 28 .de a"r!'l Nos têrmo.s do art. 156, § 3.o. 
combinado com o art. 126, letra 
J, do Regjmento InterniJ, reqne­
remos ur~ência para o Projeto 

de Lei do Senado n.o 3~. de 1957, 
qtte esLabe1ece o uso de lanternas 
fosforesc·ent.s nos veicules de car­
gas e outros. 

1 
so Nacional que havia s~do convo.:!a- d 1 " 

Sr. Pres.dente, da para amanbá, para apreciação de e 958. -· Matltias Olympio. 
.Hequéiro à Mesa, noS ·têrmos d0 . veto presidenchll. CPausa). . E~ consequência do pfonun .. 

Regimento, .scj~m solicitadas . ao) Sôbre a mesa Pareceres, que vão Clamento do Senado, vou subr;,1e·~ 
Ex101o. Sr. ! :-~.-dente da Re~úblu:a,• ser lidos pe!o Sr. 1.o Secretário. ler .a votos a Redação Final elo 
com base no Ar,. 33 da Lei n. 2.0041 -sã lidos 08 8 qu·ntes Pr9Jeto da Resolução no 5, tle 
de 3-10-1953. as seguintes -informa- 0 e. r 19.:>8, que revalida por dois a.nos 
çõés, 9ue dE~verão ser respondi~as Pai:ccr n. 109 de 19'58 o prazo de vigência du concurso 
peJa Diretoria. da Petróleo Brasileiro, ' s. A. (Petrobrá-s>: · PARECERES para ·auxiliar legislativo · 

1.0 Quais as ba:;:.es princip:~ls de Redação final do Projeto de Os Srs. SenadoreS qu<>. a ::tpro-
cnntrato ou contratos relativos à: Resolução n.0 32. de 1951, que 11am, queiraUI conservar-se sen-
Ge0-Perfurado'!a Brasileira s. A.,[ concede apOscntadnria a Arnaldo tdos, (Pausa). 
especificando: Baptísta dP. Paulo, Porteiro do Se- • 

a) quanto 'à aparelhagem perfura-1 nado Federal. E~tá aprovada. Vai a promul-

Sala dns Sessões. 2 i de abfll f11< 
1958. - Ltno de Matos. - Jorge 
Maynard. - Novaes FWw. 
Neves da Rocha. -Gomes de Oli­
l.1eira. - Leonidas Mello. -- Pú ... · 
bUo de Mello - Octacitzo Jltr.J· 
ma. 

dora; gaçao. 
Relator: Sr. Freitas Cavalcanti. o sR. LINO DE MATTOS: 

b) quant() ac preç0 dos serviço.;;; A Ccmiss:io Diretora apresenta a E.r_n votação a Redação Final rio . 
c> quanto ao financ!amento ou ~egulr 11 redação r~nal d..., Pro,leto ê!e ~roJeto de Resolução no 32, de Sr. Prtt~ndente, peço a palavra 

t~fi~~~~mento através de "Fundo Ro- Rerolução n.o 32, de 1957, aprovado l.957, QUe concede apo<~.entadoria pela ordem. 
,d) quanto ao rc.,-nbõlso de despe- sem emenda, pelo Senado, em sessão a. Arnaldo Batista de Panln, Por.. 0 SR. PRESIDENT:t· 

sas de admin.tstração; . de 17 do conente. te1ro do s~nado Federal. · .... 
e) quanto às garantias; e RtsoLuçÃo Os Srs. ·S~na:t(;res que a apro- Tem a palavra pela ordem, o 
n qu.anto à conservaç2.JJ e '>eg"J- vam. queiram con.servar~se se11 .. Sr. Senador Lino de Matto:;. 

d . ._ d l d N.' $2, d~ 1957 tados (P ) ram;a o eq,UJpamcn"(J e propr e a- . ausa . o SR. LINO DE MATTOS: 
de da Petrobrás. o Senado Federal resolve: 

Está aprovada. Vai à promul- . (Pela ordem) - Sr; Pre••i•'ent", 
2.0 QuantoS contratos de pe;fura- Artigo único E' concedida apOsen- ração. - '"' " 

t;;ão existem, em vigor. cOVl parti- tadoria a Arnaldo Bap~ista de Fau!o, f!' , dofer
1
e
9
ci

7 
ao Projeto de Lei n.0 33, 

culare,:, e 0 n~'JUle, nac1ona1tdacte e o Porteiro, classe "N" •. no cargo de a sobre a mesa .doi.i requP.ri- e 5 , que P-Stabe1eci! o liSO de 
capital dos cnntratante.s? Chefe da Portaria, padrão PL-'1, do mentos que deveriam ser apre- Iantrrnas fosforescentes na tr:t-

3.o Que. razões determinaram essas Quadro da Secretaria do Senado Fe- ciados no final da Ordem dn Diá seira e dianteira dos veículos que 
transações? dera!. nos. ~1'!llos do ru·t. 191. _§ 1.0 , Senc!o hoje esta parte declin~vl~ tranütam -em -esttaó::.tS de roda­

da const1tu1çao ?'ederal, cotnbi?ado a Trabalho das comissôes os re- gem, em .Substitutivo que foi acei~ · 
4.0 Possuem os contratantes equi- com o art. 184, 1tem r, da Le1 n. 0 

• t - t ' t 111 d 1 pamento próprJo para êsses traba- 1. 7ll. de 28 de \outubro de 1952 f'E.3- ~~enme_n os serao vo a dos nesta o co g-ran c entus osrno }Jelo 
lhos (detalhsr bem êsse pon~o)? tatu' o dos p1mcionários Públio:ú.'> o. ortumdade. Conselho Nacioc.ai de Trâns1to. 

Cl."i d Un'a- > ,·nco p and ao" Se não me f:tlha a memo· .. ,, .• ,, 5.0 . Qual o valor e 0 número de ' 8 a - 0 • r or Q-se _, E' lido e aprovado o se- · d .. 
conjuntos perfurado~es estão na pos- respectivo.<; pro\•entos da inatividade guinte·· am _a numa da.s nossas últfP1aS 
se de terceircs, por arrendamenW, a gratificaÇão tldicional cOJ;''!esp-on- · sessoes. a V. E~.n teve OtHrtvni-
cessiio em ccmodat~. emprêstlmo ou dente. Re(!l!erimento n. 121 de 1958 dadc de manda• proceder -à leitu-
a qualquer outr() título e quals oS be~ Éa!a da ComiSsão biret~a. ern 2& . ~ ' . . ra ~e- ofic\os daqt.ele órgão do Po-
ne-ficiárlos dessas transferências de de abrJl de 1958. _ Cun11a Mello -- ~eQ_ueiro, nos termos reg1men- der. Público se conratulando COEl 
posse e as razôe,s detoe1mlnantes dttst F:erta<; c~valcanti - Mathws Olynt- t~~s, 120 dias. rt~ licenf·a.Apor mo- o substitutivo da minha autoria, 

-~ces.<:,ões:' pzo - Pnsc0 Santo~. C\O de particwar ln~ere.:.se. e demonstrando o interêsse em 
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t.aHuu !H' vê, Ôi1SI'5 dados ra: if1- 1. Tul iuiciativa mcrel'Pll, ffe irne_ 
cam H!Í!Iha~ afit·ma1.:ürs e j11:-;! ifie;un dia to, a t!ompleta apt·ova~ãó do di­
minh.a rouvid.o dP qnP. rorn (l ,-.<;;. nàrniro GO\Prnndclf' ~lttniz Falcão. 
fôr~;;o, ::~."- !'P~ liznr,õe,: dP qnP P. (•a_paz que, corno era dR p;;perar, pa;;;sou a 
o nordP..c:tino f' 0 arulin rln~ Pndnrp~ aeompêlnhar·. rom o ri1a1or interes­
Públicos, pr,rJPrf'mn.'< tr•an~fnrr'\:-t:· :'P, fôrln ns rlr-rnnrcllf>S mantidas ·~nrn 
por cnmpt.~to a piti.c:a~Pm ~>rnnr'\rr.i- tém1icus e úJ",t;Ü'(JS ofiriat~ e pal'ti­
r.a do :XordP."-IP e n ml"lr riM h (1m 'Il" t·n!ar·t>s, farili.tando, inrh1sh·e. os 
qltC', TIP~ta hrwa. \'i\'Plll 0 dntmfl sr~ OIP.ins para nmn ddiniliYa ~olw:it•.• 
r·nl.·H· ria sêt"a dr>\·astadCira f' in·~.xo- do a~:-nntn. 
rávf'l. Os entendtuwutus rlet·<Jnt cumo '"C­

npr-es(•nt~Hlo à Snr,rr·intcndêneia fia 
Lr•r,lfc:~flo do \'alP do São ft'nwci:.:ro. 
tarnLém intel'e.~sada prla coner·Bti­
zadio da iniriat!va. e é de tal fOI· 
ma' impres.~ionanle, que detrl'mi­
noH a ,·inrla Hquf'lf' reniL"o, íiM 
llr-s. A~sis ~eaffa f" 0:-:rar Espill· 
flola GHNir·s. Supnintcuflrotr P Di. 
rPtnr· rla ProrlnGão ~ A~sistt'.neb. 
r·Pi'[H'f'th·:~ntf'l1te. ria C. V .S. F .. r1s 
l]tJai~. rw ~ua vi:;ita, que se e.s1.en_ 
1\P\l !'\ f'f'):!:"i:Ífl ,\ê)llfl'l.llli'I~H'ê)T)fl, fl)l'ollll 

Hrompanhndo1! rio Srnhor Govet•na­
dor· P do Agrônomn--Chefe dn 
I. H: F. A. Pai i 1r0HXP.rarn a- mf'lhor 
imprP:: . .;:fio. prlo rtue delihrrarí!'nl 
iTitf'n.-:ifir:n· a r.ampnrdt::t e tomar a~ 
rnNiirlns atinente~ . 

Se. Pr~.c~idcnt~>. dr>~dr. (•"' pt·im~·I- c:u1tado inirial n \'illda a Al;q;oas d;· 
r·•JS mc.;;;r~ elo ano de HI~Hi qne o .•s- pma Com1s:-:fw ennstituidil do:' 
1·!arrrido f' nrH'l'n.c;;n llr. Caini'o Hn- 11r·s. Ji:l'llrsto Huurp. lndn:'l.rial l.n­
Pha. fi ft·r•rdP da f:hPfiu da lrJsp-~:t•-1 !irilli."l·a .• José- 1\s::.is Hibeiro, la.~­
r-ia He!!i(ltHrl dP FonH!Il!o A~,tTÍí'•_•:n •Pior· (]f> P1·orlulos rle Ot'igem Alll 
de Aln.~oa~. ,·em PrllDenhnnr.ln-se :ro .rnl. do ~·linistP.rio rla Agl'icnltut'a, f~ 
..::ent.idn do aprO\'_('it:"nnento fia ;uta 1 (;eraldo (;ou veia SLllltO, \~eteriuâ. 
JH'Orludio dP lrilf.! dn g-t'an(}(~ .'f~tJ'ro ri<1' da ComL~_c;:.iifl do \'alr rln ~fto .. Qnando ~la rra!iwtiio dl' J•:n('O:l­
fnrmnrJn prlns ~funicípio::; de Ba1a- Ft•uneisro. e!Pnwntos rlP. pro.i•'l'ii:t · lr·o rlP.~ Hr_c;:.pos do NordC'stP, f'm 
llta. l\la.inr T>:idt·o. Nin dP Al:ll·',ll', li<H'i.mal. no sr-tor dt"' la!Tcfnin.~. a ir:arnpina r:ranrlr. o f:hefe da In!'~­
'~ ,Tat':tl'f~ i.lor:: Hnrnrn_c;:., mPrlinnt~ a rpral PS!t'\'e em contato com <Hlt1P 1a 

1

1 rw!(win P<!•f!if'lHII rlP Fomento Agri­
ÍIIStalnf'i'irl de 11111:1 nlOdPt·na rúh•·i :'Pf!,"ifu• \Pitpir·a. f<lzronrln um in_rp_nr. rnln. 1. R. F. A .. rniP nli n•p!'l'."-f'ntn­
r·a rfp· ]Pit 1· r•m n6 f' f'rn r· 1 nulif~r,í'~. l.nntn lf'vanfAniPTlln d:l"- r·ondu~rws i Yn. tamhhn. n (1pyrrnnrlor 1\Junr:..: 
larnb0H1. fh-. nmrlllZÍt" rnnntPiga e nlP"-Iilfl~kn"' f' rla~ m:,~nífil'a~ po~~i-; F:rlr·i"'r 1• tr·\-1' H o•)ot·tnnifladr rlP fa. 
qtrPijn~ d 1 ~_ tHiml'ir·<l qtl:tlidade. hi!idadPs !ünds. O Helalól'io tu1 Z~'l' um :nnplo l'elato rla.o; r.xrr>prin. 

I 

f,. '!'líl. {l(lt) 
;) . í L'! . 00i) 

6. f li. 60~ 

-----·----

17.7i:'l.ti'l11 

nais ~~ondir;.i'i1.•."t fi:Htll~"'l" rr-nfrn nc 
pr·o,::r·nrna de a~lio do "Grnpu .'\':1-
g-oa~··- o rtue df'liv;nrrPnte ~r f{l:r. 

A~!) dl:' ~Ptf'lnht·o no ano pa.<::~.H!o. 
n:-t ~f'dr da lmprfl•t·ia Rr_gional r;ft 
FOI!l('rdo Agrf(•.ola, Pfll Ma(•eió. o 
Orttpo rlf'.ima l'enliznu ·n s-na pt·ínwi~ 
ra ~r.~gão rtt'Pplll'atMia. a qn" P.-=f-i .. 
\'f>I'l-l.lll [lf'CSP(]]P.S. dP.ntr·r Ollll'O!i, Q 

D1·. 1-'rnnf'i.~rf) J\.fnntl•iro Filho, ·H· 
f;f\~"-(•r· Tét'nÍt'o f' t'f'pr·ri'rlllanlf' fio 
Chefe do nahir\P.IP CiYil rla Prt'!-li· 
rlt•ncia ria Rrptíbli(·a. a Qnrm ronhf' 
fi rih·Pr_;ilo 'rfn!=l" trahallw~: o Dr. r:a. 
miJo J0::t~ da Rcwlta. A~Tbnomo.Che_ 
fe dn. fnspelor-ia RP~wnal df' Fo .. 
InPnto Agr·fco!a; o [l!'. Pnnto l"t'ôr.'J 
da Cruz. Oirrtor· da D~visfio rl:l Pr·o .. 
dm·ão Anlm:tl do Mini.::tP,rio rla 
A~rirnlhll'n: n. Aflrlrno Marh,rdff 
Arrrhi~po Coad.infor·: o Or. fl<~i~ 
mnnfln MaJ'fin~. T'Pfll'f'~~>nfantc •to 
~nnPrinlr>nrJ~>nfP rln r.omi~"iio r!{) 
VrtTP: rJo ~fio F'cnnrh:ro;- o nr. H-1· 
hill"-On rlf' \'a~:Ponr•Plo.o: r.o~ta. do 
f:nn~rTho r.on!'denador dP. Alln,.;tf•ei ... 
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monto e da Comissão Nacional de do rio São Francisco à região lei- -- possiiJ\lidade de falta de .atuais 30 mil ,litros pof dia 
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Pecuária de Leite; o Dr. llubens teira- obra dispendiosa~ ou si~ mercado para urna grande~pro- (ôste total a própria Comissão 
Costa, Economista e repreesnt.ante tuar a fábr~;ca em Pão de Açú:!ar, duçiío de queijos finos (do que . reconhece ·corno 'não s"encto· de 
do Banco do NoJ·desle, e o Dr. PIL um páuco ,distante do centro pro- já e.stão se verificando sobras -tôda :t nrorft1Cii01 de vez ·que 
nio. Molctn, Economista e rcpres~Jn_ dutor, o à margem do referidÓ rio, nos mercados de S. Paulo e du algumas propriedades não f o_ 

tante do Banco do Brasil.. porém mais próxima da fonte de lUa}; / ram visitadas; scncio qUe o. car .. 
Naquela reunilio, 0 Problema da. energia elétrica, a CHESF. Considerando contra_índicã~ to é de 49. 3iü litros, confor.-

industriulizaçfio do leite produzi~ Diante dêsse dilema e do ponto da qualquer providência de 01!.!- me levantamento feito pela· 
do pelo maior ccnl.ro> produtor de do visLa.do Dr. Plínio Maleta, per~ lhnramento na atuai industriu- l.R.F.A.) produzidos_ numa 
Alagoas, aliás um dos mais impor- guntamos: existindo essa dificul~ lizaçfio do leite, nas precáp1as átea nüo superior a 3.000 km 
tantes do Brasil, deu ensejo a vas:.. dade do abastecimento de água na condicões vigentes na totalida~' conferem àquela zona a.:s ca-
to debata. sofrendo sérias objeções região leiteira, para uma só fábri- de das fábrica~, e, pelos mes~ mctedsticas ·das que aprescn-
por parte do r"eprescutante do Ban~ ca, a ponto de 0 Banco do Brasil, mos motivos, dcsaconselhamos tam o maior índice de produ-
-co do Brasil, Dr. Maleta, que;-em pelo seu economista e representan_ a inst.alacão de fábricas ·cte c.ão, por área, no Pais; , 
Jaco de· certas dificuldades, cfieguu te, recusar.:..sc a financiá-la, como queijos í'inos, na. região, orieiL - rf~conhccíve} capacidad~ 
a afirmar ser inviáYel a montagem solUcionarmos 0 problema de modo taç-Lo esta justamente o opó:3- de nnmcnto da Pl'odução, tanto 
la r-2gião e que o estabelecimento menos dispendioso, no caso dã vi- to de recente parecer por uós na rc.P"iào acima como nas :pro_ 
h~ncário que ,representava _não .PD- rem a ser beneficiadas as 348 pe- emitido a respeito". ximid;..~"S, de.:;de cme haja pt·e-
dta arcar, mesmo em parte, com a q\lenas fábricas? Será melhor e me- 1 . - f co comvL!nsador pelo leite; An e as razoes supra, o erecidas ·1 ·1· 1 d · 'd l 
Tesponsabilidade de um financ,·a. nos· dif!c1·1 abastecer um,", me,mo C · . t - .poss1 H u a e de. a 111 1 s_ c• .., pela omissão de laticmis as, con- t · ó .. · 
menta para tal fim. Podia faz~-lo, de grandes proporcões, cto que.t!·e- 1 . 1 rta do leite em P proporcio-• c uimos que ta ece- razão ao repr·e.~ 11 1 't N' 
-entretanto, no sentido do melhora:- ·zentas e tantas espalhadas na ·re- nar me 10r preço ao e1 e .• a~. 

t d 
. sentante do Banco do Brasil. Há, f'b · d d 'd t - 1 men .o a.s pequenas fábricas exis~ gião'! . à . à a t'Icas e es1 t'a açao de c~-

.tentes e da fundação de outras si- relativamente reglilo ·c sua rle- te do País, o· preço atual; an 
milares, apresentando razões con- Releva consiJer;tr ainda que as ficiente indústria de manteiga e ,pl'odutor-forncccdor é de Cr$ 
trárws ao ponto de vista de técnL peguenas fáb1·feas localizadas no queijos, uma s'él'ic de impossiUili- õ.OO, o litro. Làgicamente. no 
c os abalizados em laticínios, a ti lu- maior centro produtor ·leiteiro ala_ dadcs para seu melhoramento - inicio. o pre~o na fábrica 1~m 
do quo veio de encontro aos in te- goano, de manteiga c queijos, estão dizem üs técnicos· 0 Dr · ~loleb estudos será um pouco menor 
rêsscs dos pecuaristas, alagoauos, apegadas, na sua quase totalidade, acha, nno obstante. mais aconselh;'l- que êsf.c, porém, bem acima. 

elh étod d f b · ~ vel o financiamen-to dessas peqLIO-, d que têm n·a pecuária leiteira 0 seu a v os -m os e a r1caçao e o atual, para queijos; ~ boa 
·nstaladas e amb· t · ·o na" fábricas, no f:entido do seu 1· · 1 1 · precípuo .fator econômico, .um dos· I . . m 1en e precm'I , "' qua Idade sanJi: ria do e; te, 

esteios da economia estadual em de péssimas condições de higiene. reaparelhamenlo. dado o nceitávC'l nível higiêni· 
.futuro pr·óximo. Sôbre tal situação, assim se Pro- Perguntamos, então: se 0 Ban~o co da ordenha. Q'1anto à com_ 

nunciou a Comissão de técriicos que do Brasll se encontra em condieõPs posiçi'fo química do leite,• são 
Na mesma ocasião, ficou paten~ ~qui veio estudar o problema: de assumir tal responsaiJHidade, tHJ rec.onhecíveis a.::; razões de seus 

teaflo o firme apoio da Comissão r.lo "O t b 1 seja, financiar, no caso em foco, baixos teores de extrat-O sê0o e 
Vale do SâÕ F. • rancisco, da Di vi 'la-o s cs a e ecimentos acima, cêrca do trezentos e quarentl ·e 
"a.Produça-

0 
An,·mal e do Banco"do chamados "fábricas de leite" · 1 de gordura como consequênci:, u _ e 

1 
•ct' oito indústrias, não serüt. me hor, na alfa produçfto por cabe~_;n. 

Nordeste à iniciativa da industr-,·a- sao m gera' pre lOS pequenos mai!! produtiYo e lôgico que t)sse 
I
. - e mal aparelhados, func1·ona!L • ·'" 1 · ·d Mesmo assim, há base econõ-!Zaçao d Ie't d ntro dos re · · esforço fuSse 1 ir1g1 o para .uma · · d' t o I c e qmsr- do em precári•" condl'co-eo de miCa· no crnpreen tmen .o; 

tos da técn·ca moderna """' ··• .. só fábrica; dotada dos mais mo_ ·b·l'd'd d t ·d · ' • lil."l·eno (p·ol' falta de u'gu.a) e f' , .. t "' - possi 1 1 u e e o o "O e- dernos e e ICJCntcs reqmst os tt'.c~ 1 · t t d 
Posteriormente, aúte o desapuio em precárias condições técni- nicos, coin fim altamente comer- cite ser ranspor a 0

· em ca.. 
do Banco do Brasil, a Chefia da cas (por falta de instalações, cial e e.~onômico, como é a hipóte_ minháo~t.anque, melhorando-so 
Inspetoria- Regional de Fomento para cujo funcionamento seria se de uma fábrica dt~ leite em pó'! as estradas· os· caminhõés tt·a ... 
Agrícola expôs ao Senhor Ministro t indispensável água industrial Claro ql:le sim. Está, é evidente,. a fegarão com carga completa, 
da Agrieultura, Dr. Mário Mene~ e potável): As deficiências da h b dada .a concentraç.ão da ·pro-

l tt
. t d . - f b . - l .. _ d razão, cvm os sen ores mem ros da dução leiteira, e sé rerluzirá G 

g w 1, as van agens quo a vtrao a r1caçao (o requeiJao e a Comissão, quando acons€.\ham a custo do transporte, cujo 0 má- 'i 
da funrlaçfio da referida 'indúStria, mante~ga são tais que ê.stes efetivação dessa promissora ativi-
nos moldes em que foi planejaJa, produtos,. mesmo vendidos por dade industrial. xirno corresponderá a 50% do 
aprcspntando-llle da_dos concretos e preços haixfssimos, têm mui- 0 SR. PRESIDENTE _ (Fazen- mfnimo atualmente pago p6Ia1~ 
minuciosos, exposição que convcn_ tO pouCa saída ... Trata-se de do s_om• os tímpanos) - Lamento indústriais do centro e sul do 
ceu aquela autoridade a patrociná_ produtOs que seriam condena- comuniear ao nobre orador que fal- .País; ~ t 
la, determinando, então, o apressa- dos numa ·inspeção sallitária e tam doi.s mínutos para término da ·- grande produção por fa_ 
menta de estudos e trabalhos ou- tecnológica mesmo não ri goro_ hora do expediente. zenda, naS quais se instalarão 
tros sôbre 0 assunto. sa. A manteiga apresenta 0 unidades de refrigeração, pro-

teor de água muito acima do O SR. MEM DE SA - (Pela or- porcionando condições de ob; 
Dentro do que ficou estut&leci-do, 

·da responsabilidade do Banco do 
Nordeste, chegou a Alagoas, em· fins · 
de outubro último, o Geólogo fran­
cês Pier-re Talta:sse, da· O.N. U ., 
que se fêz acompanhar do Enge­
nheiro-Civil Vital Duarte, daquela 
casa do cfédlto, os quais · levararu 
a, missão de. fazer o levantamento 
geológico da· região, relativamente 
ao problema do abastecimento 
de água, Para ·taiS trabalhos. tem 
Insp-etoria Regional de Fomento 
Agrícola· coopP.rado af.iva. e. grande­
mente. E aqui quero deixar assL 
nalado .o esfOrco do seu incansável 
·~hefe, o Dr·. Carnilo Rocha, que, 
. ~om :dedicação e patriotismo, tudo 
tem feito em proL do grande em_ 
pfeendimento que nesta hora· absor­
'Ve as preocupações e os anseios do.s 
pecuaristas alagoanos. 
. O geólogo Pierre TàltaSBe e o en­

genheiro Vital Duarte, ap·ós minu­
ciosos. estudos, ·chegarani à eonctu~ 
oAI> de. qu·e é impraticável· a per­
furacão de poços, de vez que a água 
d1> subsolo é salgada, imprópria, 
portanto, à industrializàcão do lei­
te. 

máximo legal, o que corrcspon_ dem) _:_.Sr. Presidente, requeiro a tent;;ão do leite ideal pa,ra a 
de a uma nercentagem de gor- V. Ex.1~ consulte a CaSa sôbre a indú~tria; 
dura inferior ao mínimo prorrogação da hora regimental; - grande ínterêsse dos f:J .. 
(80%). Possivelmente é êste o em favor do Plenário, que des1?,ja zendeiros produtores de leite, dos 
motivo por que a manteiga ouvir a. continuação do excelente pequenos indutriais e comer· 
pode ser vendida por preço !âo Lrnhalllo proflnziclo pelo nobre Se_ ciantes, e, principalmente, ciO 
baixo, fazendo concorrência, nadar Ezechias da Rocha. Govêrno do Estado· de Alagon&, 
mas. não vencendo _as marcas O SH. PllESlDENTE-- O Senado em que se instale uma fábt'ics. 
da congênere mineira". acaba de ouYÜ' o ·requerimento do de leite em, pó) naquela regülo 

Sôbre a impossibilidade de me- Senadoe )!em do Sá. leiteira. 
lhoramento· da atual indústria, as~ Os Srs. Seuadores que 'o aDro- b) referentes a indústria em 
sim se ~pressou a referida Comis_ vam eonser\'Ur-se sentados. (Pau_ si: 
são: sa) · . - di.spensa trabalhos' ma-

"Incxistência de água pot.á- Está aproY[Hlo. nuais (artesanato) na fabrica-. 
v:el e industrial, impossibilL Conti110a com a. palavra o nobre ç.ão, de vez que tôdàs as opera-
íarido uma tecnologia racional Senador Ezechias da ROclJa para çács nobres são ~ealizadas por 
de fabricação de queijos e pross:Pgni1• na ·sua brilhante ora- máquinas; · 
manteiga; - inexistência de ção. - trata_se de produto nãQ 
fôrç.a elétrica, impossibitando a resultante-de fermentacão, e de 
obteill)ão de frio industrial in- O SR. EZECHIAS DA ROCHn - baixa perecibilidade, portanto, 
dispensável à conservação do Sr. Presidente: agradeço à Casa e próprio parn ser obtido _mes-
leite, de creme e de queijos fi~ ao nobre colega~ Senador Mem de mo· em região de clima tropL 
nós, visto êstes serem Produtos Sá, di@:tlO representante do Rio cal· . 
tos de fermentação provocada Grande do Sul, a gentileza da pror- ..:_ é produto paÍ'a ser obtido 
em condições especiais; - fal- rogacão da hora do expediente, em grande escala, de fácil em~ 
ta de tradição nos fabricantes para que eu continue nieu mode.s~ haiagem em latas e de gi'an fe 
e oPerários, na iildustiializacão to discurso. '!OnservaÇão. 
de produtos do alta categoria, Sr. Pre::;idente, a ComiSsão jã c) quantO aa comércio: 
para ·cuja obtenção seria ne- referida. sôbre o estabeiecim~nto - grande aceitação em ·todos 
cessál'ia a vinda, das regiões da fábdca de -leite em pú, apre~en- os mercados do Pais, · t:mtQ 
tradicionalmente leiteiras do ton as seguinfe.s. e favoráveis ra._, para consumo geral· como na 
País, -de queijeiros e mant.fli~ zi)es: , alimentação infantil; ' 

Aliás, o problema da carência da 
Agua_já bavia sido considerado pela 
Comissão, que, eStudando a JoealL 
zacão da fãbrica, CJiegou a êste dite~ 
p!a_;, çon.strução de um aqnedut.o 

gueiros especializados que rlL "a) r-eferentes à producüo ,-grande· riecessidade de ·.'lu-
ficilmenLe se aõaptariam li.... - grande prodw;ãn cnnCP.rJ- mento· de sun produção, para / 
condições do ambiP.ntc; tl'ad:;). em pequPna Áren. 0!;: <lbast.erimcnfo dos merrndog j · 

.'. 
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nortista e nol'destino, sempre 
necessitados de leite em pó; · 

~ - prox.írni9ade da fábrica 
dos eentros de consumo, bat'3-
;teamlo s~ns\ \'elmcnte o custo 
do tJ'ml.spot•tc do produto, to­
·mando pot• base o oriundo da:: 
regiões centro e sul do País; 

c.ará Ieita em p6 desnatudo, err.­
IJorn. Eusidiária, constitui cl•~­
menlo inlegranlc da indú~lrHt. 

sam chegar QS fios da CHESF, 1s[sárias providências para que (Js 1 
águas elo grande riO"j a técnica e o técnico! da FISI e da FAO visitf'm 
r.rédito. O eafôrr,:o do sertanejo já. o sertão alagoano, a zona em r./ue 
fóz as Sllf\S pro\·as, mostrando Ue n:!.sei, ond~ já se. reg;:stra uma ywn .. 
quanto é capaz. Cumpra agorn o ducü.o dtó.ria de 50 mil litros tio 
seu de\'ür o Poder Público, lev;:m;Jo leite. Temos direHo a essa \1:-J!a. 
no~ mcu:rcooterrneos a ~vlaDGt·nção e a muito mais do que isso: J QH•; 
indispcnsáv('} à sua grande obru. o empreendimento ansiosamcn'(' ,ie .. 
que \'irá constituir uma indústri:l sejado pelos fazendeiros, meus ron .. 
c!ru; mai.s úteis ao bem~estar {i') tenâncos, co-nte com o apóio .-J~1·i .. 
PO\'O c no progresso nacional; uma dido dos Poderes Públicos, que n~o 
inriústria que, além de fator de pode c nlio dere faltar aos qu~ tra .. 
poupanr,:a de didsas, transformara. Valham pela. pro"Sper·idadr da ~a­
por completo, a reg'ião em que nas- ção. (Jltâto !;em. Muito bem). 

- diminuiéão dos gastos crr:. 
diYiS1.:i com a· i111portaçfta do 
lei! e em pó estrangeiro, de v~~z 
que a pr·odução m(.;.dia diál'i& 

Dentro das obscrvacões atu­
aís sObre o custo de- inst.al:.l~iio, 

, calcula-·sé a mr~dia de UrS .• 
1.500,00 por litro de let~e a 
induslrin.lizar. in c In indo-se 
nesta b<lsc Wdas rt.s despe'3:1s cte 
aparelhamento e const.r'lt;!lO, 
até veículos de transpor. o. 

de 5 mil quilos virá contrilmu.· 
scnsl vclmento para reduzir a 
charr.nr.la "fome de leite em prl" 
tJUO desde há mnilo é sentida 
em nosso País. E, finalmente, 
quanto à parte econômica d<~ 
indlli;tria, é o produto que, por 
muitl) tempo, em nosso meio. 
proporcion::ml nmioros lucros. 
tiadoH os altos preços por qw• • 
süo !!xpostos a ycnda". 

Calcula-se que o t.otal·das dr.;.~­
Pesas. iflclusive capital rmeu 
movimentaçUo, atingirá o mon­
tante rle 75.000.000 de cruzei­
ro~. Desde que possam ser a ti~ 
qnirid<ls m<\quin<ls no cstratt~ 
geiro com reduççüo dt' á.g:Qs e 
com isen':'ão ele despesas adtl~­
nDir:ts, o custo desta. cair<\ st:Il­
shclmcnte ... 

O capital necessário (perto 
de 75.000.000 de cruzeiros) 
será financiado total ou p;:,r. 
cialmenlc por instituiç.ão de 
crédito federal, sob responsa­
bilidade dos constituintes da 
firma." 

/ Pnra funcionamento da fáb:ira 
Co leit.c em pô. as cnndicões bft­
E-icas nrr·~:::cntadas pela Comi3são 

· ,são. ;ts sc!;nintcs: 
n) abastecimento de energia 

hidrelétrica, 
b) a1ustccJmento 

pot.úvcl e industrial: 
de 

1 -- Energia hidr•elétrica -
st'l será econômico o funciona­
mento da fábrica em aprêço 
•~orn a energia hidrelétrica .na 
CUESF. O mínimo acenavel 
para o plano de funciona· 
mento é de 300 eavalos· pre· 
YPndc•-se alto nfvel de prvdu­
cüo. 
!niciolmcntc. e a título de 1'€· 
~erva sobrcsalente, se poderá 
trabalhar cc.m energia de g·E'­
r-adores Diesel, desdf• que .se 
possa dispor ele combusth·el 
barato !oriunJo da Bahia e 
transportado via marítima e 
fluvial). Os gastos iniciais de 
combusth·el seriio pequenos, 
visto que nos primeiros meses 
a fabricação será de manteiga 
melhorada (de 1a. qualidade 
e ext::-a) e para sua obtenção 
n[o serão .. necc-ssários mais de 
50 cayaJos de fôrça. 

li -- Abastecimento de :\gul 

al potúvcl - para lavagem 
e esierílizacfio do mnqninaria 
11obre e para consumo do pes­
soal. Base diária - 3 lit~~os 
de água por lit.ro de leite ín~ 
du.strializado, mais 2.50 litros 
por pessoa. Total 175.000 }Jv 
tros por dia. 

b) águ8 industrial - para 
funcionamento de maquinaria: 
de vapor, de frio, aparelhos de 
vácuo, etc. Base diária 15 11-
tros de água por litro de leite 
industrializado. Totalizando •. 
750.000 litros por dia. 

Quanto às Caracterfsticas da Fá­
-brica e E:cccução do Plano. ·:onsta 
·do Relatório da Comissão o se­
S"Uinte: 

"A fábrica de laticínios de· 
verá ser construída dentro d.-1'3 
moldes das congêneres existen­
tes nl} Pa.ls, com capar,\rlade 
para industrializar 50.000 li­
tros d.e leite por dia, em 8 ho. 
ras dt}. serviço. 

O. e-stabelooimento se desti­
nará i\ obtenção de leite em pó 
para o consumo dir&to (uso ge­
ral) e, secumlàriamente fabri. 

''órgão executor:. constitu1-
çfio de uma firma .sób forma 
de sociedade_ por quota ou por 
acües, de que participem: 

- os produtores de leite da 
1·egião, que são os maiores ln­
teressados no emprecndim~nto; 

- os fahricantes de latld· 
nis da região. que, assim, não 
serão projndicados pela fábrica 
em organização, nem funciona­
rão como futurOs concorren-
1es; 

- os comercia.nt.es ala.cad's~ 
"'' do lalicfnios do NDTte e 
Nordcst.e do País que, assim, se 
interessarão por colocar em 
quantidades maiores os Prn:Ju .. 
tos da fábrica em aprêço; 

- pessoas l'elacionadas eom 
a iJldústria leiteira do Pais; 

- os poderes públicos mu­
nicipal, estadual e !~deral, em 
caso de não se conseguir co­
bertura integral do capital.' 

Sr. Presidente, assim falou a Co~ 
missão de técnicos que se encar .. 
regou de estudar o problema dn in .. 
dustrialização do leite em Ala~oas, 
a qual se mostrou otimista 'dilute 
do que viu e das perspectivas que 
~e antolham ·nos sertanejo.3. Cum­
pre, agora. aos órgãos governa.men .. 
tais, amparar a iniciath·a dos pio,.. 
nciros. 

Já vimos que o.s fazendeiros nla­
goanos não podem contar com o 
Banco do Brasil. A Comissão do 
Vale Silo Francisco, nüo obstante 
o interêsse do Dr. Assis Scaffn, 
não pode, presentemente, assumir 
qualquer re-sponsabilidade ne.:;3~ 
lWntido. De ,gorte que h espet·an· 
cas se volt.nm para o Sr. 1\finiStt-ro 
da Agricultura e para o Banco do 
Xorde-ste e o Banco Nacional dr. 
Desenvolvimento Econõin'ico, entro 
cujas finalidades se inscrevem em-­
preendimentos como êsse dos cria, 
dore-s de minha terra a instalação 
de uma fábrica de laticínios, que 
visá a ser o granrte marco do surto 
industrial no sertão alagoano, r.ujo 
futuro e~tá, ,assim a d.epende:r, e'!n 
grande part.l, da boa vontade Jo; 
hOmens do govêrno. 

Não há duvidar, que, a cle3[JPHo 
da. calamidaode da s~ca, pod ~mrys 
implantar· ·uma nova éra, de hsm 
estar e.Progresso, no s~rtão rle Ala~ 
goas e por t.õda parte aonde pos-

ci, dela :Lazcndo uma ~as 1cais 
prósperas do País. ::"iesse sentL!o, 
apelo para. o Sr. Presidente do 
Banco d·J Nordeste, .iá a par .das 
diligências feilas, no .sentido ·lg :Jar 
o seu decidido apoio ao grur.•ie 
empreendimento dos meus compn­
trícios. Apelo para o Sr. l\lin:3tro 
Mario Meneghclti, em cuja boa yon­
tadc depositam grandes cspeJ·an~ 
ças aqulnes criadores sertanP-jos. 
Dirijo~m•J, também, ao Dr ... Lucas 
Lopes. Presidente do 13anco do D(~­
scnvolvimento Econômico, a q,uPm 
peco. com o mnior empenho, tn'lc.­
ôar estudar o assunto "in loco". a 
fim de c.t\.pac.itar-se das gr~od~s 
possibilidades rla indústria de laU~ 
cfnios no meu Estado, e determinar 
as pro:vidências que achar necess1-
rias, providôncias que, e-st.on c<;>.rto, 
irão ao encontro das aspirações rlc>B 
fazendeiros de minha terra, no:; 
quais esfá destinado grande papel 
na prosperidade da região, na vida 
econômica alagoana, no cngrJndc. 
eimento do meu Estado. 

Sr. Presidente, antes de Let•mi .. 
nar, Que::-o ler uma notícia ~1:tb!i­
cada em.;'O 8lobo1

', há poucos dtas, 
a propósito da instalação de !állri­
eas: de leite em pó em nosso pafs. 
nn$endtr; 

"FABRICAS DE LEITE JC~I Pó 

Em continuação ao programa 
f!Ue os Ministérios da Agricul­
tura e da Saúde vêm rea!iza::1do 
com o Fundo das Nações !:ni­
das para a Infânci-a, vi.gando à 
construção de fábricas de lei te 
em pó no Brasil, passa-se, ago­
ra, a uma segunda ela\)a, qnan. 
do duas novas regiões vão ser 
estudadas pelós tércnicos da 

· FIST, chegados ao Rio. Sonho· 
res J~ayton Allcn e Jnyrne Ba!­
cazar,. além de ·um it~cnico de .. 
signado. pela FAO. Foram su­
Erfl-ridos pelos rcprr-sc.ntante3 do 
Miniatério da Agricultura, após 
estudos preliminares, os munL 
cípio.s de Cachoeira do I~ape­
merim, no Estado do Espfrit.o 
~anto, e Santa Bárbara do Rio 
Pardo, no Estado de Sl!o Paulo. 

A f:lbrica de leite em p6 em 
construcão, em Pelotas, pri .. 
meira etapa dêsE"e programa, 
~orá inaugurada "m 1 de &t'· 
Lembro e wrá capacidade má· 
xima para industrializnclio de 
GO. 0(~ litros de !e f te por dia. 
correspondente a uma "Prnr!u­
cão r! e $. 500 quilos de leite em 
"DÓ, diàriamente. 

Sr. PrE~sidente, ao que me pa­
rece, v a i soar a hora dos fazen .. 
dp;iros alagoanos. Os técnicos da 
FISI P- da FAO vieram ao Bras!l. 
estudar regiões adequadas à in!l!~ 
talnção de fábricas de leit<> em pó. 
Daquf desta tribuna, interpretando 
jti~ta · anpiração dos pecuaristas de 
minha: terrn, solicito, Com o maior 
empenho. dos Srs. Ministros da 
Ag-rfcuHnra e da Saúde, as necPs-

DISCURSO PROXUXC:LI DO PELO 
SR. S!!:NADOR OTUOX )IADER, \.\. 
SESS.\0 DE 2'1 DE ABniL D~ 1908, 
QCE SERIA POSTETllORl!EXTr:. 

O SR. OTHON M.ilDER: 

(Sem revisão do o1·ado1•) - Sr~ 
Prt::sideutc, ac!Ja_se re-unida. nc.sla 
11csta Capital, desde ontem, a 12.a. 
Mesa Hcdonda- das As.:;ocial,.'ões Co .. 
uwrcials do Bra.sil. por c.onvoca .. 
cão do Departamento Yarcjista da 

sna cougônrGre do Estado do Para_ 
n{t, para Ucbalcr problemas da m<lis 
alLa. importância. relacionados com 
a vida econômica do país. O te_ 
nHí.rio é dos mais Vastos e dos mais 
empofgantes. Abrange questões \"i. 
tais para a economia brasileira. 

Os componentes dessa Mesa Re­
donda dcsd.a ontem· tmbaUmm a tL 
vamente, promovendo a discussão 
de teses relevantes, que dizem de 
perto com o desenvolvimento eco_ 
nómico do Brasil. e com a normali .. 
dade da nossa vida no comércio, na 
indústria e na lavoura. As A~· 
sociações Comerciais do Brasa 
ainda uma vez demonstram seu cs_ 
pf!'itd público, porquanto agitnm 
problemas e prr_,-lõe...thes solu;;ôes 
que rnethor cncal'hinhem o prugrcs. 
s:o do País. E' de se louvar, por. 
tanto, que as classes nrodutoras dQ­
Brasil oo reunam de vez em quan_ 
do para atualizar seus pontos ri'3 
vista e suas opiniões a respeito no 
nosso desenvolvimento econômico 
e propor sugestões, para soluciio ct~ 
seus problemas. Tivs oportunidn_ 
dads de visitar algumas das co .. 
missões que trabalham na 1 '2 a. 
Mesa Redonda e verifiquei que tô .. 
das se empenham, com o I 1co. em 
encontrar soluções acertadas rn m 
os \'ariados PI:oblemas econqmirus 
com que se defronta o Brasil. en _ 
t.re os quais sobressai o da mann..­
tencão ou e:xtinr;ão da COFAP. 

Como so sabe, encontra-se na 
Câmara dos Deputados, l\fensag'em 
do Poder Executivo nedindo a Pl'Cir­
rogação da vigência da COFAP aiém 
de 30 de julho do corrente ano, 
pois a t.é essa data está garanhda. 
sua permanência, atravPs cf.e lei 
votada pelo Congresso Xacion::tl. 

Em t.ôrno dessa questão. da mn..,. 
nutenção ou ext.incão do órgão r.on_ 
trolador, divergem as opiniões. 1~a 
maioria, fa_vorávcis à ext.incào. 
Esse propósito, que já d_o'mina t1 
Brasil. nasceu e se consolidou enJ 
vJrtude do insuce!isO. do fracasso 
no desempenho da missão para que 
foi criada a COF AP, de abastecer •J 
mercado interno e controlar os 
pre~;,~os dos gêneros de primeira ne .. 
cessidnde. 

A respeito. prommciou-s~. na 
Câmara dos Deputados. o ilustre 
Deputado pelo Rio Granoo do Snl. 
Sr. Daniel Faraco. Procmincr.tc, 
p.elos profundo~ conl1ecimentos 
el!Ollómieokl, pela c:mteln. ronde .. 
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l'at;iíll ,, )lnrn .:'~'ll:-.fl ,;om que t:n•·:u·a. 1 :-:=o:•u dr~\{'J', mas </llf· a nd'.::-::ão é JnliL 
é~,.t·:-; pJ·••lH~n,;,.:', ~~·tt\fH'~ .::;e ttla•tJ_ 'Lo Jn:\i:; :dia ~~ tli!'i,·il. TulYi!l nt•tn 
fe::crtutdl) eq1u cc ·la !·I!!,J.;,!d:Hll•, a UIJJ . .,:l!PI't' .\JinLslé;•in Jludr•:!sn fa­
OJ!llJJ;'in d•l i!JJ..-1:·,! p;:l'!;nllí~lll:lt' é Z!'t• aqiiilo qUP l';=:fü H•Bdo exigido 
aJI:Itll('Jlle \':JJJ,,.:a. da. CUFt\l'. Yúl'ius e comvlc:xos 

lJi.-; S. !<:-.:a. C'lll ... ~en disr:nr.;o, qtie­
a [ll'UITUg:ll.:ftt~ pt'l!ida !Jel1.1 l'CYt'I~ 
ll!l pal'a n \'Jgt'·ntln da COJ:AP aJém 
til' )li de jullw. "Vt'iu rom evid<!Jllc 
falta de r:nnvict~ii.u'' c que tamL1~m 
o !:ongrl'.~.-tl .'\';H·iillllii, {'nJitei!cnrlo 
as prurro;;-acôes sulici!<:l(.k:;, o ff\t. 
•· tO! n nün J ne.no~ e\'lU enf e. r el ut G n-· 

::i!o os falúrt~s que ult'lucrn na ela_ 
V:-tt;:io dr)~ pt"C\:n.-: e na falta do mer­
eadnria~ v:u·a o eons;nnlQ. Se ao 
(-iovêmo coJrt todo o seu pnrfcr é 
ini{lOS~ÍYE'l rcalizal' essa missão. a 
COFAP. cow porh.'l'('S lliais restrL 
lo.::. 11Jo os poderá ignahlJClJfe re­
snhcr. 

cin!" Cundlti. !'On,:idc•r[lnf~U que o O S1'. Unta Gui111'1riies.- PctmL 
l)odcr l..:·gisl:ll.ivu t::un!}(~ln e.~t.ú h r_ \'. Ex"'. mn aparte'! 
t-i!a!-l.'lo,. t'lll ,]JjvifJn S 1~h'J·c a COJL ,0 Sit. OTUO.\' M.~DEH - Com 
''.r~nH~lu;ra~1a pl'Ol'l'ogar:ao, ) tôdo 0 prazrr. 

;\lai:l adianlp. Jiz :dnún que:".·· o s1•• Lima Guiww·ães _ ·gs[ou 
11a f'J'Í!JJCi'·a prut·t·oga(::lO, o t.est..; ouvindo as considerações do nolJre 
"·o!yr!Ü pt'lt\ CoJl!!l'f'_"-;u inr:I11ilt nn:1 coJcg-:1, (~orn acatamento e respeito. 
.al'llg·o, u d·~ IJ.0 10, rt2s1rn rrd1- ... _ . 
gidc,: O SR. OT!IO" ~L\DE!l- Obn_ 

· · i gado a V Exa. '·Den/1'o do pr:no pren::to •. · 
110 ad.igo 1. 0 (um ano) o po- O Sr. Um:.a Ouinwrúes- A t}Xis-

o ralo iTwont,estável é que 
a COI.t".\P -· com sou cur-lejo 
de GOAPS ,, CO.IL~PS - se 
trans fot·mou bum símbolo de· 
i'ru.sl.ra~~ã-o e ioeficác.ia". 

E.' o que afirma o nobre Depn_ 
ta do Daniel }'m·aco. A COFAP 
trnnsformmi-se num símbolo <lc 
frn.straçijo e ineficácia. 

O Sr. Lima Gnimm·ãe"s ·- Per_ 
mita apnrtear o .nobre D.?putado 
Daniel ll'arneo. 

O SR. 01'!10~' MADER - Pois 
não. 

O Sf'. Lima (iu,imArães - Não 
cus·itou S .. K'I:.a. de sa001; onde 
cst.aríamos. em relaçilo aos Pl'e .. 
cos, ::e ufio existisse a CO.FAP. 

O SR. Ol'l!ON MADER - Tah·cz 
esf,ivéssemos melhor que hoje.· oo 
há sete anos houvéssemos enfren_ 
tndo com decisão· os problemas da 
produção, do transporte, da distri­
buição e o principal de todos~ o 
barateamento dos custos de pro_ 
ducãa. 

d~r ExcCu!ivo !.om::Ii·á a~ lH'O_ tenda rta COF_\P é imperiosa ne_ 
vidCncias necessárias à ex- cessidarkJ econômica e financeira 
·tin•·,f\0 da Comi:::::ão Fc<leml de pal'n o .Brasil. Sabemos todos o 
;Abástecimento é .P.reç_os"-. que V. Bxa. acaba de· afirmar. 

lntímel'as elementos influem na O Sl'.J.ima Gui·m.a.rães- :i\ão é 
''Esse arfi~o de::aparc(·en na. contenc·âo dos precos; um dêles. verdade~ 

redação final. mereê de um aliás. o tnal-s vret:ioso. é sem dúYida 
'Uê.%es equivuéos quoe, por Iôr- O SR. OTHO~ MADER - A 
ça das tircnm.Jânc.ia, se tran~- a .rae.ilidude de tran.3porte • COPAP é fator de perturbação da 
formou em processo de. leg;is]ar Ora, n. COFAP tendo como das produ()iio. Enquanto houver COFAP 
não prevísto no Hegimenío''. 1 suai:i missões prinr.ipais a di~tri.. não hàverá paz, nem tranquilida_ 

.... . a . · · _ buição de g~neros de primeira ne_ de, nem confian.;a para os produ .. 
Faz a_f ij, ·E~· a .. ss1m veem.en- lcessidade necessita estar b~m mu .. tores. 

1& acusac.;ao à, maneira porque, se niclada. Devemo~. portanto pro_ 
-e!aborou ~s leis no .Con~resso ).la_ por·cionn.r~!he 08 meiOs para bem O S1·. Limct G-uima.riles- Sabe 
Ciona~. pm~. q~r. art1~o Já apr9vrL cumprir· sua. missão. A extincão V .-""'Exa. que oB produtos libera_ 
,do fo1 supnmidQ na redação final. da COFAP constituiria sério nerL do.s estã( por preços astronômicos. 

Talvez fôsse o maís. importante, go ~ara.adpolpulaçãf9 plrasileirda. toA O SR. OT!ION MADER ~ Não 
porque" condicionava a existência ganüncla o ucro 1.\Cl e Ime Ia • desconlwce o no1Jre colega que não 
da COFAP a um ano apenas. Quem a exploração que esatmos acostu- reduziremos a alta do custo de vL 
o intere€;sado na supressão d~sso mados a.. ver, me.smo .com acão da . da através do tabelamento dos pre­
•Uspositivo? Em o caso de se ave .. COFAP, se.P.iam ainda. maiores. A 
riguar c.omn pocle uma lei s~r série de inúmeros processos con... co.s. 
amputada em um dos E:eus ma1s tra os explor~dores da economia O Sr. Lluw Guirntwãe8 - Sel 
,importante~ artigos. pública está a exigir que demos à ,perfeitanwnte. E' rudim-entar que 

COFAP melhores elementos, maior essa redução s6 se operará atra­
Sr. Preaidente, diz ·O Deputado atividade para Q1.1e pos~a atf.ng.ir vés do umnentp de prodÚcão. · 

raúcho maís adiante: seus objetivos em def9sa da popu. o SR. OTHON AIADER -·0 ba_ 
lacão pobrC do Brasil. rateamento do eusto e o aumento ":Pode_ se. ~~bem yerdade: iiL 

terferir 110 Inecanismo e con- O Sr. Fernandes Távora - Per- de producão são os fatores mais· 
trariar a charnarla "lei da ofer~ míte o nobre oractor-um aparte? importantes para tornar os preços 
fa 0 pr-oeurn.". Não é menos 0 SH. o:rHO~ MADER _ Com tilais acessíveis ao consumidm. 
verdade, porém. que, ao fa_ tudo o Drazer. O Sr. Lima Ouima?'áes - En-
.zê-lo, corre~~H~ o ri·seo cte. criar . quanto não tivermos excesso de 
ties('quilíbl'in.-::, i1s vr:tts muHo 0 SI'. Fel'na~tdes Távora - De- produção, preci.~aremos da COPAF. 
ln:lis n0civos''. se.,jn da1· um argumento em favor 

da. CO>'Al'. Está ela atu•Imenle . O SR. OTHON MADER - At.é 
Assim justifica s. F:xa-. n soa exercendo, uo Norrtgste. alta funcão hoje, entretanto, não se cogitou de 

pouca .confiança na. mis.são da protctoPa da economia do povo, barateamento do custo, produção 
COFAP

7
_ a qual. inlervein nn mei'~ evitandiJ que os exploradores se de melhoria de transportes e de au~ 

I sirvam da ocasião, P?-ra auferir mentar a producão, apesar de de __ 
cada. para fabr ar ns prec:os. eL vantagcnus: v-em distribuindo im_ corridos sete anos de exiBtência 
nuecendo de que as cansas da €le~ · C 
vac.üo de preços· não foram comba- pare.ialrnent.c .• pelo menos até ago .. da OFAP. Dasto modo nunca 
tidns nsm tinnla!las pois são a pe- ra, os l'ecuraos destinados às re_ chegaremos a ter execsso de pro_ 
quena prorh.wflo, a rtifieulclade de . ·giües flcg-eladas. dução e entãu a CO F~\ I! se ctel'-
transporfes 'os f'ntrave.s de {ôd<"l O SR. OTHON MADER - La .. nisa. 

rlcm crmdo;, pelo poclrr público. menio,. Sr. ~residente. discordar O St. Lima Gu-i-marães Uma 
or do ponto d.e vJsta do meu nobre e 

O Sr. Fel'nmules 'râvoro. - Per- ! ilustro colega, Sehador I.ima GuL prova da nece~sidadc da. perma. 
I " 1 nência da COFAP é que niio a.a en_ mil c· V. Ext.t. urn a-par .e.· maràe.>l, pai;;. sou dos que não crêem """' 1 - contra um consumidor pobre, uma 

o sn. OTI\0:\ :\1.\DEH - Com i na efici~ncia da COFAP e ató a .iul.. instituic:ão de classe dos humildes 
muitn prazer. \ go pt·P,judkial no fim ~ que 5 ~ contra ês~e órgão. Só os ricos .... as 

" · rropoz. ., o si·. /o'UI'IWJ71les '1\ii:Otil - Per!~ I . . enOd::tdE'S do C{llllércio e da indús_ 
que a enlr·a nfin cabe à t:OFAP I D1;r; Q Depu la-do DanJgl. Faraco tria. a combatem. 

~Joois não lhe 1'0U'lp<'tc mo?ific<tr '~m cerlo trecho de seu discurso: O SR. OTHON MADEn -· l<:stá 
as condH·.:ies do Bl':l"ll c sim a g .. cn- "O que fê7. a COFAP? V, E.."'\:a .. enganado. :Estou cansado 
te de m<JÍ .. nllo POfm·nn. A COJ•AP I . 1 ~ de lôr clee!ar::q;ões entrevistas con~ 
procm·,1 P)(l'C\11:1!' aquilo que estfl J!e-corridos sPJJ'> ano~, qnc cedidas à imprensa Por pessoas 
na sua ;dr~nd:-~. Jf:;;,c:tpa a u.s~ corn- 1 leito da COFAP · humild-es, d'onas àe casa. elemen-
pef!~neia nlcl!JDl':I.~· n~ corHh(:ocs do 1 Pat;o abstraç.fJ.o, é claro, dos tos Uiretamente. ligados ao constL 
Pnf". I horncns - e foram muit-Os - mo de mercadorias, o sem ligac.ão 

0 sn. OTHO:\ ).C\ DEr._ A opL 
1
1 quo n dirigir3m durante êsse com o comércio, todos inteiramen_ 

nião de v. Exa. r:ointidc rom 3 rlo pePíodo. não propriamente te contrários ao funcionamente da 
rwrmtado Daniel Fr~rnco qnnnrlo cul'lo, animados, sem dúvida. COFAP. Por-quê? Porque ela niio 
lnnva 05 llomcn:; que t~m estado à pelas melhores intcncões e tem conseguido realizar, até ago-
frf'n/c rll•s.<:r~ úJ·g~o. div.r>ndo fltlq_ hl~ cuJa atuacfío não cabe julgar ra. o que todos desejam: estabili~ 
do fizeranr para JJem rnmpr1r o nqui · ' zar os P~'<'Cos, e. coloctLios ao nL 

cancc da bolsa 'dos menos pz;otegÍ~ 
dos Ja fol'tuna. 1'.1 

O Sr. Lima GuihJill'tlt:s oS( 
g1·andes clientes da CO :F A l..t são oá' 
consumidores. _ ! 

O SR. OTIJOX• lllillER - Vcri.J 
ficará V. Jl~xa. quo, no conclave1 
atualin~nte reunidQ n~ Associaç-ãO~ 
Comercial • • • , 

O SJ', Li-ma Guinwt•ães - Tem:. 
V. Ex6• razfio ne5.se ponto. A ,As.,..~ 
sociacão Comercial pPecisa. deve ~ 
tem que ser contra a COFA P. . J 

O SR. OTHON ~L\DB!l - • ..l 
não figu1·am gt•andes corncr.ciaui· 
tes, poderosos indust1;iais. mas pe.._ 
quenos comcr·ciantcs, varejista~ 
armazcnistas. enfim, represc~tan4 
tes também da massu consumulora~ 
do Brasil. Nfio se tr·ata de espe-.-1 

culadores, de aproveitadot·es~ d~ 
empresas que aufcrem grandes lu"i 
cros. · Ao contrário; são cidadão!f 
que -vivem modestamente, talve.\ 
com mais dificuldade que os· fun~· 
ciohários públicos. E são parte in._· 
tegrantc da grande massa de COll.,f.: 
sumfdores. porque se vendem ali 
gumns mercadorias, comprum ou.. 
iras. Todos afirmam, no entanto, 
não ser mais possível continuar ... 
mos corn a COFAP.- elen1enlo per .... 
turbador da produção f> da dist.ri"' 
buição dos bens de consumo·. 1 

0 Sr. Lhm~ Guim(triics - Per.,' 
turbador da ganância! 

O SR. OTHON ~t:(DEH. - Sr •. ' 
Presidente. lerei mais um trcchQ , 
do discurso do 8miHf(nfe pal'lame~ 
tar gaúcho. 1, 

11 0 órgão de e.arãter nâciô,.) 
nal - que deveria "combatetv" 
a carestia da vida e enfrenta! 
a especulação e as manobra 
antisociais dos explol'adore 
da economia popular" - .ficm.ll 
redUzido. pràlicamenle. a urri; 
Departamento. incumbido dO' 
·tabelar os precos dos cinemaS: 
" do cafezinho. na Capital dai 
República .... e de tent~u· abas..; 
tecê _la de prJxe na 'Scxh ~f e i,.. 
ra Santa. · 

Todos os depoimenfus pt·es..; 
lados perante a Comissi'io da 
Economia cohwidem nlnn pon_: 
to: a COFAP tuío lll'~:cncheu; 
as (inalúiades pn.l'a o,t< qu.aú 
fq_i c1'ia.da. Pot que i;-:E;o'! . 

A causa do ÜISlH:essú nãO 
. dl!ve, u. meu ver, 8et' procnra.-

da na atuac.üo dos homens que 
a tem dirig·ido e sim na inJpos"l 
sibilidade de um Govêmo c in~ 
cluo na expressão 05 três Po..., ... 
dêfes da República - com to ... 
tlos 0 s ímeuws recursus de quo 
dispõe, não conscguC'. ou seja; 
aquilo que Cassei eaustica... 
mente d·2t'iniu como ''proibir­
que aconteçam as · consequên""Í 

\ cins· de suas: prú_pri:ts ar.~cs" ·~~ 
Sr. Presidente, assim apontóu· ~ 

'eminente 'economista pat.rfcio·,: 
Deputado Farac·o. um dos motivoS 
pelos quais a COFAP tP.m ft·acas ... , 
sado. ! •i 

A situat;.ão utío- mdhor:u·:í com' 
outra prort'oEa~·fw ou com u au.., ,t 

mento (Jso po•Jôres claqncl<1 insti,. 1 

tuição. Temos que resrd\'er o pro.;, 
blemn.: Sr. PI·esidenl e. o qne te_ 
mos de reEOlYrr, nos aiieCl'(.'.I'S, na; 
base. é 0 prohlC'nJn fnndnnwntal ela 
proclneüo, elo tl·nn::;port('_, da dis .. 
l.ribnição e. ncirnn de tudo. dn cnsta. 
de produriio po!'que i'Onl o aitô 

( 
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! cus to que ~Jemos no Brasil, jamais 

1

1l)oderemos favorecer q_ povo e fa.... 
zer com que os preços dos gêneros 

, de c.onsum•J e alimentícios descam 
a um nível uc,cssível à bqlsa do 
pobre, 
t O Sr. Liliw 2'eixeil'a- V. Exa. 
pcrmile um aparle? 

f' O SH. OTHON MADEH - Com 
muita satisf::tç.fio. 
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existe Uill Govêrno c._upaz. de fazel' ]no Brasil se nunnalizarã e o.:; Pl"')...l O SH. OTI1U~ \L\.IJJ~It -
acatal' a Lei, e pov_u que saberes_ rlutns da :.a\·ou1·a e do l'Otbllll!O h~· o 'l'~'llhl::'. porém, de âll'ntar 11ara_ r.s 
peitá .. Ia, o que nüo acontece em de baratear. !'esullados da 1:0F.\P. :riJ~oh/a. 
outros Estados' que conhecemos. 0 ·sr. Lima G'u.úlw1·ii.es _ Omal mt>nt:' nr>gativos. j~-~o é a boa 111::>.-

0 SR. OTHON MADER- Se va_ vez solucionados êsses pt·obkrn~s. 1 
lala!;ao e ~ nl~o ~nyel dos .. s(•us di­

mos argumentar dessa forma, en· enf.Uo acabamos com a COFAP. :\n- rclores ~ funcJOnurws que rll'~ (~ ser 
tfto temos que confessar nosso tes, porém, dessa solu.;ào, pren-:a~ le1'ado f.'m conta· Dcvc·mns .Julg~r 
fracasso em todos os setores, por_ mos irremediàvelmente du oq;:t~ pe_Ios resu~t~~os bons ?tl ~.aus · :\a 
que o Govêrno brasileiro tem g.e nismo contr·olador de preços, mmlnt opmwo, flJJc e al;as, a d_o 
mostrado incapaz em tôda parte. ,, r .. ~ • gr.andc par!.~ fla -populaça~ ~"l!'lEL ...... 

O Sr. Fernandes Tâuo;•a- Infc .. 
.lizmente f. em ·sido. 

O Sll. O'l'l!Oi\ ;\IADEI\ -Assim, 
não adianta ter COFAP, que é De_ 
parLamento do Govêrno, pois êsse 
Departamento, como acessório, 
uão pode ser nYJlhor do que o es· 
sencial, que o Govêrno. 'rerá que 
ser falho, omisso,· e nenhum resuL 
tado poderá prodnzir no mister 
principal, que é fazer baixar os 
precos dos arlig'OS de consumo for. 
çado. 

O SR. OIHON MADER. - lea•a, ela nao tem curnpr1do sua 
Não podemos resolv~· Csses prul.Jie· missão, portanto não ~Se juslifica 
mas, enquanto existir a COFAP sua existência ~{16m do pt'azo es· 
porque ela contraria essa .soluçi:io. tipulado, isto _é, 30 de junho dt 
Com a COFAP sôbre a cabeça do 1\J58. (Muito bcw. muito bcrn) • 
agricultor. do criadoe e do produ-
tor em gel'al, nunca haverá tran. 
quilidade e nnnca se normal;zarú 
a "pt>ocluç;Uo. 

O Sr. Liwa Guimm·ãts - Ab::o· 
lutamenle; hà. motivo para iss'J. 

O Sll, OTHON :\IX.DEit 

Errata 
l:I'Jlllúlica~sfJ por ter soiall 

com incorrr:çãcs: 

Edital 

11 O SJ', Lima Tei.rcira *- Confesso, 
nobre colega, encerrar o problema 
O e modo diferente. Sou apologista 

. <fa manutenc:1o da COFAP e expli­
co a V. Exa. pül' que. Se esUvés~ 
semos em 3itnacão normal, se hou. 
\'e.: se e qui lfbrio entre a oferta e a 
procura, então poderia a COFAP 

. deixar de existir, por·que nesse 
·caso não proporcionarla nenhum 
benefício e nem serviria ao inlêres_ 
se público; mas como ainda nos eiL 
contramos em fase de Qesnjuste, 
é natural l[Ue, para proteger o con ... 
sumidor. deverá subsistir, pelo 6 Sr. L(tna ·Guirrwrãe; -
menos por algum tempo. pois se, mite V. Ex a. outro aparte'! 

Per_ 

Sr. Presidente, neste pequeno diS· 
curso quero congratular-me com a 
reunião que lwje se realiz.a no Dis~ 
trito Federal, por iniciativa dos 

meus cnesLaduanos pa1;anaenseS, 
promovendo esta XXII J\-lesa Re .. 
donrJa das Associaçües Comerciais 
dn Brasil, 

C0,\11~~.\0 Dli: PRO:>IOÇOES 

No dia 28 do mCs em curso, ap6f3 
a sessão do &3nado, r·ea:liza.r_se·á 
no plenário a eleição, pelos fuu .. 
cionários da Casa, de dois membros. 
para comporem, com o represen .. 
tante da Comissão Diretora; a Co­
missão de Promoções de que trata 
o art. j 58, do HPgulamento da Se_ 
crotnrü\. 

tlc supetfto, tomasse o Govêrno a O SR, OTHOX ~IADJm Pois 
deliberacão de extinguLio, até não. 
mesmo uma r·cvolucão poderia ad­
-vir, porque os preços dos gên~ros 
alimentícios iriam, de um dia para 
outro. a alturas vertiginosas, a 
pooto de forçar o Go\r~rno a ado_ 
ta r nJCdid::~s drásticas. Quando 
dlega.J·mos H uma sit.uacüo normal. 
de equilíbrio, €Iltüo porlerú a 
eO.FAP desaparCCül.' par não mais 
necessária it .-tiefesa do inlcrêsse 

O Sr. Lima Guimarães - Que~ 
ro secundar ~ opinião do nobre Se_ 
nador Fernatl'des Távora. Não é 
possi\'el um plu·alelo entre a AI~ 
manha e n Bra~il. 

O S;·. Pe1·1wndes Távora - Deus 
nos livre de fazct• de fax~r uma 
extravagância dessas •.• 

São eleitores todos os funcioná_ 
dos do Senado, seja qual fôr a su~ 
categoria. 

De acôrdo com o Regulamento 

... 

púbHco. 1\c.redito quo haja defeitos o Sr. Lima Guimarães- A Ale_ 
mas tão eomple:xos f~ graves são os manha teve a eficiente e volu­
nossos problemas eeonômicos Que mosa ajuda da América do Norte. 
êsse órgãn, criado· para eYitar a uo transe doloroso do· após gnerra. 
alta ílo custo de vida. mesmo sem 0 que contribuiu para que rece_ 
atingir sna principal finalidade. besse·de fora tudo quanto fõsse ne. 
tl3m a virtude de combater a ga. cessá rio ao seu consumo, A Ale_ 
ltància, a ambição desmedidn. ínL manha é um povo absolutamente 
pedindo que o custo de virb atinja civilizado. Sua civilização é mil e· 

Sabendo êlcs que, dentro em 
pouco, o Congresso ~acional lerá 
de llobater o problema da COFAP, 
vier•am trazer subsídios, observa­
ções e a sua expêriência, a fim 
de que, baseados nêsses dados-, os 
congressistas decidam com absoluto 
c-onhecimento de cansa sôbre a con­
\ieniência ou não do continuar· a 
CO.FAP funcionando depni:;:; do din 
30 de junho. 

O Sr. Lima Teixei"l·a - Antes 
de V. Ex a. terminar seu discm·so, 
gostaria de fazer uma nbservaçfí.'J. 

e nos tórmos das deiíberações da 
Comissão Diretora, podem ser eleL. 
tos, respeitados os impedimentos 4 
previstos no art. 1G8, os seguia .. · 

O SH. OTHOX l!XDEII 
Pois não. 

JH'ilporc;ii.o in~uporltível. nar: não se compara com a nossa. O S1'. L-ima Tei:veira - São êt'i 

O SH. OTHO~ ~t.'\.OEP. - Tu- Sua população está tôda unida. se V, Exa. teve ensejo de visifat· 
fclizmcnf.e. nobre eoleg·a, divirjo Naquele País tudo já estava rea... a. Superintendência do Abast:':ci~ 
Ge V. b:xa .. porque o ar·gumento lizado. As.-;irn, não pode haver pa~ mento aqui no Distrito Federal. I!f.t 
de que lançou mão. de. estarmos rale!o entre Afcrnanha e o Brasil. dois meses. eu nilo a conhecia; e 
numa fa!'t• transitória de clesajns_ Se a COF'AP não realizou seus ob_ confesso surpreendeu·me, ramo 
te, já vem sendo invo-cado há cür- jetivos, também a· Educação, por t.ambém ao Senadoe Lour-ival .Fon-

tes funcionários: 

O Diretor. Geral da Secretaria. 

O SecrctMio Ge:·al 
dência; 

Os Více_Dirctores: 

da Presi .. 

Os Diretores de Serviço; 

Os :\.swssores LegiBirl/iy(l~: 
Os R.edatore~; 

ta de oito auo.:: e até hojr> nada .::e 1 1 · · d · tes, que me acOtnJ)anhou, l1:ntl't'.- Os Oficiais de At.u; -· · · - exemp o, ( erxa mmto a ese.Jal'. 
fêz. p.ai·u cCHTlgir a sit.un.cflo. e COJL Milhares rJB brasileiros não rece· gue à dit•eção do Coronel \V::t!l/3-r Os Taquígrafos Hcdulorr:::; 
tinuat·cmos nesse desaju~te ainda bem instrur,:ão. e tÚnguém lernbrrL Santos, especializado na matéria. ' 
1)0• loJrgoo '1110< ~---In r'lrJ.::"o " .. "!!e . rc"e"c " "OOP"r"r.','Jo do.' ma 1·0 .. a 5. 0.: Taqlligl'afu,· da rnai" rtll• • - • ·· · ' · ·" rs~ ' 1 nu de acabar com o regíme eduea. '-' IJ u '"' ç "'- ., '~ ..., _, .... 

n ''01'·\1' 11 ra11"Z "" r"duz,·r o·, · · lécn1·cos bra'J.i"J·r·oc, Se Voss·.t "'·"· •.·la~~e.· · 
'-' • ' "· t~ '"' • eiOnal no Brasil. E' preciso. snn. ~, '"' " u..~ 

preços f~ sur>tir o consumo. não modificar. dar mais elementos à celêneía qniscr uma infortmlf;iio m;- os Oficiili.s Ls.•gi~lati,·os da mais 
se ataca tl PL'nhlC'ma nos seus fun· COFAP. llara QUP- fJOSSa alcancar nnciosa sôbre qualquer sel01' da alta classe; 
dnrncnt.n;;; e a COFA P vai se J)eepe_ -.·eras 11·nal·.·da"c·. S'o 0 , 51·m 0 00,.0 agrittlllut·a rltl 'CIJ "G'.;;:[aclo ''ii'S a 0 "I r , u :- " • " -- J'>_, ' • c ·· ....; te f e da ort.arla: 
tuHJHio, eom os sru~ waiPfícJ05. ~ · · 1 prestam ,·_nletiJ.alarJJentc., ....:-. a 0 tJIJ"-. nao sera. espolwdo pe os comer_ ~:. o '"' 0 1 · é 

· rintende'rJcJ·a rJn AilU'lccr·m".rJIO e eilor Yotará com duas c !.lu .. Assim. Sr. Presidente. anresen. c1antcs inescmrnlosos que s6 aue- - ~, " "' 
t · J ·1 I f ., t à ' qnern oriP.nla a CO" .• ·'P. E'ac.•o • 1 , 1 .~.-:::.- las nommais. impressas uu daUlo-aeta ao 1•xarne (o n:n1 1 ustre l"f:'In enriqnccer a{'t,men ·C , CUSt.'l 1~ .... ~ r d · ·t 

I · 1 1 · · · ..1 1 tão de c'Jnvi·dar· o nr•.zado .. ,0 ,·e.••. gra a ns, sem sma1s que pcrrn1 am apar canlt· t;euat or· .. una TCIXCL •lfl popu aciin, 1' "' '' t-'' d 1 
I AI Para t1m·,1 vl·sr't.a 'qu"l" 0·rg.'1o. fl·~·- a i cntifit:açüo rlo votnnk~, co oca ... l'a, o cxenql o da emanlla, que · · ~:~ "'"' t.-

extinglJiu todos os ór;~·ãos de con- o sn. OTHON MADEH. - Per_. nho certeza de que V. Ex a. fieat·á das numa· só sohrce;;.rta • 
. trôle, de 1.1m dia vara outm. Sua miLe V. Ex3 . lembrar que a CO.F'AP surpreendido, como fiquei. SIJhre- Pl'f'Sidirti. il l\II}sn o rL•nrrseulari..." 
economin f' ... slavn em Jnse de abn_ t.em poderes rliscricionários ex~ tndo se fizer alguma perguntn em te da Comissão Diretora, secreta .. 
timcnt.o. confusão c anarquia traordinó.rios. Dar mais poderes tôrno da economia do seu Estado. riado .PO[' dois funcionüeius por êio 
entrP!unlo teve a coragem de sus .. ninfla P. t.nrn!Lla m::lis forfe qne o Ali trabalham técnicos de graml(' eonvidados. • 
tar todos os contl'ôles. e, em pou_ próprio Govêhw. valoJ· que lhe poderão. imedinla· , . . 

t ê 1 menir, resnoncll'r R qualqu 1~r pt·r- f ella a eharnil.dn do ~leJtor Sf!rá 
cos ano.~. apresen ou sse quaf ro 0 ~r Lima Guimatães _ ~las gunfn I por tle nposl.a sua a:;;sJn<llut'a em 
extraordinário, auspicioso, que af não 1'01,; 1 1 • · um·,t lisfa 0 em :;eo·tJida dBJJOsitad• 
esl.á, de Kacão com preços estáveis f.' emen os· o 11 " w · ~H. 01' ON l\IXDER. :- na urna a snhrecada contenda: 
e razo:íveis com producão abun- O SH. QTHON' MADER - Se O elogJO de V, Exa. é à Com.,-;:::ao

1
scu \'ato. J 

danf.c, onde o transporte 6 melhor nada féz até ho,ie. se não pnniu os de Abastecimen-to, não à COFAJl, ór~ . . , . , . 
ainda, 1'0!",1 o povo desfrutando de exvlnradon~s inesC!'liPUlosos de que gão distinto. Acredito no depu i- Sccrctal.'ta do S~nado 1< edet'al, em 
111n ben 1 l'Slflr QllC' ningouém pocle V. Exa. fala, é porque não tem menta do nobr~ colega. segunda à 23 de abrll de_ ~9u8 Senado,r C~trt~a. 
tr.r igmd . .Tá ~ vê que a Alem:L canacidarlc de funcionar n0rma1. qual acru~~le Servic,o é muito ben: Mello - ~re:;Id{'nle da Com1ssuo 
nha ~ (•xemDlo qu~ pod;:> ser in .. mente. E se nfto tr.m es::<3 capacL organizado e dirigido por t.é'3nicos de Pt'Ol)10Coe.s. ; , 
vocadn " ;;r•goidf1 no Brnsil. d:ufe, é melhor• e:rfingufJa-. Pspccializados, mas isto não justi~ Repu.ú~u:n-se prn· ler soulo com hl.., 

O Sr. Fcr;· ·nrfr's Távora -
mito V. T:xa. um anr~rte'! 

O SH. OTI!O" MAI1Eil­
prazer. 

Per_ 

Com 

O Sr. ]\'l'llmules 1'dVDI'n - V. 
l·~xn. sr> r:SfJIH'c..-• apPIHl~ lic nma. cni~ 
sn c.:;.scnd;tl :. é anc na Alcmnnha 

O Sr. fjnw liuim.arii~s - l~nl.ão. 
vamos .extinguir f.amb6m a F.duca. 
cão no nrn~i!! .. , 

O Sll. OTHOX :>[;\.DER 
Se eonseguirmos resolver os pro~ 
hlrmas f11ndnmenfais dn proda~:fio 
e sru custo e rll.l lran.::portr, a ''ida 

fica a existência. da COFAP que é cor1·er;oes. s• 
outro órgão completamrnt.e dis- 1 

tintA> fia Comi;:;sfio de .Abaste~i· .\TOS D:\ CO~IISSXO DIRETORA: 
menta. A Comissão Diretora. em Teu .... · 

O Sr. Umd 7'ci.teira _ A Co· nião de 22 do corrente, resolveu:: 
mi:-<sfi.o d1~ .<\hastecimf'nlo colahora 1.0) ....!..... lndoeferir o rf'qnrdme.n .. 
com a COF'AP. to n.o i:?R, ele 1957, de Wilson ..\Ie .... 
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n~zes Pl'Ut•oia. Molodsta. cla:;se L, 
·em que solit•ita t'P.:<Iatw!t•e(•t· gTatl­
fit-Jf'fio pf'r'Cf'b:tl;l :tfitl'rll'l'tllL'llt..:.-.•; 

2:o} - Drfet•:r· os seguinU:s l'l'-· 
quf•rirn(•nto.s: 

a)- - 1\ .o lü7 de -1Dfl7. f'~n une 
I:.:t·zlln l.un~a de Souza .\lendoru;:a. 
Ofieial Ll'gislulivu, da~.-.c z.;, ru~ 
lwi!.a mais 1:i dias de Jit·<'n~;a pant 
frut<tmrnln fie saúde, a partir de 
!!5 f!O JUê:: f:ndo 

b) - :'\ . 0 13. de Hl:i8 ern que 
l\:aria José ~liranda de Siqneir,l 
Limn, Auxiliar 1 Lcgi:latiYo cllls_ 
se K. ~olu·it.a· rontap-errl rle tempo 
de set·vi~o prestado ilO Depa['!a­
rn~nto :\!lrional de E:-:tt·nrln.-; de Ho_ 
daç;·em,_ de 3 de mar~,;o de 1\.H!) a 

\ 

12 O e ou luln·o de 1 !}50, num t&tal de 
588 fhts; 

e) -- K .o 2'2, de 1DG8. em que 
fLcia C11nila llréa, Oficial Legis;a. 
ti\·a. rlaso;c L. soli<'itn licenca de 
gcstnnfe, a parLir do 11 de março 
r10' HHJt~. 

Srcrdarin do S0nf1dO Fcdernl, em 
23 de 1.bril de HISA. - Luiz Na_ 
imc11, Drrctor · Gcl'al. 
·rnEcno oo orscunso DO sn. 
SlcNADOR LDL\ TB~IXEIRA. PRO­
:'íUNCL\DO NA SESS_:IQ DE 18 DE 
AlllllL CORIUC:-ITE, QUE SE RE_ 
PliRUCA PO!l HAVER SAlDO 
Cml !XCORlllLÇOES. 

............................... , 

• 

. . . . . . . . .' ................ ~ ....... . 
············4·····,_ ............ _, 

Sr. Presiden·.e, sob a insPit·acüo 
do VarE;ns mat·charcmos uníd.os Pe­
lo ideal. que Cl1~ &CmPre defendeu: 
de um .Brasil forte e independente. 
cumprindo o tnsso deve'r de aju_ 
dar a continuidade da sua \'ida 
demoCr;Hica. Ao Brasil que Var­
gas tanto desE!jou felicidacl·3,· a,iu_ 
dem agora também os trabalhado­
res, ôsses trabalhadores.. QUO com 
Utuiram. por assim dJzer. o prin­
cip~l rsteio da vida de Vargas, na... 
ra quo nos seus icleai-$ possaml!S 

; .. 

enconLrar n solucões para os an • 
gnstiantes problemas do Brasile 
(Muito bem! Palmas). ' . - · 

SECRE1 A RIA DO SENADO 
FEDERAL . 

t)ORTATIIA f..'.0 16, dec 27 ·do" 
AB1\!L DE 1%8 

O Dire-tor Gcl'Ul, no Uso de suas 
atribuições, resOlve transferi-r Ly­
gia. 1\Io1'aes de Abreú, Auxiliar ~e~ 
gislali\to, classe "K", da Direfoi'ta. 
das Comissõe.s para a do Pesso:11. 

Secretaria do Senado Federal, em 
27 rle abrir de lnõR. - Lui-t Na· 
buco Diretor Gci'Hl .. 

. j 

< 
/ 


